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Os espaços rurais evidenciam na atualidade novas trajetórias. O rural já não é visto 
como um local de produção mas sim como um lugar multifuncional, de consumo, de lazer 
e de crescente procura urbana com a agricultura a desempenhar um papel importante no 
processo de desenvolvimento dos espaços rurais. É de referir que, a delimitação e a 
classificação do espaço rural constitui, nos dias de hoje, um processo complexo dado que 
a sua função de produtor e de subserviência face ao urbano alterou-se, verificando-se 
agora a necessidade de uma maior complementaridade, entre o campo e a cidade. 
O objetivo inicial da presente dissertação é diferenciar o espaço rural do urbano, 
em diferentes contextos territoriais, a partir de um ensaio metodológico. Em termos de 
resultados finais procurou-se identificar também os concelhos mais rurais em contextos 
urbanos metropolitanos, com o intuito de selecionar um concelho rural para ser objeto de 
estudo.  
Escolhida a área de estudo, o concelho de Arouca, procedeu-se à elaboração de um 
diagnóstico estratégico com o objetivo de identificar os problemas e as potencialidades 
locais, e desenvolver uma proposta de estratégia de desenvolvimento rural alicerçada nas 
orientações do novo quadro comunitário. Foi também proposta uma matriz de intervenção 
estratégica, de forma a estruturar o Plano de Ação. Por fim, refletiu-se um modelo de 
governança territorial, a partir da aplicação de um inquérito por questionário. Da análise 
das respostas verificou-se que, o modelo de governança territorial identificado pelas 
instituições tem uma elevada representatividade de instituições públicas e de instituições 
localizadas sobretudo nas áreas urbanas.  
 















Today the rural spaces show new trajectories. Rural spaces are no longer regarded 
as a place of production but as a multifunctional place of consume, leisure and of a 
growing urban search with agriculture playing an important role in the process of 
development of rural spaces. 
The delimitation and the classification of the rural space constitutes, today, a 
complex process since its function of producer and of subservience towards urban has 
changed into a need of a higher complementarity between the country and the city. 
The main purpose of this thesis is to differentiate the rural from the urban space in 
different territorial contexts from a methodological rehearsal. As far as final results are 
concerned, we have tried to identify also the more rural spaces within metropolitan urban 
contexts with the purpose of selecting a rural space to be the study object.   
Chosen the area of study, the “Concelho” of Arouca, we have elaborated a strategic 
diagnosis with the purpose of identifying the problems and the local potential and develop 
a proposal of strategy of rural development grounded in the orientations of a new 
European Community Board. We also proposed a matrix of strategic intervention to 
structure the Plan of Action. 
Finally, we thought about a territorial model of leadership, through the application 
of an inquiry by questionnaire. From the analysis of the answers, we verified that the 
model of territorial leadership identified by institutions has a high representation of public 
institutions and institutions located mainly in urban areas. 












AACA: Associação de Agricultores do Concelho de Arouca; 
ADRIMAG: Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Serras de Montemuro, 
Arada e Gralheira; 
AFEDV: Associação Florestal Entre Douro e Vouga; 
AFN: Autoridade Florestal Nacional; 
AMP: Área Metropolitana do Porto; 
CAOP: Carta Administrativa Oficial de Portugal; 
CLC: Corine Land Cover; 
DOP: Denominação de Origem Protegida; 
FEADER: Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural; 
FSE: Fundo Social Europeu; 
IGP: Indicação Geográfica Protegida; 
INE: Instituto Nacional de Estatística 
MADRP: Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas; 
MAMAOT: Ministério da Agricultura, Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território; 
MTSS: Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social; 
NUTS: Nomenclaturas das Unidades Territoriais; 
OCDE: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico; 
PAC: Política Agrícola Comum; 
PRODER: Programa de Desenvolvimento Rural; 
RAN: Reserva Agrícola Nacional; 
REN: Reserva Ecológica Nacional; 
RGA: Recenseamento Geral da Agricultura; 
SAU: Superfície Agrícola Útil; 
SIG: Sistemas de Informação Geográfica 
TIPAU: Tipologia de Áreas Urbanas 
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1.1 Enquadramento ao Tema 
As políticas de desenvolvimento vocacionadas para os espaços rurais seguiram 
durante muitos anos uma lógica de maximizar o potencial de crescimento e de 
competitividade, apostando numa agricultura produtivista. No entanto, as áreas de baixa 
densidade populacional necessitam de uma nova abordagem mais integrada que potencie 
os recursos endógenos e que permita superar os desafios estruturantes e que estimule as 
oportunidades de desenvolvimento. Assim, depois de uma fase denominada pelas 
preocupações produtivistas emergem novas perspetivas territoriais que enfatizam a 
multifuncionalidade dos espaços rurais, a valorização da especificidade local, o potencial 
dos recursos naturais e culturais e a necessária conectividade dos agentes económicos e 
sociais. 
Valoriza-se, cada vez mais, uma imagem moderna conciliada com a identidade 
local. Segundo (Anderson, A.R:2000) não só devemos manter a importância tradicional 
como também as tradições não devem de ser subestimadas, nomeadamente a história, a 
linguagem local, o património e as tradições, uma vez que o objetivo na atualidade passa 
por conciliar as práticas agrícolas e os recursos naturais e paisagísticos com a preservação 
e a valorização dos recursos e as identidades locais. A construção de estratégias de 
desenvolvimento rural sustentam-se em processos amplos de participação e de 
concertação institucional. É preciso ainda referir que é necessário desenvolver iniciativas 
e intervenções capazes de mitigar o risco de isolamento e de marginalização das 
comunidades rurais. 
Nesta atmosfera de mudança, o turismo surge no cerne dos processos de 
desenvolvimento económico, social e cultural e revela uma importância crucial na 
definição de estratégias de desenvolvimento territorial, na melhoria da qualidade de vida 
das populações locais e na valorização da reconstrução das memórias e das tradições. A 
intensificação no final do século XX dos processos de desruralização levou a que o espaço 
rural deixasse de ser visto como um local produtor de alimentos, tornando-o num espaço 
multifuncional combinado com outras atividades ligadas ao turismo, à caça, à pesca, ao 
desporto, à agricultura.  
A multifuncionalidade das áreas rurais deve atender às representações sociais que 
os urbanos têm do mundo rural, nomeadamente, a ideia de uma ruralidade perdida, uma 
aproximação à natureza e ao gosto pelo verde, mas também ao sossego, tranquilidade, 




saúde, lazer, etc. O espaço rural visto como idílico e natural tem influência na redefinição 
das políticas de desenvolvimento. 
Promover a multifuncionalidade implica a identificação e a valorização dos 
recursos endógenos como o património histórico, as casas rurais e a arquitetura popular, 
as feiras e romarias tradicionais, as memórias, entre outros. Os programas PRODER e o 
LEADER tiveram uma importância crucial nas políticas de desenvolvimento rural. 
De espaço de produção, o rural transforma-se em espaço de consumo associado à 
crescente procura, apresentando-se como repositores de valores culturais, históricos, 
patrimoniais e de maior qualidade ambiental. 
 
1.2 Objetivos Específicos 
Em termos conceptuais: 
1. Sintetizar as políticas europeias para o próximo quadro comunitário (2014-2020) 
para os espaços rurais; 
2. Refletir as novas tendências para os espaços rurais tendo em vista o fomento de 
novos processos de reinvenção do rural; 
3. Refletir as representações sociais, em torno do rural tradicional e contemporâneo; 
4. Sintetizar as diferentes tipologias de espaços rurais existentes no país segundo os 
diferentes critérios de diferenciação. 
 
Em termos empíricos: 
1. Elaborar um ensaio metodológico tendo em vista a delimitação das áreas rurais; 
2.  Caraterizar um espaço rural existente num contexto metropolitano, inventariando 
as potencialidades e os pontos fracos e as oportunidades e as ameaças; 
3.  Contribuir para a definição de uma estratégia de desenvolvimento integrada 
privilegiando os 3 crescimentos: Inteligente, Sustentável e Inclusivo; 
4. Elaborar uma matriz de linhas de intervenção e a partir daí refletir um plano de 
ação;  
5. Refletir o modelo de Governança Territorial para as áreas rurais em contextos 








1.3 Metodologias e Trajetória da Dissertação 
A elaboração da presente dissertação de mestrado iniciou por um levantamento 
bibliográfico e a leitura de obras de referências sobre a temática abordada. É de referir, a 
preocupação em aceder a estudos/trabalhos mais recentes como também a diferentes 
abordagens territoriais não apenas centradas em Portugal como em países europeus. Os 
estudos de European Observation Network, Territorial Development and Cohesion 
(Espon),da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 
Nordic Centre for Spatial Development (Nordregio) e os documentos da União Europeia 
relativos ao novo quadro comunitário de apoio (2014-2020) foram determinantes para a 
abordagem conceptual desta dissertação. É de explicitar ainda a consulta de um conjunto 
de obras desenvolvidas sobre a área concreta em estudo. 
Para a componente empírica, as ferramentas dos sistemas de informação geográfica 
foram recorrentemente utilizadas para a delimitação espacial das áreas rurais e para o 
desenvolvimento de uma vasta cartografia produzida para esta dissertação. 
Em termos empíricos fizemos um ensaio metodológico para identificar as áreas 
rurais em Portugal, e especificamente na Área Metropolitana do Porto (AMP). De 
seguida, selecionamos um concelho rural da AMP e fizemos um estudo de caso em 
Arouca. Este estudo de caso, visou desenvolver uma estratégia de desenvolvimento local-
diagnóstico estratégico, estratégia de desenvolvimento, programa de intervenção e 
modelo de governança – de forma a aplicar as metodologias de planeamento estratégico. 
Para o diagnóstico estratégico recolhemos, tratamos e analisamos um vasto 
conjunto de informação estatística do Instituto Nacional de Estatística (INE), da Corine 
Land Cover e do Atlas Digital do Ambiente com o intuito de identificar as dinâmicas e 
as tendências gerais da evolução. Fizemos a geoferenciação do património local. Toda a 
cartografia produzida encontra-se representada segundo a nova reforma administrativa 
das freguesias. 
No diagnóstico estratégico, após o tratamento e a análise da informação procedeu-
se à elaboração de uma análise (SWOT), ou seja, uma leitura estruturada por uma 
avaliação das condições interna (das Forças e Fraquezas) e dos condicionalismos externos 
(das Oportunidades e Ameaças). Depois elaborou-se uma estratégia de desenvolvimento 
rural e refletiu-se uma matriz de intervenção. A título exemplificativo construímos uma 
Ficha de Ação. Por fim, aplicamos as metodologias de análise de redes sociais a um 




inquérito por questionário aplicado aos atores da AMP e fizemos considerações e 
propostas para um modelo de governança territorial. 
 
1.4 Estrutura da Dissertação  
A presente dissertação de mestrado encontra-se dividida em quatro partes distintas, 
para além da introdução geral e da conclusão: 
Capítulo II: Enquadramento Teórico onde se apresentam os resultados da pesquisa 
bibliográfica; 
Capítulo III: Delimitação Espacial das Áreas Rurais em Portugal, e especificamente 
na Área Metropolitana do Porto, tendo em vista identificar uma área para estudo de caso;  
Capítulo IV: Arouca - Diagnóstico Estratégico: Arouca no contexto metropolitano 
onde se apresenta uma caraterização do rural no contexto urbano metropolitano, tendo 
por base a informação estatística; 
Capítulo V: Arouca – Estratégia e Modelo de Governança Territorial. 
Cada um dos capítulos desenvolve uma componente específica, no entanto, há uma 
forte interligação e complementaridade entre eles. 
No capítulo II, referente ao enquadramento teórico procura-se consolidar e 
sintetizar o conhecimento sobre o desenvolvimento rural. Numa primeira parte, reflete-se 
as tendências conceptuais. E numa segunda parte, apresentam-se as novas diretrizes para 
o desenvolvimento das áreas rurais no contexto europeu (2014-2020). Neste capítulo 
também se sintetizam várias tipologias de espaços rurais em Portugal, com o intuito de 
caraterizar e sintetizar a diversidade rural que o território português possui. 
No Capítulo III delimita-se espacialmente as áreas rurais em Portugal Continental, 
a partir dos Censos de 2011, com a aplicação de três metodologias (INE, OCDE e a do 
Ministério do Fomento Espanhol). A metodologia do Ministério do Fomento Espanhol 
foi adaptada a Portugal, seguindo indicações de Angel Miramontes e Teresa Sá Marques. 
A aplicação das três metodologias revelaram-se cruciais para a seleção de um concelho 
rural na AMP, - Arouca - que será objeto de estudo na presente dissertação em matéria de 
desenvolvimento local, seguindo as metodologias do planeamento estratégico.  




No capítulo IV, procura-se refletir e analisar Arouca, concelho rural, no contexto 
metropolitano, na última década (2001-2011). Estabeleceram-se sete domínios temáticos 
de análise e sistematizaram-se as situações e as dinâmicas em curso. As sete temáticas 
objeto de análise estratégica foram: Caraterização Física e Evolução do Uso do Solo; 
Superfície Agrícola Útil e Valores Patrimoniais e Culturais; Dinâmicas e Caraterísticas 
Populacionais; Evolução das Práticas Agroflorestais; Especialização e Estrutura de 
Emprego; Estrutura de Povoamento; Acessibilidades e Centralidades. 
No capítulo V é apresentada a estratégia de desenvolvimento para o concelho de 
Arouca. Primeiro, é elaborada uma visão estratégica, onde se explicitam as ambições e os 
objetivos gerais de desenvolvimento de Arouca. De seguida, definem-se os domínios 
prioritários (eixos de intervenção a potencializar) e os domínios de dinamização (eixos 
transversais que devem agilizar a intervenção). Para cada um destes domínios são 
definidos os respetivos objetivos operacionais. Depois elaborou-se a Matriz de 
Intervenção Estratégica, que deve estruturar o Plano de Ação (onde se iriam identificar e 
desenvolver todas as Ações a implementar. Desenvolveu-se ainda o conteúdo concreto 
de uma Ficha de Ação, a título meramente exemplificativo, de forma a obtermos uma 
noção mais clara do conteúdo extenso e exigente que deve ter um Plano de Ação. Por fim, 
fizemos uma análise de redes sociais e refletimos um modelo de governação territorial. 
O estudo de Arouca, capítulo IV e V, pretende dar alguns contributos para uma 









































2.1Perspetivas de Desenvolvimento para as Áreas Rurais 
2.1.1 Enquadramento Geral 
Os espaços rurais da União Europeia (U.E.) deixaram de ser vistos como locais para 
a produção de alimentos, fortemente caraterizados pelo domínio das atividades agrícolas 
e pecuárias, para se tornarem em espaços multifuncionais combinando diferentes 
atividades. As diferenças existentes entre as áreas urbanas e as rurais têm vindo a diminuir 
consideravelmente, havendo cada vez mais um reforço da integração e inter-relação entre 
elas. Assim, a delimitação e a definição do espaço rural tornou-se mais complexa e difícil 
de concretizar. 
Segundo (Arroyo:2006), o futuro das áreas rurais da U.E passa pelo aumento da 
competitividade da agricultura, pela conservação e preservação da natureza, pela 
diversificação das atividades económicas e pela melhoria da qualidade de vida da 
população residente. Na diversificação das atividades económicas, o turismo em espaço 
rural é considerado como um instrumento essencial para o desenvolvimento local, para a 
criação de emprego e para o fomento da imigração (Covas:2006; Oliveira Baptista:2006 
& Cavaco:2004). As atividades turísticas aumentam as oportunidades de emprego 
nomeadamente para a população jovem e criam condições para o crescimento económico. 
A diversificação da economia rural surge associada a um aumento da 
multifuncionalidade, da pluriatividade e do plurirrendimento. A combinação da prática 
agrícola com outras atividades dentro e fora da exploração tornou-se numa prática cada 
vez mais frequente nas famílias rurais, contribuindo para a melhoraria das condições de 
vida e uma maior participação na esfera social e económica. As novas exigências da 
sociedade contemporânea cria novas oportunidades para os espaços rurais, pois a procura 
urbana está claramente a contribuir para a evolução das áreas rurais, onde a agricultura 
detêm uma expressão cada vez menos significativa. 
De modo, a refletirmos com maior profundidade a evolução dos espaços rurais, a 
abordagem conceptual vai-se estruturar em quatro temáticas: 
 Tendências e dinâmicas dos espaços rurais;  
 Representações Sociais em torno do rural; 
 O rural no contexto do Novo Quadro Comunitário (2014-2020); 
 Tipologias dos Espaços Rurais em Portugal; 
 
 




2.1.2 Tendências e Dinâmicas nos Espaços Rurais  
O papel desempenhado pela agricultura na sociedade tem vindo a mudar, nos 
últimos anos, quer no peso da população agrícola, quer na relação da agricultura com o 
território com a natureza e o ambiente. A política europeia, através da Política Agrícola 
Comum (PAC) e do Programa Leader1 teve um papel fundamental na mudança de 
trajetória de desenvolvimento das áreas rurais.  
A PAC, criada em 1962, constitui a política europeia direcionada para os espaços 
rurais. É composta por um conjunto de normas e mecanismos de legislação relativos à 
produção, às trocas e ao processamento dos produtos agrícolas, havendo um enfoco cada 
vez mais forte no desenvolvimento rural. De todas as alterações efetuadas na PAC, a 
Agenda 2000 constituiu a mudança mais radical, uma vez que foram implementadas 
medidas ligadas à segurança alimentar, à criação de postos de trabalho e outras fontes de 
rendimentos, e à melhoria das condições de vida da população. Além disso, a PAC passou 
a ter um 2º pilar de desenvolvimento, vinculado ao desenvolvimento rural e ao reforço da 
competitividade dos espaços rurais. 
O Programa Leader, criado em 1991, incluiu uma abordagem integrada das áreas 
rurais, com o intuito de proporcionar novas parcerias e interligações, de forma a dinamizar 
os agentes locais na definição e gestão dos processos de desenvolvimento da economia 
local, para a criação de emprego e a melhoria da qualidade de vida da população. 
Pretende-se executar estratégias de desenvolvimento em áreas onde tendem a persistir 
graves constrangimentos ao desenvolvimento, nomeadamente (Cavaco:2005) e 
(Marques:2004):  
  Reduzidas densidades populacionais, forte emigração da população jovem e 
envelhecimento demográfico; 
  Diminuição da população ativa no sector primário e abandono das explorações 
agrícolas; 
                                                 
1     “ Em termos políticos, a abordagem Leader foi introduzida como uma iniciativa comunitária financiada 
pelos fundos estruturais comunitários, tendo incluído três gerações: Leader I (1991-1994), Leader II (1994-
-1999) e Leader+ (2000-2006). A partir de 2007, a abordagem Leader é incluída nos programas de 
desenvolvimento rural regional como nacional, tendo como exemplo, o Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (Feader). “ (Comissão Europeia, 2006:6) disponível online em 
(http://ec.europa.eu/agriculture/publi/fact/leader/2006_pt.pdf) 




 Emprego reduzido, poucas oportunidades de trabalho e níveis reduzidos de 
qualificações da população local; 
 Problemas ambientais associados à ocorrência de incêndios florestais, à 
desertificação e à erosão dos solos; 
  Investimentos com rentabilidade a médio e a longo prazo e com níveis de riscos 
por vezes altos. 
Ferrão (2000) evidencia quatro aspetos subjacentes ao conceito de rural: 
predominância de uma matriz camponesa (grupo de referência); preponderância do setor 
primário, dirigido à produção de alimentos como a função principal das áreas rurais; e a 
paisagem como elemento de referência, entre a atividade humana e os ecossistemas 
naturais. O rural na atualidade já não é visto como um local de produção de alimentos 
mas sim como um lugar multifuncional e de consumo, fruto da crescente procura urbana. 
Cada vez mais, é reconhecido que a agricultura desempenha um papel importante no 
processo de desenvolvimento dos espaços rurais, nomeadamente a produção de produtos 
como uma elevada qualidade, simultaneamente com a proteção do ambiente e a 
salvaguarda e preservação das paisagens rurais. Atualmente, novas relações urbano-rurais 
surgem associadas ao turismo rural e à aquisição da 2ª residência. 
A multifuncionalidade do espaço rural implica a valorização dos recursos 
endógenos, como a arquitetura tradicional, a gastronomia, as feiras tradicionais, as 
paisagens e o património natural e cultural, criando-se condições para o desenvolvimento 
de novas oportunidades, de carater individual ou coletivo. 











Fonte: Covas (2006:116) 




Em termos económicos, a agricultura diminuiu o peso que anteriormente detinha 
no rendimento familiar, pois na atualidade um grande número agricultores não se dedica 
a tempo inteiro à atividade agrícola. O turismo em espaço rural constitui uma das 
prioridades das políticas europeias direcionadas para as áreas rurais. Os impactos são 
visíveis na atual oferta de alojamentos hoteleiros, de restaurantes e de atividades de 
recreio e lazer. Antigas residências, instalações agrícolas e infraestruturas e equipamentos 
desativados são reabilitados e reconvertidos funcionalmente. Simultaneamente, novas 
estratégias são alicerçadas em torno da valorização das atividades tradicionais, do 
património natural e cultural, nomeadamente através da realização de feiras locais, da 
promoção e divulgação da gastronomia e do folclore, da valorização e comercialização 
de produtos tradicionais e biológicos, etc. 
A valorização dos produtos locais com a Denominação de Origem Protegida (DOP) 
e a Indicação Geográfica Protegida (IGP) permite um reforço da certificação de origem. 
Para isto, é fundamental fomentar os circuitos de comercialização local e regional 
fomentando o rendimento dos agricultores e reduzindo os custos de transporte. A 
proximidade aos circuitos comerciais permite valorizar a qualidade dos produtos pela 
frescura, qualidade e os nutrientes. As áreas rurais devem também ajustar a evolução da 
oferta de produtos ao desenvolvimento da procura (localizada dominantemente nas áreas 
urbanas). 
As atuais práticas agrícolas têm vindo a diminuir a utilização de pesticidas e outros 
produtos nefastos para a saúde humana. Neste âmbito, é crucial reforçar a investigação 
sobre os solos, as necessidades alimentares das espécies vegetais, as doenças das plantas 
e os parasitas. É necessário preservar os solos, a partir da utilização de fertilizantes 
naturais, e produzir produtos alimentares com elevada qualidade no sabor e nos 
nutrientes. Simultaneamente devem-se desenvolver estratégias, tendo em vista, a 
conservação das áreas protegidas e de grande valor natural e reforçar a valorização e a 
gestão da Reserva Ecológica Nacional (REN) e da Reserva Agrícola Nacional (RAN). 
Atualmente, há uma manifesta necessidade das populações urbanas manterem laços 
e algumas raízes familiares, em tempo de férias ou nos fins-de-semana, de forma a 
usufruírem da tranquilidade, da sensação de liberdade e do contato com a natureza. Há 
uma revalorização social das áreas rurais, permitindo uma complementaridade entre o 
campo e a cidade.   
A literatura relacionada com a aquisição de 2ª residência em espaços rurais 
identifica conflitos de interesse existentes, entre as populações locais e os da 2ª residência 




(Farstad,M.& Rye,J.F.,2013). Para a população local, o espaço rural é visto como o local 
de residência e trabalho, onde se obtêm a subsistência, e se desenvolvem as práticas 
quotidianas. Para os residentes ocasionais, da 2ª residência, o rural é identificado como 
um espaço de consumo e de lazer, na qual a componente agro-natural é importante 
preservar. Para a população rural é necessário fomentar o desenvolvimento económico e 
social e aumentar a empregabilidade enquanto para a população urbana é crucial valorizar 
e conservar a natureza, a paisagem e a cultura como elementos de diferenciação e 
contemplação. 
Hoje em dia, os espaços rurais têm de tentar contrariar as tendências de 
envelhecimento, o fraco dinamismo demográfico e a redução da população sobretudo 
jovem. A população residente é sobretudo idosa, pouca qualificada e usufrui baixos 
rendimentos (auferidos da reforma ou de pensão de invalidez). O processo de 
rejuvenescimento passa claramente por um reforço da atratividade turística, pela 
qualificação e diversificação dos produtos agrícolas e ambientais, e pela valorização e 
afirmação de novas atividades culturais e de lazer. 
 
2.1.3 Representações Sociais em torno do Rural Tradicional e Contemporâneo 
A bibliografia relativa ao espaços rurais tem dado ultimamente um enfoco 
especifico às representações sociais, em torno dos usos e da paisagem rural.  
À paisagem rural associam-se diversas representações sociais. O Estado Novo teve 
um papel importante na construção de diferentes representações sociais, nomeadamente 
através do Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) que desenvolveu “Políticas 
totalmente centradas em ideais nacionalistas e romancistas” (Sampaio,2012:101). 
Ao longo de 40 anos de Estado Novo enalteceu uma visão ruralista e folclorista, 
com uma forte incidência na mitificação das paisagens rurais. O SPN, criado em 1933 e 
dirigido por António Ferro, tinha como objetivo principal educar os gostos dos 
portugueses segundo os valores do regime e afirmar a ideologia política assente na 
triologia Deus, Pátria e Família. O Secretariado de Propaganda Nacional defendia os bons 
costumes através da exaltação do mundo rural e do povo camponês analfabeto, religioso, 
pobre e conservador das tradições seculares. O campo era simbolicamente um elemento 
nacional a valorizar e a preservar. Numa ótica oposta, à população urbana era atribuído o 
símbolo do cosmopolitismo, da má vida e das imoralidades como refere Álvaro 




Domingos as cidades eram identificadas como ”sorvedouros de vida, energia e de saúde” 
(Domingos, 2011:280). 
A casa portuguesa constitui um dos símbolos mais utilizado pelo Estado Novo. A 
casa portuguesa é uma habitação honesta e alegre onde tudo parecia perfeito, sendo de 
construção artesanal e com materiais de origem portuguesa. Raul Lino, arquiteto 
impulsionador da casa portuguesa, visualiza um país de paisagens harmoniosas, 
mantendo sempre os traços tradicionais da casa portuguesa (simplicidade e harmonia com 
a paisagem). Em 1943, a publicação de dois volumes referentes ao inquérito à habitação 
rural realizado por engenheiros do Instituto Superior de Agronomia colocou, em causa, a 
dita casa portuguesa evidenciando-se as precárias condições de vida e as condições 
miseráveis das habitações rurais. Segundo, Sampaio (2012:110) citando (Leal, 
João.2000) “[as aldeias embora situadas numa] paisagem rica de tons verdes e frescura 
de água […] constituem conjuntos de aspeto pobre, senão miserável. […] Retalhados de 
caminhos de piso irregular, encharcados de águas […], atravancados de lenhas e estrumes 
– passeio de homens e animais e recreio de crianças sujas, piolhosas e assustadiças que 
precocemente saem do berço, a gatinhar, para acompanhar porcos e galinhas – estes 
aglomerados populacionais oferecem o espetáculo de quase todas as condições de que os 
homens se rodeavam em tempos primitivos.” 
O SPN foi responsável pela divulgação de um país tranquilo pelo seu carácter 
ruralista e conservador de bons costumes como pela valorização da cultura popular 
(tradições e costumes locais e a preservação da arquitetura tradicional) para o exterior, 
sendo os mesmos difundidos pela radio, cinema e pelos jornais. Havia uma encenação da 
vida do povo português e uma montagem aparentemente genuína do seu carácter, sendo 
sempre omitidas as precárias condições de vida que se viviam nos campos. Assiste-se à 
valorização das alfaias agrícolas e dos trajes associadas a diferentes paisagens bucólicas. 
Divulga-se uma visão romântica do espaço rural quando prevalecia a miséria e a pobreza, 
ou seja, evidencia-se uma estetização do espaço rural e da própria paisagem cujo intuito 
era fornecer uma apreciação da ruralidade e da rusticidade do povo português. Para quem 
visitava as aldeias e as exposições era transmitida uma elevada carga simbólica e uma 
tradição rural oitocentista (predominância de um tempo longo). 
Em suma, o discurso do Estado Novo até à década de 40, incidiu-se na 
demonstração de um país constituído por camponeses estetas e de poetas que viviam, em 
paisagens harmoniosas, genuínas e autênticas, havendo uma exaltação dos valores 
nacionalistas e romancistas do século XIX - tempo longo). Predominava uma visão idílica 




do campo não sendo explicitado a dureza, o trabalho árduo e mal pago como também a 
miséria mas sim destacava-se a simplicidade e o despreendimento de bens materiais. 
Assim sendo, Portugal constituem até meados do século XX um país marcadamente 
rural com a atividade agrícola a absorver uma grande parte da mão-de-obra disponível, 
cerca de 40% a 50%, evidenciando o carácter rural da economia nacional. Predomina uma 
atividade agrícola estagnada (3% do PIB e 1% de exportações), utilizando métodos e 
instrumentos rudimentares (arado, charrua, roda, carro de bois). Domina uma forte 
resistência à introdução de novas culturas e novos processos de produção, com uma 
população agrícola muito analfabeta. Numa outra ótica, a Revolução Agrícola e o 
arranque da Revolução Industrial, entre os finais do século XVII e o século XVIII, nos 
países nórdicos impulsionou a modernização da agricultura com a utilização de 
maquinaria agrícola, de novas técnicas de seleção de sementes, o emparcelamento das 
explorações agrícolas como o cruzamento de raças de animais (bois e carneiros) 
impulsionou o aumento da produtividade e da rentabilidade da agricultura, nos países 
nórdicos quando em comparação com Portugal onde o atraso industrial evidenciado na 
primeira metade do século XX conduziu a uma estagnação da atividade agrícola. 
O processo de industrialização e terciarização da economia portuguesa foi um 
processo muito lento quando comparado com os países europeus. Só em meados da 
década de 60, dá-se a implementação do II Plano de Fomento (1959-1964), responsável 
pelas grandes linhas orientadoras do processo de industrialização, em Portugal. 
 A década de 60 marca um novo ciclo para o país conduzindo-o a profundas 
transformações no espaço rural. Dá-se a abertura da economia portuguesa à Europa e ao 
mundo com a adesão de Portugal à Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA), em 
1960 e, em 1962, ao Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT). Simultaneamente a 
década de 60 corresponde a um período de forte emigração da população, dos campos 
para à cidade e para a Europa. O deflagrar da Guerra Colonial, a fraca industrialização do 
país e as péssimas condições de vida justificam esta forte mobilidade populacional. Os 
30 anos gloriosos vividos na Europa Ocidental, após a II Grande Guerra, de prosperidade, 
crescimento e de emprego atraíram milhares de portugueses para a Europa, 
nomeadamente para a França e Alemanha, com o intuito de melhorarem as suas condições 
de vida. É de assinalar, o impacto e a importância económica das remessas enviadas pelos 
emigrantes para Portugal, assim como, as implicações na paisagem rural da construção 
de habitação própria por parte dos emigrantes (com a utilização de novos materiais, 
completamente diferentes dos utilizados nas antigas casas rurais).  




Entretanto, passamos de um país com uma estrutura etária jovem para um país em 
envelhecimento. Nas áreas rurais as densidades populacionais diminuíram e as saídas 
tiveram implicações significativas na pirâmide de idades. Passamos a ter uma mão-de-
obra feminina ou idosa a trabalhar na agricultura e um abandono sucessivo das zonas 
rurais, conduzindo a um processo de abandono das práticas agrícolas e saberes ancestrais, 
associado ao envelhecimento populacional e, consequentemente, ao despovoamento. 
A forte aposta do estado português, ao longo da década de 60 na industrialização, 
por via dos planos de fomento, pela criação de novas infraestruturas e no incentivo ao 
investimento público na indústria permitiu a modernização e o desenvolvimento da 
economia, nomeadamente de algumas áreas urbanas localizadas preferencialmente no 
litoral. Um litoral industrializado, relativamente moderno e dinâmico vai contrastar com 
um rural agroflorestal com dinâmicas populacionais repulsivas. Acentua-se o contraste 
em termos de desenvolvimento entre as áreas urbanas e as áreas rurais. 
Após o 25 de Abril de 1974, assiste-se à entrada de meio milhão de portugueses, 
vindos das ex-colónias, possibilitando um rejuvenescimento da população e um aumento 
do número de ativos, assim como, de novos estilos de vida, valores e condutas sociais. 
Em termos de distribuição geográfica, a entrada de meio milhão de retornados teve 
repercussões diferenciadas, uma vez que as áreas localizadas junto ao litoral tiveram 
maior capacidade de absorção face às áreas rurais. 
A entrada de Portugal na CEE, em 1986, implicou profundas mudanças na estrutura 
económica e social. Houve uma forte aposta na industrialização e um claro desincentivo 
à prática agrícola, nomeadamente com a fixação da taxa set-aside. O país ficou 
extremamente dependente do exterior em relação ao sector primário conduzindo ao 
abandono dos campos agrícolas. Dá-se um processo de desruralização (declínio da 
atividade agrícola e consequentemente dos modos de vida rurais) com transformações 
nos hábitos e estilos de vida. O despovoamento, o abandono das terras e das práticas 
agrícolas levam a um incremento da superfície inculta, criando-se melhores condições 
para a propagação de incêndios e consequentemente a expansão das áreas ardidas.  
As profundas e rápidas transformações sociais verificadas, em Portugal, nos últimos 
40 anos tiveram impactos consideráveis na estrutura demográfica do país: “redução da 
taxa de natalidade e do índice de fecundidade, de 2,1 filhos por mulher na década de 60, 
para 1,5 na atualidade” Figueiredo (2003:212), abaixo do limiar de substituição de 
gerações. A redução do saldo fisiológico, a redução brusca da taxa de mortalidade infantil 
(para valores muito próximos do zero), assim como, o aumento da esperança média de 




vida, fruto dos avanços da medicina e das melhores condições de vida conduziu o país 
para um grande envelhecimento da estrutura etária. A emigração teve um impacto 
considerável nos espaços rurais. 
No final do século XX, Portugal ainda detêm uma considerável população ligada 
às práticas agrícolas. Houve, no entanto, uma forte perda de representatividade em termos 
de explorações agrícolas, de população agrícola familiar e de produtores singulares. A 
pluriatividade e o plurirrendimento ganharam expressão. Ou seja, o número de pessoas 
que trabalham exclusivamente nas explorações agrícolas é cada vez menor, evidenciando-
se uma mais forte articulação entre atividades agrícolas e não agrícolas (indústria, 
comércio e serviços). 
Atualmente, o rural perdeu a sua função exclusivamente produtivista, 
transformando-se num lugar multifuncional e simbólico, onde se cruzam diferentes 
relações sociais e novas e velhas vivências económicas. É também um lugar de consumo, 
de lazer e de valorização dos recursos endógenos, nomeadamente das paisagens, parques 
naturais, património histórico-cultural, tradições locais, romarias, gastronomia, feiras 
locais, pesca e caça. 
Em suma, o rural perde muita da sua função produtiva para se assumir como agente 
da biodiversidade e do lazer. A população urbana procura-o cada vez mais, como um 
lugar de férias e de descanso, de forma a usufruir uma qualidade de vida alternativa, 
tornando-se num local extremamente atrativo para a fixação da 2ª residência. 
 
2.2 O Rural no Contexto do Novo Quadro Comunitário 2014-2020 
 
Neste capítulo vamos começar por apresentar genericamente as principais 
orientações do Novo Quadro Comunitário, para depois focarmos as questões relativas ao 
desenvolvimento dos espaços rurais. 
2.2.1 Grandes Diretrizes Europeias para o Novo Quadro Comunitário 
O documento estratégico “Europa 20202”, surge num período de grandes 
transformações para o continente europeu, sendo identificadas prioridades e metas a 
atingir, no próximo quadro comunitário de 2014-2020. A grave crise económica que a 
Europa atravessa está a contribuir para um crescimento social e económico 
                                                 
2 Comissão Europeia (2010) “ Europa 2020: Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo.” Disponível online (http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52010DC2020&from=PT) 




desequilibrado. Atualmente a Europa tem de enfrentar um conjunto de problemas graves. 
Nos últimos anos houve uma “descida do PIB na ordem dos 4% e a taxa de desemprego 
disparou, para os 10%, ou seja, 23 milhões de pessoas desempregadas” (Comissão 
Europeia,2010:8). A taxa de emprego para o grupo etário entre 20-64 anos apresenta hoje, 
valores claramente inferiores aos outros continentes. O envelhecimento da população é 
um dos principais problemas da Europa e está a intensificar-se. A entrada da geração do 
baby boom na idade da reforma provocará uma diminuição bruta da população ativa face 
a inativa, com profundas implicações para os sistemas de segurança social e para as 
políticas do estado providência. 
Sendo a Europa uma união de 28 estados-membros, torna-se prioritário a realização 
de uma estratégia capaz de superar a crise e que transforme a Europa numa economia 
inteligente, sustentável e inclusiva. A estratégia da Europa 2020 define 3 prioridades e 
respetivas metas a atingir que se reforçam mutuamente como é visível, no grafo da figura 
2 (Comissão Europeia, 2010:12): 
1.Crescimento Inteligente: uma economia alicerçada no conhecimento e inovação; 
2.Crescimento Sustentável: uma economia eficiente em termos de recursos e mais 
competitiva; 
3.Crescimento Inclusivo: uma economia com mais emprego, capaz de assegurar a 
coesão social e territorial; 
1. Um Crescimento Inteligente alicerçado no reforço da economia do 
conhecimento e da inovação enquanto elementos fundamentais para o crescimento. Para 
atingir as prioridades, é necessário melhorar a qualidade de ensino, reforçar a aposta na 
investigação e na promoção da inovação. A aposta da União Europeia, no Crescimento 
Inteligente advêm dos reduzidos níveis de produtividade e das taxas de crescimentos 
inferiores face aos concorrentes mundiais. Associado a isto, regista-se um significativo 
abandono escolar precoce e ainda baixas qualificações da população. No grupo etário dos 
25-34 anos, “menos de 33% da população europeia possui qualificações superiores 
(licenciaturas), enquanto os E.U.A 40% e o Japão 50%” (Comissão Europeia, 2010:14).    
A aposta numa economia baseada na aprendizagem ao longo da vida constitui uma 
prioridade da U.E, quer para os empregados qualificados como desqualificados. Com o 
reforço da longevidade, torna-se necessário prolongar a idade ativa, para além dos 65 
anos, de forma a diminuir-se a pressão sobre os recursos de proteção social. 
 




Figura 2:Estratégia da Europa 2020 
Fonte: (Comissão Europeia:2010) 
Para o Crescimento Inteligente, a U.E estabeleceu três prioridades: ”investir 3% do 
PIB da Europa, em inovação e desenvolvimento; alcançar, entre 2014-2020, uma taxa de 
emprego de “75% para o grupo etário dos 20-64 anos”; “ aumentar o sucesso escolar 
através da redução da taxa de abandono escolar, para níveis abaixo dos 10%”e aumentar 
de “31% para 40% o número de indivíduos, com idades compreendidas entre 30-34 anos” 
com qualificações superiores (Comissão Europeia, 2010:13). Para a concretização dessas 
prioridades devem ser desenvolvidas três iniciativas:  
 a Agenda Digital da Europa, de forma a reforçar-se  o acesso da população à 
internet de banda larga rápida, com as seguintes metas: até 2013, o acesso à Internet de 
banda larga para todos; até 2020, o acesso à Internet de banda larga ultrarrápida para 
todos; até 2020, o acesso à internet através de ligações ultrarrápidas, com débitos 
superiores a 100 Mbps, para pelo menos metade dos agregados familiares europeus; 
(Comissão Europeia, 2010:16) 




 a União da Inovação, orientando a política de inovação e desenvolvimento para 
os desafios colocados à sociedade atual através do reforço das ligações institucionais, 
desde à investigação até a comercialização; (Comissão Europeia, 2010:15) 
 a Juventude em Movimento, com o objetivo de preparar melhor os jovens para 
o mercado de trabalho, melhorar o desempenho e a capacidade de atração das 
universidades europeias, fomentar o ensino/formação no estrangeiro, e ainda melhorar os 
sistemas de educação e formação a todos os níveis (excelência académica, igualdade de 
oportunidades, entre outros)(Comissão Europeia,2010:16). 
As metas e objetivos são ambiciosos, e centram-se sobretudo nas questões da 
educação, do emprego e do empreendedorismo, assim como, na Investigação e 
Desenvolvimento (I&D). 
2. Um Crescimento Sustentável, baseado numa economia competitiva e 
sustentável, na qual os recursos são utilizados de forma eficiente. O crescimento 
sustentável detêm um papel muito importante para a Europa dada a dependência externa 
face aos combustíveis fósseis, tornando-a vulnerável aos choques petrolíferos e à pressão 
exercida sobre os recursos naturais. Neste novo quadro comunitário 2014-2020, a U.E. 
necessita de “aumentar a produtividade, competitividade e inovação, de forma a poder 
competir com as economias da América do Norte e China”. Uma aposta em energias 
renováveis poderá resultar numa poupança de 60 mil milhões de euros, só em importações 
de petróleo, o que equivalerá a uma vantagem concorrencial da Europa e uma diminuição 
da sua dependência externa. (Comissão Europeia,2010:17-18) 
De forma alcançar o crescimento sustentável, a U.E. estabeleceu 3 prioridades, 
sendo de referir: “redução em 20% das emissões de gases poluentes, em relação aos níveis 
de emissão da década de 90”; “aumento da utilização das energias renováveis, em 20%”; 
aumento da eficiência energética. (Comissão Europeia, 2010:13) 
Para a concretização destas prioridades terão devem ser desenvolvidas 2 iniciativas 
emblemáticas: 
 Uma Europa Eficiente, em termos de Recursos, através da promoção de uma 
economia eficiente na utilização de recursos de baixo teor de carbono; 
 Uma Política Industrial para a Era da Globalização, alicerçada no apoio às 
pequenas e médias empresas e ao empreendedorismo com o objetivo de melhorar o 
desempenho das empresas, de forma a torná-las mais competitivas, a partir de uma maior 
colaboração entre empresas, ONG e instituições de ensino superior. 




3. Um Crescimento Inclusivo, consolidado na capacitação das pessoas com o 
intuito de obter uma alta taxa de empregabilidade. O investimento na educação, a redução 
da exclusão social e a modernização do mercado de trabalho revelar-se-ão 
imprescindíveis face aos desafios do envelhecimento da população, a concorrência 
mundial e a elevada taxa de desemprego jovem (21%). A aprendizagem ao longo da vida 
é crucial. Prevê-se que até ao final de 2020,”serão criados 16 milhões de postos de 
trabalho para indivíduos com qualificações superiores, em detrimento dos trabalhadores 
pouco qualificados, cujas propostas de emprego diminuirão na ordem dos 12 milhões de 
postos de trabalho” (Comissão Europeia,2010:21). 
Para o crescimento inclusivo, a U.E. estabeleceu um reforço das políticas de 
emprego, educação e formação, assim como, o acesso a estruturas de apoio para crianças 
e idosos com o intuito de atingir as seguintes prioridades: “aumento da taxa de emprego”; 
“aumento do sucesso escolar”; “redução da exclusão social e da pobreza, em pelo menos, 
20 milhões de pessoas” (Comissão Europeia, 2010:21). 
Para a concretização destas prioridades terão de ser desenvolvidas 2 iniciativas: 
 a Agenda para as novas competências e emprego, que visa apoiar o processo 
de adquisição de novas competências, aumentar a taxa de emprego e modernizar o 
mercado de trabalho;  
 a Plataforma Europeia contra a Pobreza, tendo em vista reforçar a coesão 
económica, social e territorial, cernes da estratégia da Europa 2020. A política da coesão 
e dos fundos comunitários constituem mecanismos essenciais para o crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo.   
Em suma, a Estratégia da Europa 2020 terá que contribuir para um maior equilíbrio, 
para a diminuição das disparidades económicas e sociais, entre as regiões, através do 
financiamento e do aproveitamento dos recursos endógenos tendo em vista o 
desenvolvimento regional. Por outro lado, a adoção de uma abordagem horizontal (a 
passagem de uma gestão hierárquica para um processo de governança, com relações mais 
complexas e de múltiplas lógicas) permitirá uma ação territorial mais eficaz. A política 
de coesão corresponde à principal estratégia de investimentos da Estratégia da Europa 
2020. A política de coesão, para o período de 2014-2020, suporta-se em”325 mil milhões 
de euros para as regiões e cidades com o objetivo de obter um maior crescimento e criação 
de emprego, sendo que, as regiões menos desfavorecidas receberão metade do montante, 
cerca de 160 mil milhões de euros” (Comissão Europeia,2013:8). Existem 3 tipos de 
Regiões em termos de financiamentos: 




o Regiões menos desenvolvidas: o PIB está abaixo dos 75% da média da U.E., 
sendo por isso, consideradas áreas prioritárias, com uma taxa de financiamento na ordem 
dos 75%-85%. É de referir que, nesta categoria Portugal detém 4 Regiões (Norte, Centro, 
Alentejo e Açores). 
o  Regiões de transição: o PIB está situado, entre os 75%-90% da média da U.E., 
tendo como financiamento uma taxa fixada nos 60%. Em Portugal, temos a região do 
Algarve. 
o  Regiões desenvolvidas: o PIB está situado acima dos 90% da média da U.E., e 
terão uma taxa de financiamento de 50%. Em Portugal, foram identificados 2 Nuts III 
(Madeira e Lisboa). 
A Política de Coesão corresponde a um instrumento privilegiado para a 
concretização de uma coesão económica e social, uma vez que, promove o 
desenvolvimento equilibrado das regiões, sendo para isso utilizado os fundos 
comunitários como o FEDER, o FSE e o Fundo de Coesão. 
Quadro 1:Objetivos da Política de Coesão2014-2020 
 










1. Reforço da investigação, desenvolvimento tecnológico e 
inovação; 
    
2. Melhoria do acesso as TIC, bem como a utilização e qualidade;     
3.Reforço da competitividade das pequenas e médias empresas e 
dos setores agrícolas, pescas e aquicultura; 
    
4.Apoio a transição para uma economia de baixo teor de carbono 
em todos os setores; 
     
5.Promoção e adaptação às alterações climáticas e a prevenção e 
gestão dos Riscos; 
     
6.Proteger o ambiente e promover a eficácia energética;      
7.Promover transportes sustentáveis e eliminar os 
estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas; 
     
8. Promover o emprego e apoiar a mobilidade laboral;      
9. Promoção da inclusão social e da luta contra a pobreza;      
10. Investimento na educação, nas competências e na 
aprendizagem ao longo da vida; 
     
11. Reforço da capacidade institucional e da eficácia energética 
da administração pública. 
      
Fonte: Política de Coesão 2014-2020 
Na U.E, o FEDER é utilizado para a eficiência energética e para o apoio à 
investigação, inovação e competitividade de pequenas e médias empresas. É de explicitar 
que, para as Regiões desfavorecidas, o FEDER dará a oportunidade das mesmas 
escolherem o leque de prioridades, mais ou menos alargado. Para as regiões mais 




desenvolvidas ou de transição, 80% dos recursos do fundo destina-se para a eficiência 
energética, inovação, e investimentos e competitividade das pequenas e médias empresas. 
Por outro lado, o Fundo Social Europeu destina-se à promoção do emprego, 
investimentos na educação e na aprendizagem, ao longo da vida, sendo que 20% (70 mil 
milhões) direciona-se às medidas de inclusão social. Será dado um maior enfâse ao 
combate ao desemprego e às desigualdades de género. 
Em suma, a Política de Coesão pretende ajudar todas as regiões da Europa a 
concretizar as metas da coesão económica, social e territorial. Considera-se que o 
desenvolvimento, crescimento e competitividade das áreas urbanas é um fator chave para 
o desenvolvimento de áreas circundantes e que a escolaridade de uma população é o fator 
que mais contribui para o desenvolvimento. 
 
2.2.2  Estratégia de Desenvolvimento Rural Português 2014-2020 
Para as áreas rurais, o Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território apresenta o ”Programa de Desenvolvimento Rural 2014-
2020”. Este documento está subdividido em três partes: numa primeira, efetua-se um 
enquadramento da realidade atual; numa segunda parte, sistematizam-se as principais 
prioridades de desenvolvimento rural; na última parte, é apresentado o programa de 
desenvolvimento rural de 2014-2020. 
 Um diagnóstico do Setor 
O setor agroflorestal português detêm uma representatividade de “6% do PIB, 
englobando as indústrias agroflorestais ligadas à agricultura e as indústrias alimentares”. 
(MAMAOT,2012:7) Temos um sector agrícola associado à produção do vinho, produtos 
hortícolas e frutícolas, um sector florestal ligado à silvicultura e uma indústria 
transformadora com uma grande relevância na fileira da pasta de papel e da cortiça. 
Em termos económicos, as atividades agroflorestais apresentam níveis de 
aprovisionamento muito inferiores ao consumo nacional revelando uma elevada 
dependência externa e uma fragilidade do sector. Pelo contrário, nas atividades florestais 
os níveis de aprovisionamento encontram-se acima dos 100% evidenciando uma 
capacidade exportadora (MAMAOT,2012:8). Apesar das fragilidades do setor 
agroflorestal português, a produtividade agrícola tem vindo a aumentar nos últimos anos, 
a partir da diminuição do número de explorações agrícolas de pequena dimensão em 
função de um novo enquadramento fundiário (emparcelamento das pequenas explorações 




agrícolas com menos de 0,5 hectares reduz a fragmentação e a dispersão das mesmas), de 
uma maior utilização das tecnologias e da modernização das estruturas de regadio. 
Na vertente ambiental, a prática agrícola e florestal contribui para o equilíbrio da 
biodiversidade, para atenuar a erosão dos solos, sendo que importa reter nomeadamente 
o seguinte:  
 “Em 75% da SAU predomina uma agricultura extensiva fruto da produção de 
animais, em regime de pastorício com condições favoráveis para a manutenção da 
biodiversidade e preservação de recursos naturais” (MAMAOT, 2012:14); 
  “ Em 90% das áreas classificadas pela Rede Natura 2000 existe um elevado grau 
de associação entre os valores naturais a conservar e o tipo de gestão agrícola e florestal” 
(MAMAOT, 2012:15); 
 A adoção da produção biológica permite melhorar a gestão sustentável das 
explorações agrícolas; 
O setor agroflorestal português representa 15% do emprego do país, sendo de referir 
que a agricultura emprega 534 mil indivíduos (MAMAOT, 2012). Nos últimos anos, 
regista-se uma tendência regressiva da população agrícola familiar, sendo que, ainda 
detêm uma representatividade acentuada na Região Centro e Norte de Portugal onde 
predomina explorações agrícolas de pequena e média dimensão, com uma produtividade 
e rentabilidade relativamente baixas, com uma forte presença da pluriatividade e da 
prática de uma agricultura a tempo parcial. 
Em termos territoriais, as atividades agroflorestais em Portugal evidenciam uma 
realidade diversificada: Norte, Centro, Algarve e Madeira apresentam uma estrutura onde 
dominam as pequenas e médias explorações agrícolas, com uma considerável 
dependência de rendimentos exteriores, e onde há uma forte presença de fileiras ligadas 
à criação de bovinos, lacticínios e da viticultura. No Alentejo, Lisboa e Vale do Tejo e 
nos Açores dominam as explorações de média e grande dimensão, com uma maior 
proporção de mão-de-obra assalariada, elevados níveis de produtividade e rentabilidade, 
uma maior especialização produtiva em suínos e aves, horticultura e fruticultura com uma 
gestão mais empresarial e mais direcionada para a exportação.  
 




Em termos de avaliação estratégica, o MAMAOT consultou 7 entidades privadas3 
tendo em vista identificar prioridades estratégicas para 2014-2020.  
Na vertente comercial foram reconhecidas como medidas prioritárias uma forte 
aposta na competitividade e modernização das explorações agrícolas, através da 
renovação dos sistemas de regadio e da estrutura fundiária, da criação de um banco de 
terras de explorações agrícolas incultas suscetíveis de serem arrendadas e, por fim, uma 
aposta forte na fixação de jovens agricultores.  
Na vertente da concentração da oferta é privilegiada a necessidade de reforçar a 
concentração da oferta através de apoios aos agricultores e organizações 
interprofissionais com o intuito de criar associações de produtores. 
Na organização da cadeia alimentar é de salientar os estímulos à criação de sistemas 
de qualidade e certificação de produtos (DOP, IDP), os apoios às pequenas e médias 
explorações e os apoios à criação de mercados locais que funcionem como postos de 
venda e obtenção de rendimentos, por parte dos agricultores. 
Quadro 2: Prioridades de Desenvolvimento Rural para Portugal 2014-2020 
 
                                                 
3 “Entidades privadas consultadas pelo MAMAOT: Cooperação dos Agricultores de Portugal, 
Confederação Nacional de Agricultores, Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do Crédito 
Agrícola em Portugal, Associação Nacional das Empresas Florestais e Agrícolas e do Ambiente, Minha 
Terra- Associação de Desenvolvimento Rural, Federação Nacional de Regantes de Portugal e União da 
Floresta Mediterrânea”. MAMAOT (2012:22) 




Da análise do quadro 2 verifica-se que a estratégia elaborada pelo MAMAOT para 
o desenvolvimento rural em Portugal, no período de 2014-2020, deverá afirmar-se numa 
atividade agrícola e florestal economicamente competitiva, ambientalmente sustentável e 
socialmente inclusiva.  
No eixo da competitividade do setor agroflorestal, o MAMAOT defende a 
implementação e o desenvolvimento de práticas empresariais na agricultura e nas 
florestas, com uma forte orientação para o mercado e para o desenvolvimento de 
estratégias integradas em torno da dinamização de fileiras. A viabilidade das explorações 
agrícolas passa por uma estruturação fundiária (emparcelamento de pequenas explorações 
agrícolas), a integração de jovens agricultores, a criação de instrumentos de apoio 
relacionado com a gestão do risco e o acompanhamento técnico na gestão da atividade 
agrícola, de forma a reforçar-se a competitividade e a viabilidade do setor. 
Pretende-se assim, relançar o setor agrícola como produtor de bens essenciais para 
a indústria agroalimentar e para a promoção do autoaprovisionamento do setor agrícola 
(capacidade para satisfazer o consumo interno com base na produção local). Na produção 
agroalimentar, a valorização da qualidade certificada dos produtos com Denominação de 
Origem Protegida e Indicação Geográfica Protegida promoverá a obtenção de ganhos 
na comercialização dos produtos e o acesso a mercados. Em suma, a inovação, o controlo 
de qualidade dos produtos e a adoção de novas normas ambientais permitirá aumentar a 
dinamização de um setor com fracos níveis de produtividade e rentabilidade. 
Na vertente da sustentabilidade ambiental, pretende-se conservar e valorizar os 
recursos naturais como os paisagísticos associados ao espaço rural, assim como, uma 
gestão integrada sobre os recursos hídricos. Na prioridade “Restaurar, Preservar e 
Melhorar os Ecossistemas” é crucial o reordenamento dos espaços florestais, tendo em 
vista a preservação ambiental contra a ocorrência de incêndios, e a promoção de práticas 
agrícolas sustentáveis capazes de manter as caraterísticas específicas das paisagens. É 
também prioritário a manutenção da biodiversidade e a expansão de uma agricultura 
biológica. Ainda na componente ambiental é defendida a proteção da qualidade de água 
e do seu uso eficiente e a utilização de fontes de energia mais eficientes (nomeadamente, 
o aproveitamento de resíduos florestais e agrícolas como fontes de biomassa). 
Por fim, na componente social, o MAMAOT defende a atratividade das áreas rurais 
com a criação de postos de trabalho e um desenvolvimento económico sustentado numa 
maior diversificação das atividades e na aquisição de novas competências para a 
comunidade local. O desenvolvimento local implica a implementação de serviços básicos 




como o saneamento básico, a melhoria das acessibilidades e a criação de projetos de apoio 
à entrada de jovens e de mulheres no mercado de trabalho. É também fundamental 
apostar-se na valorização do património rural, numa ótica de impulsionar o turismo rural, 
o artesanato, o gosto pela arquitetura tradicional e o agroturismo, entre outras atividades. 
Concluindo, a estratégia de Portugal para os espaços rurais revela a emergência e a 
necessidade de consolidar uma economia diversificada alicerçada no desenvolvimento 
rural, na valorização de novas atividades como o turismo, na diversificação do emprego 
e numa oferta de infraestruturas e equipamentos capaz de aumentar a atratividade da 
população urbana (fatigada da insegurança, da impessoalidade e dos ritmos de vida 
stressante das cidades). A estratégia de desenvolvimento rural deve procurar conciliar a 
identidade de um rural tradicional com a modernidade do rural, a partir de uma aposta na 
promoção de produtos locais (na qual as caraterísticas dos produtos devem ser exclusivas 
do lugar de origem), no surgimento de novas atividades e na promoção de práticas 
agrícolas sustentáveis. 
2.3 Tipologias dos Espaços Rurais em Portugal 
 
2.3.1 Enquadramento Geral  
Na atualidade, Portugal apresenta uma grande diversidade de paisagens, resultantes 
de fatores de ordem física e humana devido a influência de diversas culturas. Nas práticas 
agrícolas, a influência romana sentiu-se sobretudo no vinho e no azeite enquanto a 
invasão muçulmana durante cinco séculos deixou marcas profundas, nomeadamente com 
a introdução de sistemas de irrigação (Firmino:1999). 
As transformações evidenciadas no espaço rural português, a partir da segunda 
metade do século XX, com a aposta na industrialização e terciarização da economia 
acarretou uma diminuição do peso das atividades agrícolas. Verificaram-se profundas 
transformações e uma melhoria das condições de vida com a difusão do abastecimento de 
água, a melhoria dos cuidados de saúde e de apoio à terceira idade e a abertura de 
caminhos e estradas. O reforço das acessibilidades facilitaram as deslocações, a 
eletrificação permitiu o uso de eletrodomésticos e da televisão e novas formas de consumo 
e comportamentos foram-se difundindo (Medeiros, C.A. 2005). 
Hoje o desenvolvimento do espaço rural do país passa pela multifuncionalidade, 
pelo regresso de alguma população mais jovem e empreendedora, pela criação de novas 
oportunidades de emprego e pela criação de criação de ligações urbano-rurais 




(Cavaco:2004).É preciso desenvolver a agricultura, reforçar a identidade, a preservação 
do património natural e cultural, as atividades turísticas e de lazer e apoiar a melhoria das 
condições de vida. Assiste-se ao surgimento de novas atividades direcionadas para a 
procura urbana - de um lugar de produção agrícola, o espaço rural está a transformar-se 
num lugar de consumo de bens e serviços (Oliveira Baptista:2006). 
A sua função de produtor e de subserviência face ao urbano alterou-se 
profundamente, verificando-se uma complementaridade entre o campo e a cidade, criando 
uma nova geografia, onde as fronteiras físicas são de difícil delimitação. João Ferrão 
(2002) descreve o Portugal contemporâneo como “um território arquipélago” onde as 
novas acessibilidades, os novos paradigmas da economia e as novas formas de 
comunicação e de emprego permitem um desenvolvimento mais equilibrado capaz de 
quebrar o isolamento e fomentar o desenvolvimento dos territórios. 
 
2.3.2 Abordagens e Tipologias dos Espaços Rurais em Portugal  
A classificação das áreas rurais e urbanas era concebida a partir de uma clara 
segmentação. Nos espaços urbanos havia uma predominância de atividades industriais e 
de serviços, enquanto nos espaços rurais dominavam as atividades agrícolas. Na 
atualidade esta oposição entre rural e urbano encontra-se de certa forma ultrapassada, 
ainda que em termos de perceções continue ainda a persistir. 
Na atualidade, não existe uma definição aceite universalmente do que são os 
espaços rurais, dada a grande multiplicidade de espaços existentes (OCDE:2006). 
Segundo Carminda Cavaco (2009), a caraterização do espaço rural no passado 
encontrava-se associada à presença de uma população isolada e idosa, com baixas 
qualificações, onde dominavam as atividades ligadas à agricultura, onde persistiam fortes 
relações familiares e um sentido de pertença aos lugares com uma forte presença do 
ambiente natural. Na atualidade (Cavaco:2009), os espaços rurais são marcadamente 
caraterizados por um declínio da população, da prática agrícola e da interajuda, assim 
como pela falta de oportunidades de trabalho, por um aumento da pobreza e do 
envelhecimento e por uma degradação dos serviços e das infraestrutura de apoio à vida 
local. 
Hoje em dia, os espaços rurais vivem cada vez mais de novas dinâmicas alicerçadas 
na pluriatividade, na fixação da 2ª habitação, numa maior mobilidade geral, e 




nomeadamente casa-trabalho, e em novas atividades. Uma nova realidade pós-agrícola 
está em construção. 
Delimitar e classificar o espaço rural é um processo complexo. Diversos atores 
defendem que a delimitação dos espaços rurais deve-se fundamentar nas densidades 
populacionais, nas dinâmicas populacionais, nas atividades económicas e nas fontes de 
rendimento. Partindo dessa premissa, Carminda Cavaco (2009) identifica em Portugal no 
espaço rural, 4 tipos de territórios: o “Rural Periurbano”, o “Rural Residencial”, o “Rural 
Agrícola” e o ”Rural Profundo”. 
Por outra via, Oliveira Baptista (2003) define 4 categorias de espaços rurais: o 
“Rural Urbano”, o “Rural da Indústria e Serviços”, o “Rural Agrícola” e o “Rural de 
Baixa Densidade “. O “Rural Urbano “ e o “Rural da Indústria e Serviços” enquadram-se 
em dinâmicas produtivas inseridas numa economia mais ampla, ou seja, verifica-se uma 
revitalização das áreas rurais localizadas junto das áreas periurbanas e em zonas com uma 
agricultura intensiva, em torno de municípios de média dimensão. Em contrapondo, o 
“Rural Agrícola” e o “ Rural de Baixa Densidade” caraterizam-se por um longo processo 
de envelhecimento, despovoamento e a inexistente prática agrícola são fatores muito 
presentes na economia local.  
As diversas abordagens aos espaços rurais demonstram a dificuldade em construir 
uma definição e uma tipologia consensual para os territórios rurais (Quadro 3). 
Quadro 3:Territórios de baixa densidade, síntese das metodologias segundo os principais critérios 
de diferenciação 
Tipologia Classe de baixa densidade Principais critérios de 
diferenciação 
OCDE (1994) Região predominantemente Rural Densidade Populacional 
DATAR (2011) Comunas de baixa densidade  Densidade Populacional 
EUROSTAT (2005) Zonas pouco povoadas Grau de Urbanização 
MIPAAF (2007) Áreas rurais menos desenvolvidas Densidade Populacional e na altitude 
INE/DGOTDU (2009) Áreas predominantemente rurais Tipologia de áreas urbanas 
MADRP (2006) Rural Rural versus não rural 
PROJETO AGRO62 
(2003) 
Rural de baixa densidade Densidade rural e população agrícola 
 
DPP (2008) 
Territórios com caraterísticas de baixa 
densidade 
Caraterísticas de baixa densidade 
 
IGE (2011) 
Zona pouco povoada (alta, intermédia, 
baixa ou super baixa) 
Grau de Urbanização 
Metodologia do Ministério 
de Fomento Espanhol 
(2007) 
Freguesias com densidades 
populacionais inferiores a 100 hab/km2 
Grandes Áreas Urbanas, Pequenas 
áreas urbanas e áreas rurais 
Regulamento CE 
1257/1999 
Zonas de montanha e outras 
desfavorecidas 
Zonas desfavorecidas 
NICOT (2005) Outras áreas de espaço 
predominantemente rural 
Áreas urbanas e áreas de emprego 
rural 
DCLG (2002) rural Caraterísticas socioeconómicas 






 MAGRAMA (2009) 
 
 
Zona rural a revitalizar 
Densidade populacional, estrutura 
económica, nível de rendimento, 
posição geográfica e relação rural-
urbano 
GPAA (2003) Rural frágil/agricultura frágil Competitividade da agricultura e 
dinâmicas socioeconómicas 
RCM 42/2003 Portugal menos desfavorecido Áreas e setores deprimidos 
SPESP (2000) Áreas rurais remotas Estatísticas Demográficas 
ESPON 1.1.2 (2004) Baixa influência urbana, baixa 
intervenção humana 
Influência urbana e intervenção 
humana 
Dijkstra e Poelman (2008) Regiões Rurais remotas Afastamento 
SEDD (2005) Rural remoto, rural muito remoto Dimensão populacional e tempo de 
acesso 
ESPON EDORA (2011) Regiões rurais remotas; Agrícola; em 
empobrecimento 
Grande Narrativa 
Nordregio (2004) Áreas de Montanha Topográficos (altitude e inclinação) 
DATAR (2011) Zona de revitalização rural Demográficos, económicos e 
institucionais 
DATAR (2012) Rural envelhecido de muito baixa 
densidade 
Variações socioeconómicas 
Marques (2004) Classes com referência ao contexto de 
baixa densidade 
Mosaico Territorial 
OTALEX (2008) Rural dominante Índice de Ruralidade 
RUBIO TERRADO 
(2005) 
Rural desfavorecido Condição de ruralidade 
 
Ramos (2008) 







Rural de preservação e valorização 
ambiental; 
Rural agroflorestal; Rural Agrícola 
 
Ocupação e Dinâmica dos territórios 
 
Fonte: Azevedo, Nuno. Ramos, Luís. Bento, Ricardo. (2013) “ Territórios de Baixa Densidade: 
Conceito e Aplicação ao Caso Português.” In 1st International Meeting Geography & Politics, 
Policies and Planning, pp: 572 
Em seguida vamos apresentar 5 tipos de delimitação do espaço rural utilizados em 
Portugal:  
o Tipologia 1: Dicotomia do Espaço Rural versus Urbano, onde o espaço rural é 
considerado como um lugar desfavorecido, como por exemplo, as áreas de montanha, de 
acordo com os regulamentos comunitários (MADRP:2006); 
o Tipologia 2: Engloba uma tipificação das áreas rurais, desde as áreas mais 
fragilizadas até às áreas mais próximas dos centros urbanos ou áreas metropolitana. Nesta 
classificação, procura-se identificar os obstáculos como também as potencialidades 
capazes de fomentarem o desenvolvimento desses locais (Vitorino, Feio e Dimas: 2004); 
o Tipologia 3: Corresponde a uma classificação muito centrada na prática agrícola 
considerando as fileiras, os agentes, a competitividade e o território, com o intuito de 
identificar diferentes espaços rurais, a partir da competitividade do setor agrícola e das 
caraterísticas socioeconómicas (GPPAA:2003); 




o Tipologia4:Classificação baseada essencialmente nas dinâmicas 
socioeconómicas do espaço rural, sendo a diversidade do espaço rural classificado por 
dois indicadores: a presença da agricultura e da população residente (Oliveira 
Baptista:2003); 
o Tipologia 5: A delimitação do Mosaico Territorial revela a diversidade existente 
no território português. Pretende-se demonstrar as múltiplas diversidades espaciais 
existentes nas áreas rurais e urbanas (Marques:2004). 
 
2.3.2.1 Uma classificação dicotómica: Rural versus Não Rural 
A classificação desenvolvida pelo Ministério da Agricultura, Desenvolvimento 
Rural e das Pescas (MADRP:2006), parte da diferenciação do “Rural” versus “ Não 
Rural”, com o intuito de direcionar os fundos comunitários para os territórios elegíveis 
em matéria de desenvolvimento rural, no período de 2007-2013. 
Aplica-se a metodologia da OCDE que, classifica as Nuts, de acordo com três 
categorias: Predominantemente Urbanas, Intermédias e Predominantemente Rurais. É 
ainda de explicitar, que a metodologia da OCDE foi adaptada à realidade portuguesa 
evidenciando-se uma forte representatividade de áreas rurais como é possível comprovar 
na figura apresentada. 
                                                                                                                Figura 3:Delimitação das Áreas   
Rurais, em Portugal Continental 
A aplicação dos critérios resultou numa distribuição 
geográfica (Figura 3) onde praticamente 90% do território 
português é considerado como “Rural”. São áreas 
classificadas como áreas desfavorecidas e com uma 
densidade populacional inferior à média do Continente 
português e da União Europeia. Na sua caraterização importa 
referir que, as áreas rurais encontram-se associadas a um 
fraco dinamismo demográfico fruto do envelhecimento da 
população mas também da emigração dos mais jovens para 
as áreas urbanas ou periurbanas, à procura de melhores 
condições de trabalho, uma vez que, nas áreas rurais existe 
desemprego e fracas oportunidades de negócios e de 
localização industrial. O quadro 4 sistematiza os pontos fortes 
e os pontos fracos das áreas Rurais em Portugal.    
Fonte: MADRP(2006:8) 




Quadro 4:Contexto Socioeconómico das Áreas Rurais, em Portugal 
Contexto Socioeconómico Pontos Fortes Pontos Fracos 






  Crescimento da população pela 
imigração; 
  Evolução positiva das 
acessibilidades com a redução 
significativa do tempo de deslocação; 
 Baixas densidades populacionais; 
 População Rural Envelhecida; 
 Saída da população das zonas rurais 
para as zonas urbanas ou periurbanas; 




  Baixa produtividade dos setores de 
atividade; 
  Deterioração dos termos de troca 
do setor agrícola; 




  Desemprego menor que a média 
da U.E; 
 Atividade reduzida nas zonas 
Rurais; 
 Elevado peso da Agricultura; 
 Desemprego Jovem Elevado 
 
 
Utilização do Território 
  Peso significativo das áreas 
florestais; 
  Peso significativo de áreas 
naturais; 
 Aumento dos Territórios 
Artificializados; 
 Pequena Dimensão da Propriedade 
(minifúndio); 
  Deficiente estrutura de exploração; 
Fonte: MADRP (2006:14) 
 
No outro extremo, as áreas urbanas registam um aumento da população 
evidenciando uma pressão urbanística resultando num aumento do solo artificializado. O 
território classificado como “Não Rural” localiza-se sobretudo junto à faixa litoral com 
algumas exceções no interior do país, nas áreas mais centrais e nas principais sedes de 
distrito, ou seja, em áreas de maior centralidade, acessibilidade e melhor equipadas em 
termos de infraestruturas habitacionais e de comércio e serviços. 
 
2.3.2.2 Classificação operacional alicerçada nas problemáticas e potencialidades 4 
Em 2004, o projeto coordenado por Vitorino, Feio e Dimas teve como objetivo o 
acompanhamento do QCA III, ao nível concelhio com o intuito de analisar os problemas 
económicos e sociais dos territórios. Pretendia-se averiguar, se a diminuição da ocupação 
agrícola interfere no êxodo rural e nos seus impactos negativos (nomeadamente a 
desertificação, a destruição da paisagem, a perda de identidade local, entre outros). O 
projeto tinha como função principal “conhecer o grau de ruralidade dos concelhos, 
                                                 
4 Gabinete de Planeamento e Política Agroalimentar/Observatório do QCA III. “Desenvolvimento Rural 
e Ruralidade em Portugal: Uma Análise Empírica.” 




circunscrever as caraterísticas e potencialidades agrícolas e as potencialidades dos 
territórios”. (Azevedo, Nuno.; Marques, Teresa Sá.; Ramos, Luís.2012:1370) 
Foram utilizadas três vetores analíticos, - produtividade, empregabilidade e coesão 
- cruzados com a dimensão económica, humana e física dos territórios conforme os 
domínios prioritários do QCA III. A avaliação do grau de ruralidade implicava a 
identificação de uma tipologia de áreas rurais, no entanto, a não existência de uma 
definição universal inviabilizou a utilização dessa metodologia. Assim sendo, o projeto 
apostou na aplicação de várias variáveis, que ajudaram a aprofundar o conhecimento 
sobre a ruralidade portuguesa. A título de exemplo, para a vertente humana utilizaram a 
densidade populacional, a dispersão urbana, o peso da população agrícola familiar; para 
a vertente económica optou-se pelo peso do valor agrícola bruto na agricultura, a 
percentagem de empregabilidade no setor primário e a percentagem de área concelhio 
ocupada pela agricultura e florestas. 
Com as variáveis referidas efetuou-se uma análise fatorial, de forma a eliminar a 
informação redundante e agrupar a informação em fatores. Os 4 fatores resultantes da 
análise fatorial, a nível concelhio, foram designados por “Competitividade”, 
“sustentabilidade demográfica e setorial”, “Exclusão social” e “Desemprego”. A estes 
fatores foi aplicada uma análise de clusters, que delimitou quatro tipos de áreas de “Agro-
Rurais”: “Rendibilidade Agrícola”, “Rural Misto”, “Dinâmica Populacional” e “Rural 
Social”. Nas zonas problemáticas do QCA III foram identificadas, quatro tipos de 
áreas/classes: “Competitividade5”; “ Oportunidades6”; “ Desafios7”e  “ Fragilidades”. A 
                                                 
5 Competitividades: Localizam-se em concelhos como Lisboa, Porto, Viseu, Braga, Aveiro, Coimbra, 
entre outros detendo uma representatividade de 10% da área do país e 48% da população. Corresponde a 
área mais desenvolvida do país com valores mais elevados de poder de compra, produtividade, coesão, 
emprego e educação, assim como, apresenta os valores mais baixos, em 3 indicadores: desemprego, 
habitações degradadas e abandono escolar; 
6 Oportunidades: Abrange os concelhos da faixa litoral situados ao sul da cidade de Aveiro com a exceção 
dos contidos no grupo da competitividade, até Odemira. Compreende 34% da área do país e 19% da 
população. Constitui, o 2º cluster mais bem posicionado, uma vez que, apresenta valores muito semelhantes 
à média nacional. É ainda de referir que, no fator “Exclusão Social” regista o valor mais baixo de 
Rendimento Mínimo, assim como, de desemprego; 
7 Desafios: Abrange o Litoral, a Norte do Rio Vouga com uma área de 95 do território nacional e 22% da 
população. Distingue-se dos restantes pela predominância da indústria, pelo baixo peso de emprego publico, 
assim como, pela maior proporção de jovens e a menor de idosos. Apresenta valores abaixo da média 




classe referida as “fragilidades “8apresenta as seguintes caraterísticas apresentadas na 
nota de rodapé. 
De seguida, é apresentada a delimitação espacial das áreas rurais desenvolvidas por 
Vitorino, Dimas e Feio baseada na identificação das potencialidades e problemáticas, 
sendo na Região Norte identificadas 5 tipologias cujas caraterísticas surgem no quadro 5. 
Na Região Centro foram identificadas 4 tipologias, 6 na Região de Lisboa e Vale do Tejo, 
4 no Alentejo e apenas 3 na Região do Algarve. 











Quadro 5: Inserção Territorial e Caraterísticas dos Espaços Rurais, na Região Norte 
Designação Inserção Territorial Caraterísticas 
Áreas Rurais 
Fragilizadas do 




Mancha de território salpicada 
de ilhas de “ Oportunidades”, 
que se prolonga para sul. Faz 
fronteira a ocidente com a área 
de transição “ Desafios”- “ Rural 
Misto.” 
Modelo social de agricultura com papel 
importante na inserção económica. 
Potencialidades em termos de ambiente 
e paisagem. Necessita de apoio a 
iniciativas de desenvolvimento local e 
de intervenções exógenas, para inverter 
trajetórias negativa e de medidas de 





Concelhos com nível de 
desenvolvimento intermédio, alguns 
                                                 
nacional, em alguns indicadores da competitividade. O desafio deste território consiste no aumento do 
emprego qualificado e no aumento da produtividade. 
 
8 Fragilidades: Abrange o Interior Norte, Centro e o Baixo Alentejo. Ocupa 47% da área do país e 11% da 
população. Apresenta valores muito baixos de competitividade e valores extremamente altos, em variáveis 
associadas à exclusão social e ao desemprego. 
 
















Concelhos rodeados de espaço 
rural fragilizado ou extensões de 
sistemas urbanos litorais. 
com dificuldades decorrentes da 
inserção em espaço mais atrasado. 
Podem potenciar a zona envolvente, 
sendo desejável o apoio a equipamentos 
urbanos de nível sub-regional e efeito 
difusor (saúde, educação, formação 
profissional) e o estímulo à atração e 
fixação de atividades económicas. 
Modelo social de agricultura com 







Áreas de Transição 





Mancha de território na transição 
de um espaço rural fragilizado 
para zona de “Desafios” – 
“Dinâmica Populacional”. 
Apesar dos aspetos endógenos 
positivos, enfrenta desafios decorrentes 
da reconversão industrial mundial em 
curso, pois está mal posicionada, em 
termos de Competitividade e Exclusão 
Social. A importância significativa da 
atividade agrícola de estrutura 
minifundiária, apesar dos baixos 
rendimentos, confere-lhe um papel 
importante em períodos de transição e 
ajustamento setorial que envolvam 











Mancha de Território com 
vizinhança distintas: “Desafios”- 
“Rural Misto”, de um lado, e 
zona de “Competitividades” -
“Dinâmica Populacional”, do 
outro. 
Apesar dos aspetos endógenos 
positivos, enfrenta desafios decorrentes 
da reconversão industrial mundial em 
curso, pois está mal posicionada em 
termos de Competitividade e Exclusão 
Social. Para além disso, enfrenta riscos 
de destruição do espaço rural e, 
portanto, de desordenamento do 













Mancha de território com 
descontinuidades rodeada de 
“Desafios”, sobretudo em áreas 
urbanizadas. 
As potencialidades demonstradas 
arrastam, contudo, um crescimento 
populacional com riscos de destruição 
do espaço rural aqui incluído e, 
portanto, de desordenamento do 
território. O seu poder de atração pode 
continuar a contribuir para o 
despovoamento do espaço rural do 
interior e de montanha. 
Fonte: Vitorino, Feio e Dimas (2004:106) 
 
2.3.2.3 Diferenciação pela Competitividade Agrícola e Dinâmicas Socioeconómicas9  
Em 2003, o GPPAA desenvolveu um projeto denominado “Portugal Rural: 
Territórios e Dinâmicas”, sendo a abordagem baseada em quatro noções: “Fileira”, 
“Agentes”, “Competitividade”, “Território.” 
•Os territórios rurais são constituídos por quatro tipos de fileiras que se distinguem 
pela “escala e natureza dos processos de regulação política e económica”: “Fileiras 
                                                 
9 GPPAA (2003) “Portugal Rural: Territórios e Dinâmicas.” Lisboa, Madrp/ GPPAA; 




Alimentares Longas10 ”, “Fileiras Alimentares Curtas 11”, “Fileiras não Alimentares12 ” e 
“Fileiras Diversas não diretamente ligadas à agricultura13 ” (GPPAA, 2003:4). 
No espaço rural verifica-se a existência de diversos intervenientes/agentes, como 
por exemplo, as autarquias e outros agentes com ligação direta com o território e a 
presença de agentes não presentes localmente, mas com impacto (nomeadamente, CE, 
OMC, Conselho Agrícola da União Europeia, etc.). 
•A noção de competitividade compreende-se melhor ao nível das fileiras (GPPAA, 
2003:5), sendo necessário adotar a noção de “competitividade sustentável”, que remete 
para as três dimensões do desenvolvimento sustentável - económica, social e ambiental. 
É de explicitar que a delimitação do território “Portugal Rural “ baseou-se, em dois 
critérios: o primeiro critério alicerçado, nos Índices de Competitividade Agrícola e de 
Dinâmica Socioeconómica dos territórios, que revelam também indiretamente o peso 
relativo das fileiras na base agrícola e não agrícola; o segundo critério baseia-se no Padrão 
de Especialização Agroflorestal” dos territórios (GPPAA, 2003:11).  
A partir destes dois critérios foi estabelecida uma tipologia de territórios rurais em 
três níveis:   
 O primeiro nível (engloba 7 grandes territórios14) privilegia o 1º critério 
(isolado ou em conjunto com o 2º critério) nos territórios do Centro e do Norte do País; 
 O segundo nível (55 meso-territórios) privilegia o 2º critério, sendo os Meso-
Territórios distinguidos pelo padrão de especialização Agroflorestal; 
  
                                                 
10 “ Integradas, em mercados distantes na qual a regulação económica e social é feita acima do estado nação 
(PAC, Mercado Mundial, Multilateralismo comercial…)” (GPPAA,2003:4) 
11 “Baseado na construção de uma imagem de produto ligado a um território, que se procura projetar 
diretamente no consumidor para construir um mercado diferenciado de raiz territorial (denominações de 
origem, sistemas de rotulagem e certificação.) “ (GPPAA,2003:4) 
12 “ Baseado em estratégias de diversificação (turismo rural, caça, restauração local) de agentes ainda 
ligados à agricultura, em que os recursos agrícolas (terra, construções e saberes) se reconvertem, em novos 
usos.” (GPPAA,2003:4) 
13 “Atividades não direcionadas com a agricultura (mobiliário, têxtil, indústria automóvel, hotelaria e 
restauração ligadas ao turismo e construção de espaços residenciais.) (GPPAA,2003:4) 
14 Constituído por: Grande Território A- Montanha Norte e Centro; Território B- Litoral e Vales Atlânticos 
do Norte e Centro; Grande Território C- Douro e Terra Quente; Grande Território D- Beira Baixa; Grande 
Território E- Ribatejo e Oeste; Grande Território F- Alentejo e, por fim, Grande Território G- Algarve 
(GPPAA,2003:15-16) 




 Por fim, o terceiro nível (168 territórios) subdivide os espaços homogéneos 
segundo os dois critérios anteriores, tendo por base, a contiguidade espacial; 
É de referir, que os 55 meso-territórios e os 168 territórios apresentados no 3ºnível 
hierárquico encontram-se associados à opção Grandes Territórios e Territórios. 
A apresentação dos 7 grandes territórios resultam de uma análise fatorial baseada 
em 11 variáveis relacionadas com a Competitividade Agrícola e a Dinâmica 
Socioeconómica dos territórios. Seis variáveis relacionam-se com o eixo da 
competitividade agrícola, e as restantes cinco variáveis com o eixo da dinâmica 
socioeconómica. A partir dos dois eixos fatoriais foi possível distinguir 4 grandes 
categorias que é possível visualizar na figura 5. 














o Rural Dinâmico/Agricultura Competitiva (classe a verde no mapa): 
freguesias com um elevado nível de competitividade e com fortes dinâmicas 
socioeconómicas; 
o  Rural Dinâmico/Agricultura Frágil (classe a cinzento): freguesias com 
elevada dinâmica socioeconómica; 
o Rural Frágil/Agricultura Competitiva (classe a castanho): freguesias com 
um elevado nível de competitividade agrícola; 
o Rural Frágil/ Agricultura Frágil (classe a amarelo): freguesias com níveis de 
competitividade e dinâmicas socioeconómicas extremamente baixas. 
 




2.3.2.4 Classificação do Rural pelas Dinâmicas Socioeconómicas 
O “Projeto 62 – Dinâmicas Socioeconómicas do Espaço Rural” foi liderado por 
Oliveira Baptista, em 2003, na qual participaram equipas da Associação Portuguesa para 
o Desenvolvimento Local em Meio Rural (ANIMAR), do Instituto Nacional da 
Investigação Agrária e das Pescas e do Instituto Superior da Agronomia. 
A unidade de análise utilizada nesta delimitação centrou-se, no concelho sendo 
considerada como população rural todo o conjunto de população isolada com menos de 
2000 habitantes. Assim, cada concelho passou a ter uma proporção de população urbana 
e outra de população rural. Procedeu-se a delimitação do rural utilizando 2 critérios: a 
densidade populacional (calculou-se a população residente rural a dividir pela área rural) 
e a percentagem de população rural ativa a trabalhar na agricultura. É ainda de referir que, 
esta delimitação do espaço rural considera a diversidade com base, na agricultura e na 
ocupação humana. A partir daqui, foram identificadas 4 áreas: 
o Rural de Baixa Densidade: áreas com densidade populacional inferior a 30 
hab/km2; 
o Rural Agrícola: áreas com densidade populacional superior a 30 hab./km2 e 
uma percentagem de população rural ativa agrícola na população rural ativa maior ou 
igual a 15%;      
o Rural de Indústria e Serviços: áreas com densidade populacional superior a 30 
hab./km2 e inferior a 100 hab./km2 e uma percentagem de população rural ativa agrícola 
na população rural ativa inferior a 15%;                               
o Rural Urbano: áreas com densidade populacional superior a 100 hab./km2 e 
uma percentagem de população rural ativa agrícola na população rural ativa inferior a 
15%. 
A figura 6 apresenta o produto final obtido. É de 
destacar que o rural urbano abrange metade da população 
rural e um terço do VAB Agrícola enquanto no rural de 
baixa densidade reside apenas 16 % da população, apesar 





                                                         
Figura 6:Delimitação do Espaço Rural 
Fonte: Oliveira Baptista(2003) 
(2003)(2003) 




2.3.2.5 Espaços Rurais no Mosaico Territorial de Portugal15 
O trabalho de investigação desenvolvido por Marques (2004) aborda uma leitura ao 
mosaico português, estruturado por vários domínios de análises: atividades económicas e 
emprego, estrutura socioeconómica, centralidades e redes, edificação e habitação, 
mobilidade e infraestrutura de transporte e substrato agroflorestal. A partir dos domínios 
apresentados, a autora efetuou uma sistematização que permitiu diferenciar 10 tipos de 
espaços á escala da freguesia (Marques, 2004:194): 
o “Culturas Mediterrâneas ou prados e pastagens permanentes num contexto 
regressivo de baixa densidade mas grande dependência das atividades agroflorestais”; 
o  “Prados e Pastagens Permanentes e em grandes explorações, num contexto de 
baixa densidade populacional e atividades económicas regressivas”; 
o “Matas e Florestas num contexto de baixa densidade populacional e atividades 
agrícolas em regressão;” 
o “Baixa Densidade Populacional e construtiva num contexto de ocupação 
agrícola”; 
o “Matas e Florestas e Policultura num contexto em que as atividades agrícolas 
diminuem e as atividades industriais emergem”; 
o “Indústria difusa num contexto em que as atividades e a ocupação agrícola são 
regressivas”; 
o “Periferias Metropolitanas associam-se às freguesias das áreas urbanas 
alentejanas”; 
o “Periferia Urbana muito dinâmica evidencia uma estrutura social diversificada e 
uma morfologia de ocupação do solo heterogéneo”; 
o “Tecido Urbano relativamente consolidado onde dominam os residentes”; 
o “Altas Densidades associam-se a elevada concentração no emprego terciário e 
as dinâmicas residências, por vezes regressivas.” 
No quadro 6 são apresentadas as caraterísticas das 10 tipologias de áreas 
delimitadas. As áreas com baixa densidade populacional localizam-se, na sua grande 
generalidade no interior do país com “ dinâmicas populacionais regressivas e pouco 
ativas” associadas a uma estrutura etária predominantemente constituída por uma 
população idosa com qualificações muito baixas (1º ciclo ou mesmo analfabetas) 
                                                 
15 Apresentado por Teresa Sá Marques, no capítulo referente ao Sistema Urbano e Ordenamento do 
Território; 




(Marques, 2004:190). Nas áreas rurais as cidades de média dimensão tendem a ter um 
papel importante, enquanto “catalisadores de uma urbanidade a que todos temos direito” 
(Marques, 2004:191). 












                                                                                Fonte: Marques (2004:196) 
 





Culturas Mediterrâneas ou prados e pastagens 
permanentes num contexto regressivo de baixa 
densidade mas grande dependência das 
atividades agrícolas; 
- Perdas Populacionais, num contexto de baixa 
densidade; 
- População envelhecida e com baixo nível de 
escolaridade; 
- Poucas oportunidades de emprego na indústria e 
nos serviços; 
- Atividades agrícolas tem vindo a regredir; 
- Predomina as explorações de média dimensão; 
- Ocupação do Solo destaca os frutos secos, olival 
e a Vinha; 







Prados e Pastagens permanentes e em grandes 
explorações num contexto de baixa densidade 
populacional e atividades agrícolas em 
regressão; 
- Contexto de baixas densidades onde as perdas 
populacionais são menos significativas; 
- Dimensão familiar reduzida e a % de pessoas que 
residem só ou acompanhadas com outra pessoa 
idosa é elevada; 
- Estrutura Demográfica envelhecida; 
- Oportunidades de emprego são inexistentes e as 
atividades agrícolas tem vindo a diminuir; 
- Predomina grandes explorações com prados e 




Matas e Florestas num contexto de baixa 
densidade populacional e atividades agrícolas 
em regressão; 
- Área pouco povoada e em perda populacional; 
- Envelhecimento da população; 
- Estrutura Familiar reduzida; 
- Atividades agrícolas em regressão e as 
oportunidades de emprego na indústria e serviços 
são escassas; 
- Fraca Acessibilidade às centralidades de 
serviços; 
- Presença de matas e florestas, em pequena 
exploração; 
 
Baixa densidade populacional e construtiva 
num contexto de ocupação agrícola; 
- Fracas densidades populacionais; 
- Forte presença da agricultura e pouco emprego na 
indústria e serviços; 
- Densidades e Estruturas Sociais e Económicas 
mais próximas das morfologias urbanas; 
Matos e Florestas e Policultura, num contexto 
em que as atividades agrícolas regridem e as 
atividades industriais emergem; 
- Densidades são intermédias e as dinâmicas 
positivas; 
- Proximidade a serviços e comércio enquanto as 
atividades agrícolas regridem; 
- Níveis de Instrução relativamente baixos; 
- Ocupação agroflorestal domina matos e florestas 
num contexto de pequenas explorações agrícolas; 
 
Indústria difusa num contexto em que as 
atividades e a ocupação agrícola são regressivas 
- Contexto demográfico jovem e dinâmico; 
- Especialização na indústria enquanto as 
atividades de comércio e serviços apresentam uma 
estrutura dispersa; 
- Ocupação Agroflorestal domina prados 
temporários, culturas forrageiras e policultura; 
 
 
Periferias metropolitanas associam às 
freguesias alentejanas; 
- Espaços com uma estrutura populacional 
relativamente estável e uma densidade intermédia, 
assim como, densidades e dinâmicas relativamente 
altas e níveis de instrução razoáveis; 
- Destaca-se a presença de atividades de comércio 
e restauração; 






Periferia urbana muito dinâmica evidencia 
uma estrutura social diversificada e uma 
morfologia de ocupação de solo heterogénea; 
- Densidades Populacionais elevadas num contexto 
de forte presença de pessoas, em idade adulta e 
com níveis de instrução razoáveis; 
Elevada dinâmica e concentração de emprego no 
comércio, indústria e serviços; 
- Ocupação Agrícola predomina pequenas e 
médias explorações hortícolas; 
 
Tecido Urbano relativamente consolidado onde 
dominam os residentes; 
- Densidades elevadas de população, emprego, 
construção e funções coexistem num contexto 
urbano relativamente consolidado; 
- Emprego dominante no setor terciário; 
 
Altas Densidades associam-se a uma elevada 
concentração no emprego terciário e a 
dinâmicas residenciais, por vezes regressivas 
- Altas densidades conjugadas com dinâmicas 
populacionais, por vezes regressivas; 
- Oferta de serviços e comércio é alta; 
- Elevada concentração no emprego no setor 






















































3.1 Delimitação Espacial das Áreas Rurais, no ano de 201116 
3.1.1 Enquadramento Geral 
Os espaços rurais localizam-se preferencialmente no interior do país, mas não 
exclusivamente. O objeto deste estudo remete-nos para as áreas rurais em contextos 
urbanos metropolitanos. Portugal e a Área Metropolitana do Porto serão o ponto de 
partida para a análise empírica.  
 Neste capítulo, iremos começar por fazer um conjunto de ensaios metodológicos 
tendo em vista a identificação da área rural que irá ser objeto deste estudo. Depois de 
termos apresentado, no capítulo anterior, um conjunto de tipologias, mais ou menos 
complexas, de identificação e caracterização dos espaços rurais, vamos em seguida 
aplicar três metodologias centradas num número limitado de indicadores. Aqui o objetivo 
central é tentar identificar as áreas rurais, a diferentes escalas, mais do que propriamente 
caracterizá-las. Em termos de resultado final queremos identificar as freguesias e os 
concelhos rurais da AMP, de forma a podermos selecionar o concelho rural que será 
objeto específico do nosso estudo. 
Para isso vamos apresentar ou aplicar três metodologias utilizadas para diferenciar 
o espaço rural do espaço urbano, tendo como objetivo central a delimitação das áreas 
rurais. Vamos iniciar com a apresentação da metodologia do INE, para depois avançamos 
para a aplicação da abordagem desenvolvida pela OCDE, para no fim aplicarmos o 
método do Ministério do Fomento Espanhol. As três metodologias são de fácil aplicação 
e têm em comum a utilização de um número limitado de indicadores, muito suportados 
na população residente, nas densidades e nas dinâmicas populacionais. A comparação da 
aplicação das três metodologias ao caso português pode contribuir para um melhor 
esclarecimento sobre a localização das áreas rurais em Portugal, que têm acesso a 
múltiplos financiamentos. 
3.1.2 Metodologia do Instituto Nacional de Estatística 
Para a classificação das freguesias foi tida em consideração a classificação 
desenvolvida pelo INE, em 2009, designada de Tipologia de Áreas Urbanas (TIPAU)17. 
Veio substituir a aprovada em 1998 tendo como objetivo a classificação tripartida das 
                                                 
16 A metodologia desenvolvida pelo INE é apresentada segundo a antiga reforma administrativa das 
freguesias. 
  




freguesias em: APU (Áreas Predominantemente Urbanas), AMU (Áreas Medianamente 
Urbanas), APR (Áreas Predominantemente Rurais. Segundo o Instituto Nacional de 
Estatística, uma freguesia é classificada de Área Predominantemente Urbana desde 
que cumpra um dos seguintes critérios: 
1) “O maior valor da média entre o peso da população residente na população total 
da freguesia e o peso da área na área total da freguesia corresponde a espaço urbano, 
sendo que o peso da área em espaço de ocupação predominantemente rural não ultrapassa 
50% da área total da freguesia; 
 2) a freguesia integra a sede da Câmara Municipal e tem uma população residente 
superior a 5.000 habitantes;  
3) a freguesia integra total ou parcialmente um lugar com população residente igual 
ou superior a 5.000 habitantes, sendo que o peso da população do lugar no total da 
população residente na freguesia ou no total da população residente no lugar, é igual ou 
superior a 50%;” 
Uma freguesia é mediamente urbana desde que cumpra um dos seguintes 
critérios: 
1) ”O maior valor da média entre o peso da população residente na população total 
da freguesia e o peso da área na área total da freguesia corresponde a Espaço Urbano, 
sendo que o peso da área de espaço de ocupação predominantemente rural ultrapassa 50% 
da área total da freguesia; 
 2) o maior valor da média entre o peso da população residente na população total 
da freguesia e o peso da área na área total da freguesia corresponde a espaço urbano em 
conjunto com espaço semiurbano, sendo que o peso da área de espaço de ocupação 
predominantemente rural não ultrapassa 50% da área total da freguesia;  
3) a freguesia integra a sede da Câmara Municipal e tem uma população residente 
igual ou inferior a 5.000 habitantes;  
4) a freguesia integra total ou parcialmente um lugar com população residente igual 
ou superior a 2.000 habitantes e inferior a 5.000 habitantes, sendo que o peso da 
população do lugar no total da população residente na freguesia ou no total da população 
residente no lugar, é igual ou superior a 50%”.18  
                                                 
18 Disponível em http:// www.ine.pt/xportal/ine/portal/portlets/html/conteudos/listaContentPage.jsp? 
BOUI=6251013&xlang=PT, no dia 11 de Março de 2014) 




As freguesias predominantemente rurais são as que não são classificadas como 
mediamente urbana nem predominantemente urbanas. 
3.1.2.1 Contexto Nacional 
                                                                                                    Figura 8:Classificação das    
Freguesias,  segundo o INE  
Segundo a metodologia do INE, em Portugal 
Continental, verifica-se que existem 2078 freguesias 
classificadas como APR (51,30%), 976 Freguesias AMU 
(24,11%) e 996 freguesias identificadas como APU 
(24,59%), num total de 4050 freguesias existentes em 
Portugal Continental segundo a anterior reforma 
administrativa. 
As freguesias predominantemente rurais 
apresentam um total de população de 1.415.758 
habitantes numa área de 57.234 km2 contrapondo com as 
freguesias predominantemente urbanas onde se 
contabilizam um total de 7.090.182 habitantes, numa 
área de 13.963 km2. 
As freguesias mediamente urbanas contabilizam 
1.541.681 numa área de 17.890 km2.  
Ao analisar o produto final apresentado, na figura 8 verifica-se uma forte 
representatividade das freguesias urbanas junto ao litoral e, em torno de concelhos como 
Lisboa, Sintra, Alcáçar do Sal, Marinha Grande, Porto, Vila Nova de Gaia, Matosinhos, 
Espinho, Santa Maria da Feira, Coimbra, Braga e Guimarães. À medida que nos 
afastamos para o interior do país, “os fenómenos de suburbanização são visíveis em 
algumas cidades e centros urbanos designadamente no interior” onde as freguesias 
urbanas diminuem consideravelmente e tendem a localizar-se junto à sede concelhio, 
tendo como exemplo, os concelhos de Macedo de Cavaleiros, Vila Real, Bragança, 
Chaves, Viseu, Guarda, Castelo Branco, Évora e Beja encontrando-se as restantes 




Fonte: INE (TIPAU  2011) 




3.1.2.2 Contexto Metropolitano da AMP 
Figura 9:Classificação das Freguesias na AMP, segundo o INE 
       Na AMP verifica-se a existência de 
265 freguesias (de acordo com a antiga 
reforma administrativa) na qual 58 são 
classificadas como freguesias 
mediamente urbanas (21,88%), 178 
como áreas predominantemente urbanas 
(67,16%) e 29 freguesias como 
predominantemente rurais. Contundo, 
analisando ao nível do município 
verificam-se situações 
significativamente diferentes. É de 
referir que, nas 178 freguesias urbanas 
foram contabilizadas 1.595.263 
habitantes numa área com 1057 km2 
contrapondo com as 29 freguesias rurais 
onde registam-se 32.649 habitantes numa área de 501,83 km2. As freguesias mediamente 
urbanas contabilizam um total de população de 126.520 numa área com 482,17 km2. De 
acordo com o quadro 7, os concelhos do Porto, Matosinhos, Valongo, Espinho, Maia, 
Vila Nova de Gaia e São João da Madeira apresentam uma predominância de freguesias 
predominantemente urbanas com valores, entre os 94% a 100% enquanto nos concelhos 
de Vale de Cambra e Arouca, as freguesias predominantemente urbanas representam 
menos de 12%. 
Quadro 7:Distribuição das freguesias da AMP, segundo a tipologia do TIPAU 
Concelhos AMU % APU % APR % 
Póvoa de Varzim 6 50% 6 50% 0 0 
Vila do Conde 15 51,72% 13 44,82% 1 3,45% 
Trofa 3 37,5% 4 50% 1 12,5% 
Santo Tirso 7 29,17% 16 66,66% 1 4,17% 
Maia 1 5,88% 16 94,11 0 0 
Matosinhos 0 0 10 100% 0 0 
Porto 0 0 15 100% 0 0 
Valongo 0 0 5 100% 0 0 
Fonte: INE (Tipau2011) 




Paredes 3 12,5% 20 83,33% 1 4,16% 
Gondomar 3 25% 7 58,33% 2 16,66% 
Vila Nova de Gaia 1 4,16% 23 95,68% 0 0 
Santa Maria da Feira 8 25,80% 23 74,19% 0 0 
Espinho 0 0 5 100% 0 0 
São João da Madeira 0 0 1 100% 0 0 
Oliveira de Azeméis 5 26,31% 12 63,15% 2 10,5% 
Vale Cambra 4 44,44% 1 11,11% 4 44,44% 
Arouca 2 10% 1 5% 17 85% 
Total da AMP 58 21,88% 178 67,16% 29 10,95% 
Fonte:  INE( Tipau 2011) 
 Em termos globais da AMP verifica-se que existem apenas 29 freguesias rurais que 
representam as APR. Analisando os concelhos que integram a AMP, verifica-se um 
predomínio de APR nos concelhos de Arouca com 85% de freguesias classificadas como 
áreas predominantemente rurais e Vale Cambra com 44%, ou seja, evidencia-se mais 
freguesias rurais do que freguesias predominantemente urbanas nestes concelhos 
contrariando as tendências dos restantes concelhos que integram a AMP.  
3.1.3 Metodologia da OCDE 
Os territórios rurais da União Europeia tem sido analisados no contexto da política 
regional europeia, contudo não existe uma definição aceite internacionalmente capaz de 
identificar e diferenciar o espaço rural. 
Apresenta-se, de seguida, uma breve reflexão sobre a delimitação das áreas rurais. 
A aplicação da metodologia proposta pela OCDE, para Portugal, tem como objetivo 
principal, o estudo dos padrões espaciais da distribuição da população. A análise e seleção 
das áreas rurais e urbanas tiveram, por base, a premissa estabelecida por Dijkstra e 
Poelman (2011) para a metodologia da OCDE. Segundo os mesmos, a delimitação dos 
aglomerados urbanos deve seguir a seguinte regra: “os aglomerados urbanos são 
conjuntos de células de 1km2 contíguas que possuem uma densidade populacional de pelo 
menos 300 habitantes/km2 e uma população mínima de 5000 habitantes.” Dijkstra e 
Poelman (2011:2) 
Para delimitar espacialmente as áreas rurais procedeu-se a uma transformação da 
informação de subsecções estatísticas para uma Grid de 1km2 com dados populacionais 
referentes ao último recenseamento da população permitindo, no final da aplicabilidade 
da metodologia uma dupla classificação: Urbano ou Rural. 
 




3.1.3.1 Contexto Nacional 














                                     Fonte: Censos 2011 
 Para o Território Continental Português foram identificadas um total de 120 
áreas urbanas individuais localizadas. O Território Continental Português apresenta uma 
área total de 89015 km2, sendo que 4072 km2 são classificados como área urbana. Esta 
proporção indica que aproximadamente 4,57% do território é classificada como urbano. 
 Da aplicação dos dados referentes ao último censo da população, as áreas 
urbanas apresentam uma população média de residentes de 56.602 habitantes. O total de 
população residente nas áreas urbanas ronda os 6.793.499 habitantes e nas áreas rurais os 
3.252.828 habitantes. Em termos populacionais, o nível de urbanização do país, ou seja 
percentagem de população residente que reside nas áreas urbanas, corresponde 
aproximadamente a 67,6%. 
 A área urbana mais extensa apresenta uma área de 1807 km2 com um total de 
população de 2.377.760,e localizada em torno da AMP com prolongamentos quer para 
Norte quer para o Sul. O somatório das áreas urbanas perfaz um total de 4072 km2, sendo 
que, a média ronda os 33,93 km2. 
É ainda de referir, o peso que as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto detêm no 
contexto nacional. Verifica-se que 4.247.666 habitantes residem nas duas grandes áreas 




metropolitanas, ou seja, 62,5% da população urbana reside em torno das áreas 
metropolitanas evidenciando uma forte concentração populacional. Em contrapartida nas 
restantes áreas urbanas, a dimensão populacional é bastante reduzida. 
No contexto metropolitano da AML residiam 1.869.906 habitantes nas áreas 
urbanas, numa área aproximada de 424km2 correspondendo a uma densidade 
populacional de 4410 habitantes por km2. Na AMP residem na área urbana identificada 
(com 1871 km2 um total de 2.377.760 habitantes, correspondendo a uma densidade 
populacional de 1270 habitantes por km2. Assim, comparativamente, a AML possui uma 
área urbana limitada, com um processo de urbanização intenso e denso, enquanto as áreas 
urbanas da AMP são mais extensas mas menos densas. 
A União Europeia utiliza uma metodologia da OCDE para definir o “caráter rural” 
e a delimitação das áreas rurais. A metodologia é constituída por dois critérios: 
 Seguindo o primeiro critério, procede-se à identificação das unidades territoriais 
(por unidade territorial, por exemplo o concelho) cuja tipologia rural é considerada se a 
densidade populacional for inferior a 150hab/km2; 
 Seguindo o segundo critério, as Regiões (Nuts III) são classificadas, numa de 
três categorias, em função da percentagem de população que reside nas áreas rurais: 
1.Região Predominantemente Rural: Quando a proporção de indivíduos a 
residirem em áreas rurais for superior a 50% e a densidade populacional inferior a 150 
habitantes por km2; 
2. Região Intermédia: Se a proporção de indivíduos a residirem em áreas rurais 
for entre 15% a 50%; 
3.Região Predominantemente Urbana: Se a proporção de indivíduos a residirem 
em áreas rurais for inferior a 15%. 
A aplicação desta metodologia tem um problema, uma vez que, as unidades 
administrativas no território europeu são muito diversificadas o que dificulta ou 
inviabiliza a comparação dos resultados. Assim sendo, a metodologia da OCDE reflete 
sobretudo o grau de urbanização e não atende ao carácter rural. Desta forma, foram 
introduzidas algumas alterações, sendo de explicitar: uma área rural torna-se numa região 
intermédia sempre que existe um centro urbano com mais de 200.000 habitantes e este 
valor represente, no mínimo, 25% da população total da região; uma região intermédia é 
reclassificada como predominantemente urbana sempre que existe um centro urbano com 




mais de 500.000 habitantes e este valor representa, no mínimo, 25% da população total 
da região. 
Figura 11:Classificação das Nuts                                                                                                                         
A nível do território continental evidencia-se 
o seguinte: uma forte presença da classe 
“Predominantemente Rural“ (em 16 Nuts III) 
integrando todas as Nuts de baixa densidade 
populacional do interior do país; a classe 
Intermédia identifica 8 Nuts III; e, por fim, a classe 
denominada “Predominantemente Urbana” só 
contabiliza 4 Nuts III. Relativamente ao critério 
referente aos centros urbanos, não foram 
identificadas regiões rurais com um centro urbano 
com população com mais de 200.000 habitantes, 
nem nenhuma região intermédia com um centro 
urbano com mais de 500.000 habitantes. 
 
3.1.3.2 Contexto Metropolitano da AMP 
A mesma metodologia foi aplicada ao contexto da AMP, de acordo com o 
Recenseamento da População de 2011, com o intuito de avaliar os municípios 
marcadamente rurais. Para a delimitação das áreas urbanas e rurais na AMP foram 
utilizadas as premissas estabelecidas por Dijkstra e Poelman19. 
 Aplicando a mesma metodologia descrita no contexto nacional é possível 
visualizar as duas grandes tipologias de espaço. Para a AMP, com a população total de 
1.740.918 habitantes residente numa área com 2041,31 km2 foi contabilizada uma 
população residente em freguesias urbanas, de 1.612.115 habitantes, numa área de 972,34 
km2, contrapondo com uma população rural de 128.803 habitantes, numa área de 978,73 
km2.O nível de urbanização da AMP é de 92,6%. 
 O território pertencente à AMP apresenta uma área de 2041,31km2, sendo 972,34 
km2 são freguesias classificados como área urbana. Esta proporção indica que, 
aproximadamente 47,63% da AMP é classificada como área urbana contrapondo com a 
47,94% classificada como rural. Os restantes 4,43% da AMP corresponde a um território 
                                                 
19 Dijkstra L. & Poelman H. 2011. Regional typologies: a compilation. European Union Regional Policy. 
Fonte: Censos 2011 




que se encontra num processo de perda de população, em despovoamento, sendo essa 
situação mais evidente no concelho de Arouca (com 2,52%) encontrando-se os restantes 
2% distribuídos pelos concelhos de Vale Cambra, Valongo, Paredes, Santo Tirso e 
Gondomar. Dos 329 km2 que constituem o concelho de Arouca, 51,64 km2 já se 
encontram num processo de despovoamento em freguesias de montanha como Alvarenga, 
Covelo Paivô, Janarde e Albergaria das Cabras. 















                        Fonte: Censos 2011 
 
 Na AMP foi identificada um total de 6 áreas urbanas individualizadas, sendo 
que, a maior apresenta uma área total de 749,91 km2 localizada ao longo da faixa do 
litoral, desde o município de Vila do Conde até ao de Oliveira de Azeméis com um total 
de 1.416.913 habitantes. A segunda maior área urbana apresenta uma área total de 90,63 
km2 e uma população total de 83.086 habitantes com localização, entre os concelhos da 
Trofa e Santo Tirso. A terceira área urbana delimitada pela metodologia apresenta uma 
área total de 55,55 km2 e uma população de 88.016 habitantes com localização junto ao 
litoral, entre os concelhos do Póvoa do Varzim e Vila do Conde. Com menor dimensão 
é, de referir a área urbana localizada no concelho de Vale de Cambra com 18 km2 e uma 




população 13.917 habitantes, assim como, a área urbana localizada no concelho de 
Arouca com uma área total de 10 km2 e uma população urbana de 6.173 habitantes. Por 
fim, a menor área urbana apresenta uma área 7,54 km2 e uma população de 5.808 
habitantes com localização nos limites concelhios, entre Paredes e Penafiel. 
3.1.4 Metodologia adaptada do Ministério de Fomento Espanhol20 
A delimitação das áreas urbanas criadas pelo Ministério de Fomento Espanhol, no 
ano de 2000, tem vindo a sofrer alterações, nos critérios a utilizar. A metodologia tem 
como objetivo delimitar, numa primeira fase as grandes áreas urbanas e depois as 
pequenas áreas urbanas, sendo o restante território considerado como áreas “não 
urbanas”. 
As freguesias pertencentes a Grandes Áreas Urbanas (GAU) devem cumprir um 
dos seguintes critérios: 
1) Freguesias com uma população residente superior a 50.000 habitantes; 
2) Freguesias com uma densidade populacional superior a 700 habitantes por km2; 
3) Freguesias com uma densidade populacional igual ou superior a 100 habitantes 
por km2 e inferior a 700 habitantes por km2; 
A partir da seleção das freguesias com densidades populacionais entre 100-700 
habitantes por km2 (948 freguesias contabilizadas em Portugal Continental), procedeu-se 
ao levantamento da informação referente à população residente por década, entre 1960 e 
2011, e aos edifícios segundo a época de construção, por década, entre 1960 e 2011. A 
partir do levantamento de toda a informação, efetuou-se o tratamento da mesma, ou seja, 
calculou-se a variação da população e dos edifícios, década a década. As freguesias 
pertencentes às Grandes Áreas Urbanas são aquelas cuja variação da população ou dos 
edifícios foi sempre positiva em todas as décadas, entre 1960 e 2011. 
As freguesias com densidades populacionais entre os 100-700 habitantes por km2 mas 
com dinâmicas negativas nas duas variáveis em análise são excluídas das Grandes Áreas 
Urbanas passando a pertencer à categoria das Pequenas Áreas Urbanas (PAU). Por fim, 
                                                 
20 A metodologia desenvolvida pelo Ministério de Fomento Espanhol é aplicada à escala do município, em 
Espanha. Para Portugal Continental foi aplicada à escala da freguesia, assim como, foi efetuada uma 
adaptação da metodologia ao país, uma vez que, a contiguidade espacial não se encontrava assegurada. 
A metodologia do Ministério do Fomento Espanhol foi adaptada a Portugal, seguindo indicações de Angel 
Miramontes e Teresa Sá Marques. 




as freguesias com densidades populacionais inferiores a 100 habitantes por km2 são 
consideradas na categoria de áreas rurais. 
A aplicação desta metodologia a Portugal Continental permitiu deduzir que as 
dinâmicas foram muito diversificadas quando analisadas década a década. Assim sendo, 
procedemos a uma alteração dos critérios estabelecidos para a delimitação das Grandes 
Áreas Urbanas. 
Na análise das freguesias com densidades populacionais, entre os 100 e os 700 
habitantes por km2, os indicadores referentes à variação da população residente e a 
variação dos edifícios serão calculados tendo como ponto de partida o ano de 1960 e o 
ano de chegada o ano de 2011 (variações entre 1960 e 2011): 
  As freguesias com uma variação positiva superior a 50%, quer na variável da 
população quer do edificado, passaram a integrar as Grandes Áreas Urbanas. 
 As restantes freguesias, com uma variação positiva inferior a 50% ou com uma 
variação negativa foram excluídas, passando a integrar as pequenas áreas urbanas. 























3.1.4.1 Contexto Nacional 
Figura 14:Delimitação das Freguesias Portuguesas, segundo a metodologia adaptada do Ministério 
de Fomento Espanhol21 
 Para o Território Continental foram 
contabilizadas 907 freguesias classificadas 
na classe das Grandes Áreas Urbanas e 306 
na classe das pequenas áreas urbanas, 
contrastando com 1669 freguesias 
classificadas como rurais. Residem nas 
Grandes Áreas Urbanas 7.106.929 
habitantes, 1.206.959 habitantes nas 
Pequenas Áreas Urbanas e 1.771.116 
habitantes nas Áreas Rurais. 
 Portugal Continental apresenta uma 
área total de 89.105 km2, sendo 11422,69 
km2 classificados como área urbana. Esta 
proporção indica que aproximadamente 
12,8% do território continental é classificado 
como urbano. 
 As freguesias rurais ocupam uma 
área de 72171 km2, ou seja, 81% da área de 
Portugal Continental é classificado como 
                                                 
21 Metodologia desenvolvida, a partir da nova reforma administrativa das freguesias 
Fonte: Censos 2011 




áreas não urbanas. É referir que residem 1.771.116 habitantes em freguesias rurais, 
17,56% do total de população de Portugal Continental. 
Da análise da figura 14 realçam-se duas realidades distintas: as áreas urbanas 
localizadas, na sua grande generalidade, em torno da AML e AMP. A Grande Área 
Urbana (GAU) em torno da AMP aparenta uma morfologia urbana concentrado dentro 
limite metropolitano com a difusão da população para os concelhos do Noroeste 
Peninsular enquanto a GAU em torno da AML Lisboa apresenta é mais concentrada, em 
torno dos 18 concelhos que a compõem. Ambas as áreas metropolitanas apresentam 
densidades populacionais média semelhantes com a AMP a registar uma densidade 
populacional de 861,43 habitantes por km2 e a AML a apresentar uma densidade 
populacional média de 940,02 habitantes por km2, de acordo a aplicação da metodologia. 
Num nível urbano intermédio destacam-se, as Pequenas Áreas Urbanas, localizadas 
por todo o país, nomeadamente Bragança, Chaves, Vila Real, Viseu, Guarda, Castelo 
Branco, Leiria, Tomar, Évora, Estremoz. Refletindo o sistema urbano das regiões 
interiores do país, podemos verificar que em termos populacionais, o sistema urbano do 
Alentejo é praticamente inexistente assim como, em Trás-os-Montes e na Beira Interior 
segundo a adaptação do Ministério de Fomento Espanhol. 
As Áreas Rurais evidenciam dinâmicas populacionais praticamente nulas ou 
mesmo regressivas associadas a um fraco potencial populacional sendo de explicitar três 
níveis de áreas rurais: 
 Freguesias com menos de 20 habitantes por km2: Correspondem a 673 
localizadas com maior incidência em Trás-os-Montes, Beira Interior e Alentejo; 
 Freguesias com densidades populacionais compreendidas entre os 20 a 60 
habitantes por km2: Contabilizadas 663 em Trás-os-Montes, Minho-Lima e Dão Lafões; 
 Freguesias com densidades populacionais entre os 60 a 99 habitantes por 
km2: Contabilizadas 333 próximas de aglomerados urbanos de sedes de Distrito como 
Viseu, Coimbra e, em torno da AMP. 
3.1.4.2 Contexto Metropolitano da AMP 
 Na AMP foram contabilizadas 133 freguesias pertencentes à classe das Grandes 
Áreas Urbanas, onde residem 1.636.197 habitantes numa área de 1350,82 km2, ou seja, 
66% da área total da AMP são freguesias classificadas como pertencentes à classe Grande 
Área Urbana. 




 Como freguesias rurais foram registadas um total de 15, numa área de 378,23 
km2 e com um total de 17.449 habitantes, ou seja, 18,5% da área total da AMP encontra-
se classificada como área rural. Num contexto metropolitano esta área é crucial para a 
sustentabilidade de todo o sistema. 
 Em suma, na AMP residem nas Grandes Áreas Urbanas 1.636.197 habitantes, 
nas Pequenas Áreas Urbanas 104.719 habitantes enquanto para nas Áreas Rurais a 
população residente é de 17.449 habitantes. O nível de urbanização da AMP é de 93,04%. 
Figura 15:Delimitação das Freguesias pertencentes à AMP, segundo a metodologia adaptada do 

















Fonte: Censos 2011 
Quadro 9:Síntese com a população residente, por concelho da AMP segundo a tipologia GAU, PAU e 
AR. 
Concelhos GAU PAU AR População Total 
Gondomar 154.506 13.521 0 168.027 
Porto 237.591 0 0 237.591 
Valongo 93.858 0 0 93.858 
Paredes 81.010 3.113 1.631 85.776 




Santo Tirso 65.426 6.104 0 71.530 
Trofa 37.077 1.922 0 38.999 
Vila do Conde 62.255 17.278 0 79.533 
Póvoa de Varzim 63.408 0 0 63.408 
Maia 135.306 0 0 135.306 
Matosinhos 175.478 0 0 175.478 
Vila Nova de Gaia 285.130 17.168 0 302.298 
Espinho 28.271 3.515 0 31.786 
Santa Maria da Feira 132.575 6.734 0 139.309 
São João da Madeira 21.713 0 0 21.713 
Oliveira de Azeméis 50.976 17.635 0 68.611 
Vale de Cambra 0 17.273 5.591 22.864 
Arouca 11.592 0 10.767 22.359 
Fonte: Ministério de Fomento Espanhol  
 
Analisando a figura 15, podemos deduzir que na AMP existe uma morfologia 
urbana policêntrica em torno do concelho do Porto, de Gaia e de Matosinhos onde se 
registam as maiores densidades populacionais. No entanto, no núcleo mais antigo 
associado à cidade do Porto todas as freguesias que o constituem integram a categoria de 
freguesias com densidades populacionais superiores a 700 hab/km2,sendo de referir que, 
na categoria de freguesias com população residente superior a 50.000 habitantes apenas 
três freguesias: Rio Tinto (Gondomar), União das Freguesias de Mafamude e Vilar do 
Paraíso (Gaia) e União de Freguesias de São Mamede de Infesta e Senhora da Hora 
(Matosinhos). 
É de explicitar, o dinamismo de concelhos envolventes ao Porto, nomeadamente 
Espinho, Santa Maria da Feira, Vila Nova de Gaia, Matosinhos, São João da Madeira, 
Maia, Gondomar e Vila do Conde onde o emprego, no setor industrial como nos serviços 
aumentou consideravelmente a população residente, em APU conforme a informação 
apresentada no quadro 9 e como a construção de espaços residenciais com impacto na 
redução das áreas agrícolas. 
No outro extremo, os concelhos de Vale de Cambra e Arouca apresentam dinâmicas 
populacionais muito pouco significativas, uma vez que, uma parte considerável das 
freguesias de ambos os concelhos encontram-se pautados com densidades populacionais 
inferiores a 100hab/km2. Verifica-se a afirmação das sedes de concelho com uma 
densidade populacional, no caso da freguesia União de Arouca e de Burgo de 339,67 
habitantes por km2 e com dinâmica positiva, em termos do edificado, na ordem de 




126,85%. É de explicitar que, as restantes freguesias (Fermedo, Escariz, Chave e Rossas) 
integram a categoria das grandes áreas urbanas, por deterem densidades compreendidas, 
entre os 100 e os 700 habitantes por km2 e uma variação positiva, em termos da construção 
de edifícios, uma vez que, na variável da população tendem a persistir variações negativas 
ou uma variação positiva mas inferior a 50%. 
 
3.1.5 Conclusão 
Para a delimitação das áreas rurais, os sistemas de informação geográfica (Sig) 
detiveram um papel crucial enquanto ferramentas de apoio e de análise de fenómenos 
espaciais, nomeadamente na análise das áreas rurais existentes no ano de 2011, em 
Portugal Continental como no contexto metropolitano da AMP. A aplicação das três 
metodologias (INE, OCDE e a metodologia adaptada do ministério de fomento espanhol) 
teve como objetivo a delimitação espacial das áreas rurais apesar dos critérios a utilizados 
serem diferentes, entre si.  
A metodologia apresentada pelo INE, em 2009 utiliza a população residente do 
último censo da população e a freguesia (escala de análise) permitindo uma classificação 
subdividida em APU, AMU e AR. Na metodologia da OCDE foi utilizada como unidade 
de análise uma Grid de 1 km2 com dados populacionais (população residente e densidade 
populacional) referentes ao último censo da população possibilitando, no final uma dupla 
classificação do território: urbano ou rural. Por fim, a metodologia adaptada do Ministério 
de Fomento Espanhol diferencia-se um pouco da OCDE, uma vez que, baseia-se numa 
classificação segundo 3 categorias (GAU, PAU e AR) como também utiliza dados 
populacionais referentes a população residente, densidades populacionais e o número de 
edifícios segundo a época de construção. Entre a metodologia do Ministério e do INE a 
única diferença baseia-se na reforma administrativa das freguesias: INE (metodologia 
desenvolvida pela antiga reforma administrativa das freguesias contrapondo com a do 
ministério (utiliza a nova reforma administrativa das freguesias), assim como, nos 
indicadores utilizados. 
Comparando os resultados obtidos pelas três metodologias apresentados para 
Portugal Continental como no contexto metropolitano verifica-se pequenas discrepâncias 
nos resultados finais relativos à população e a área total classificada como rural. De 
imediato será apresentado um pequeno resumo estatístico referente as áreas rurais 
delimitadas pelas três metodologias. 




3.1.5.1 Balanço Estatístico das áreas rurais delimitadas, em Portugal Continental 
Na metodologia desenvolvida pelo INE foram identificadas 2078 freguesias rurais 
(51,30%), num total de 4050 freguesias existentes, em Portugal Continental segundo à 
antiga reforma administrativa. As freguesias predominantemente rurais identificadas pelo 
INE contabiliza uma população rural total de 1.415.758 habitantes numa área de 57.234 
km2. Em termos médios apresentam uma população média de 681 habitantes e 27,54 km2 
como área média.  
Analisando o peso das áreas rurais, em Portugal Continental evidencia-se que 
64,29% da área total de Portugal Continental é classificado como rural enquanto, em 
termos populacionais o peso é relativamente reduzido (14,09%). 
Na metodologia da OCDE foram contabilizados um total de 3.252.818 habitantes 
rurais numa área de 55.297 km2. Segundo a metodologia, a representatividade das áreas 
rurais é de 62,12% (área) enquanto na população é de 32,37%. Ao comparar os valores 
obtidos, entre a metodologia do INE coma da OCDE verifica-se uma grande discrepância 
de resultados, nomeadamente na população classificado como Rural. Tal situação deve-
se ao fato da metodologia da OCDE classificar o território segundo urbano ou rural 
enquanto a do INE classifica segundo três categorias. Ao comparar o produto final obtido, 
entre o INE e a OCDE (figura 16) verifica-se que a área rural classificada pela OCDE 
equivale na metodologia do INE as freguesias rurais como mediamente urbanas. 
Por fim, a metodologia adaptada pelo Ministério de Fomento Espanhol para 
Portugal Continental utiliza à semelhança do INE a freguesia como escala de referência. 
Segundo a metodologia, foram contabilizadas 1.669 freguesias rurais (57,91%), num total 
de 2.882 freguesias existentes na atualidade em Portugal Continental (nova reforma 
administrativa). As freguesias rurais contabilizam uma área total de 72.171 km2 e um total 
de população de 1.711.116 habitantes, em áreas rurais. Em termos médios, apresentam 
uma área média de 43,24 km2 e uma população média de 1061 habitantes. 
Comparando os dados do Ministério do Fomento Espanhol com a do INE verifica-
se pequenas discrepâncias, nos resultados obtidos. Em termos percentuais, averigua-se 
uma maior predominância de freguesias rurais na metodologia do ministério (57,91% face 
aos 51,30% do INE). Simultaneamente, na metodologia adaptada do ministério verifica-
se uma área total das freguesias rurais de 72.171 km2 face aos 57.234 km2 obtidos pela 
metodologia do INE, ou seja, verifica-se um aumento da área nas freguesias rurais 
segundo a nova reforma administrativa. Por fim na população contabilizada como rural, 
o INE contabiliza 1.415.758 enquanto na metodologia adaptada do Ministério são 




identificados 1.711.116 habitantes. Em suma, a nova reforma administrativa das 
freguesias possibilitou um aumento da representatividade das mesmas, em Portugal 
Continental como também um aumento da área e da população. 
3.1.5.2 Balanço Estatístico das áreas rurais delimitadas, no contexto da AMP 
Segundo a metodologia do INE aplicada ao contexto metropolitano foram 
contabilizadas 29 freguesias rurais, num total de 265 freguesias (antiga reforma 
administrativa). No contexto metropolitano, a percentagem de freguesias rurais (10,96%) 
é relativamente reduzida face a elevada percentagem de freguesias urbanas (67,16%). As 
freguesias rurais identificadas apresentam uma área de 501,83 km2 e uma população de 
32.649 habitantes, ou seja, apenas 24,58% da área total da AMP é considerada como área 
rural face aos 51,83% classificados como área urbana e 23,59% como área mediamente 
urbana. Em termos populacionais evidencia-se uma percentagem de população rural de 
1,86% face aos 90% de população urbana e os 8,14% de população mediamente urbana. 
Na metodologia da OCDE foi contabilizado 128.803 habitantes rurais numa área 
total de 978,73 km2. A percentagem de população rural na metodologia da OCDE é de 
7,29% enquanto a área ocupada é de aproximadamente 48%.  
Ao comparar com a metodologia do INE verifica-se grandes discrepâncias (Figura 
17) relativamente a população como a área classificada como rural. A área classificada 
como espaço rural pela OCDE (976,64km2) é bastante superior a contabilizada pelo INE 
(501km2), assim como, na população rural contabilizada (OCDE= 128.803 face aos 
32.649 habitantes pelo INE). Ao comparar os dois mapas apresentados na figura 17 
evidencia-se que, na metodologia da OCDE o espaço rural apresentado é superior, uma 
vez que, para a OCDE o espaço não urbano contempla o espaço rural e o mediamente 
urbano da metodologia do INE. No entanto, pela análise dos dois mapas identifica-se, no 
contexto metropolitano dois concelhos marcadamente rurais: Vale Cambra e Arouca. 
Por fim, na metodologia do Ministério de Fomento Espanhol foram identificadas 
15 freguesias rurais com uma área de 378,23 km2 e uma total de população rural de 17.429 
habitantes, ou seja, apenas 18,50% da área total da AMP é classificada como espaço rural. 
A percentagem de população rural é de apenas 0,91%. Ao comparar os dados obtidos pela 
metodologia do Ministério com os do INE e da OCDE verifica-se uma diminuição do 
número de freguesias, de população rural como da área classificada como área rural. 
Em suma, a partir da aplicação das três metodologias e tendo como objetivo inicial 
a identificação de um concelho pertencente à AMP com um carater rural à escolha recaiu 
sobre o concelho de Arouca: 




 Na metodologia do INE, 17 das 29 freguesias contabilizadas como rurais na 
AMP pertencem ao concelho de Arouca (58,62%). Arouca apresenta uma população rural 
de 16.641 habitantes e uma área de 312,07 km2. Ao comparar a representatividade de 
Arouca no contexto da AMP verifica-se que 50,96% da população rural e 62,18% da área 
rural da AMP pertence ao concelho de Arouca; 
 Na metodologia da OCDE, Arouca apresenta uma população rural de 16.112 
habitantes, num total de 22.281 (total de população do concelho), ou seja, 72,35% da 
população residente é considerada como rural. Dos 329 km2 que constituem o concelho 
foi contabilizada uma área rural de 265,57 km2 face a 10 km2 de área urbana, sendo que, 
nos restantes 51,64 km2 já se evidencia um processo de despovoamento (Figura 
12),nomeadamente em freguesias serranas como Alvarenga, Covelo do Paivô, Janarde e 
Albergaria da Serra; 
 Por fim, na metodologia do ministério 10 das 15 freguesias rurais da AMP 
pertencem ao concelho de Arouca (66,66%). Arouca apresenta uma população rural de 
10.767 (quadro 9) e uma área de 260,96 km2. Ao comparar os resultados obtidos, em 
Arouca com a AMP evidencia-se que 58,62% da população rural contabilizada na AMP 
e 68,99% da área rural da AMP pertencem ao concelho de Arouca. É de referir que, as 
freguesias rurais identificadas em Arouca apresentam dinâmicas populacionais muito 
pouco significativas com densidades populacionais inferiores a 100 habitantes por km2, 
tendo como exemplo, Covelo do Paivô com uma densidade de 5 habitantes por km2 e 















































































































































































































































































































































































































































































































































































































Capítulo IV: Diagnóstico 




















4.1 Introdução ao Diagnóstico 
 
A elaboração do presente diagnóstico tem como objetivo a identificação dos 
principais problemas e no reconhecimento das potencialidades territoriais. É ainda de 
explicitar, que será efetuado um enquadramento das dinâmicas e das caraterísticas de 
Arouca como também do contexto metropolitano. Para isto, recorreu-se a um conjunto de 
indicadores estatísticos capazes de identificar as características e as dinâmicas territoriais, 
nomeadamente em termos das caraterísticas da população, das estruturas produtivas e de 
emprego, da ocupação do solo e setor agroflorestal e das centralidades e acessibilidades.  
No primeiro ponto, pretende-se fazer a caracterização física do território, sendo para 
isso utilizado em primeiro lugar a hipsometria e a precipitação, para depois se analisar a 
evolução dos usos do solo. 
No segundo ponto, trata-se a ocupação do solo agrícola e dos valores naturais e 
culturais. Analisa-se a evolução da Superfície Agrícola Útil (SAU) e o impacto territorial 
da ocorrência de incêndios. Depois evidenciam-se os valores diferenciadores naturais e 
culturais. 
No terceiro ponto, reflete-se as dinâmicas e as caraterísticas populacionais, com o 
intuito de identificar os municípios mais e menos populosos e tipificar respetivamente os 
processos evolutivos. Para além disso, refletir-se-á as dinâmicas das estruturas 
demográficas, nomeadamente da população segundo grandes grupos etários, os índices 
de dependência e os níveis de vulnerabilidade social associados à população idosa que 
reside só.  
No quarto ponto, reflete-se a evolução das práticas agroflorestais, nomeadamente a 
variação das explorações agrícolas e da população agrícola familiar, assim como, a 
proporção de população agrícola na população residente no contexto urbano 
metropolitano e a proporção de trabalhadores com rendimentos auferidos fora da 
exploração agrícola. 
No quinto ponto, reflete-se as dinâmicas produtivas e a estrutura de emprego através 
de uma abordagem aos padrões produtivos agrícolas, aos recursos humanos e à evolução 
da prática agrícola. A questão do desemprego é central. 




No sexto ponto, aborda-se a estrutura de povoamento existente no contexto 
metropolitano com a utilização de indicadores como a densidade populacional e a 
população residente por lugares, de forma a refletir-se os níveis de povoamento mais 
concentrado e os principais núcleos urbanos. A dispersão, nomeadamente em torno das 
áreas rurais também é objeto de uma reflexão. Por fim, e com o intuito de analisar a 
dinâmica construtiva, analisa-se a densidade de edifícios construídos na última década. 
No sétimo ponto, aborda-se o tema das centralidades e das acessibilidades. Analisa-
se os diferenciais ao nível das acessibilidades à rede viária principal e procura-se refletir 
os fluxos diários efetuados de casa para o trabalho/estudo, para identificar os concelhos 
mais atrativos e repulsivos.  
Por fim, fazemos uma conclusão do diagnóstico através da elaboração de uma 
análise Strenghts, Weaknesses, Oportunities e Threats (SWOT). 
4.1.1Caraterização Física e Evolução da Ocupação do Solo 
Figura 18:Hipsometria e Precipitação 
 
Fonte: Atlas Digital do Ambiente 
A Área Metropolitana do Porto apresenta, na sua generalidade, altitudes que 
rondam os 0-1300 metros de altitude (Figura 18). As altitudes mais reduzidas tendem a 




localizar-se junto ao litoral, sendo percetível a sua predominância nos concelhos do Porto, 
Matosinhos, Póvoa do Varzim, Vila Nova de Gaia, Vila do Conde, Trofa e Gondomar. 
Os concelhos de interior como Vale de Cambra e Arouca coincidem com altitudes 
superiores a 700 metros. A classe de altitude entre os 100 e os 200 metros ocupa 30% do 
território seguida da classe dos 200 aos 400 metros com 22% de representatividade no 
território. As classes de 700-1000 metros e 1000-1300 detêm no conjunto da AMP uma 
percentagem muito pouco significativa (4,71%) e estão associadas à presença de granitos 
e xistos e às Serras de Santa Justa e de Pias, da Freita, Arada e Montemuro. 
Relativamente aos valores de precipitação anuais na AMP (figura 18), apura-se a 
ocorrência precipitações entre os 1000-2400mm. É de referir que, as precipitações 
inferiores aos 1600mm tendem a ocorrer junto à faixa do litoral, sendo que, aumentam de 
Oeste para Este, atingindo valores de aproximadamente 2400mm nos maciços 
montanhosos. 
Arouca no contexto metropolitano, é uma área marcadamente de montanha com 
altitudes entre os 200 e os 700 metros, podendo atingir os 1000 metros na Serra da Freita 
e de Montemuro. As cotas de altitude mais baixas encontram-se nos vales do Rio Arada 
e Paiva (75 e 50 metros) e as áreas de montanha no sul e este do concelho, associadas a 
áreas de um grande valor natural e paisagístico (figura 18). 
O concelho regista os maiores valores de precipitação (superiores aos 1200mm) na 
sua vasta área de montanha, atingindo os 2000-2400mm na Serra da Freita, Arada e 
Montemuro. É um concelho fortemente condicionado pelas condições orográficas e pela 
abundância de precipitação. A prática agrícola ocupa a parte baixa dos vales, até os 600-
700 metros de altitude, onde predominam precipitações em torno dos 1200-1400mm. Nas 
cotas mais elevadas temos a presença de carvalhos, castanheiros, pinheiros, eucalipto, 
culturas forrageiras e as pastagens (onde ainda se criam animais bovinos e caprinos). 
A análise do uso do solo constitui um indicador extremamente importante em 
matéria de ordenamento do território. Neste âmbito utilizamos a Corine Land Cover, de 
1990 e 2006, com o intuito de analisarmos a evolução dos usos do solo. Recorreu-se à 
normalização da Corine Land Cover, Nível 2, considerando as seguintes categorias de 
uso do solo: Tecido Urbano (engloba áreas urbanas; indústria, comércio e transportes; 
equipamentos desportivos, culturais, de lazer e zonas históricas); Agrícola (abrange as 
culturas permanentes, temporárias, pastagens permanentes e áreas agrícolas 
heterogéneas); Improdutivos (áreas de extração de inertes, áreas de deposição de resíduos 
e estaleiros de construção); Floresta (inclui as florestas e florestas abertas, vegetação 




arbustiva e herbácea); Zonas descobertas de pouca vegetação (Praias, Rocha Nua, Áreas 
Ardidas, Vegetação Esparsa, Neves e Glaciares); e por fim, as superfícies de água. O 
Quadro 10 resume a distribuição das classes de uso do solo, ao nível concelhio, em 2006 
enquanto a figura 19 apresenta a distribuição espacial dos usos do solo em 1990 e 2006. 
Quadro 10: Ocupação do Solo, por Grandes Usos (%) concelhos, em 2006 
Concelhos Tecido 
Urbano 




Arouca 0,73 14,56 0 76,90 7,8 0 
Espinho 50,85 12,89 0 27,59 4,37 4,28 
Gondomar 22,23 22,26 0 50,07 1,44 3,97 
Maia 42,96 34,37 0,72 21,93 0 0 
Matosinhos 58,23 26,97 4,23 1,46 1,87 1,21 
Oliveira de Azeméis 18,59 23,46 0 56,52 1,39 0 
Paredes 14,04 33,44 0,16 47,92 4,4 0 
Porto 91,69 4,27 0 0,28 0,07 3,62 
Póvoa do Varzim 17,76 58,38 0,31 17,76 5,52 0,21 
Santa Maria da Feira 25,99 23,65 0,21 49,95 0,04 0,12 
Santo Tirso 16,77 34,96 1,07 46,61 0,55 0 
São João da Madeira 72,04 21,15 0 6,67 0 0 
Trofa 18,26 29,32 0,01 52,33 0 0 
Vale Cambra 3,21 25,15 0,25 68,46 2 0 
Valongo 30,29 13,03 0,67 55,23 0,73 0 
Vila Conde 12,34 53,70 0,57 31,43 1,35 0,55 
Vila Nova de Gaia 44,22 26,32 0,51 24,71 1,21 2,99 
Valor Médio (%) na 
AMP 
21,48 27,35 0,41 47,48 2,54 0,74 
Fonte: Corine Land Cover (2006) 
Em 2006, o tecido urbano, como seria de esperar num contexto metropolitano, 
constitui uma das classes de uso do solo com maior representatividade, traduzindo a taxa 
de ocupação do solo (21,48%) com uma área total de tecido urbano de 43.863ha. Dentro 
da Área Metropolitana do Porto, a área artificializada é superior à média da AMP em 
Espinho (50,85%), Matosinhos (58,23%), Porto (91,69%), Vila Nova de Gaia (44,22%), 
São João da Madeira (72,04%) e Maia (42,96%) contrapondo com os concelhos de Vale 
Cambra (3,21%) e Arouca (0,73%), cujo tecido urbano é extremamente reduzido (quadro 
10). Os restantes concelhos localizam-se, num nível intermédio com uma taxa de 
ocupação na ordem dos 12% a 30%.  
Em 2006, a área florestal, constituía a ocupação do solo com maior 
representatividade na AMP. Detêm um peso de 47,48% do território da AMP, com uma 
área total de 96.931ha. Dentro do contexto metropolitano, os concelhos de Arouca, 
Gondomar, Oliveira de Azeméis, Vale Cambra e Valongo ocupam mais de 50% do solo. 
Num outro sentido, o Porto, São João da Madeira e Matosinhos detêm uma percentagem 
de área florestal extremamente reduzida. 




As áreas agrícolas, em 2006, constituem 27,35% da ocupação do uso do solo 
contabilizando, em termos absolutos, cerca de 55.831ha. Com a agregação nas áreas 
agrícolas das culturas temporárias permanentes, das pastagens e das áreas agrícolas 
heterogéneas verifica-se, em alguns concelhos, uma taxa de ocupação agrícola 
significativa, nomeadamente na Póvoa do Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vale Cambra e 
Vila do Conde. Na Póvoa do Varzim representam 58% e em Vila do Conde com 53% do 
solo classificado como área agrícola (fileira do leite e hortofrutícolas).  
Em 2006, os Solos Improdutivos representam 0,41% do território da AMP. As 
zonas descobertas ou com pouca vegetação aparece, em 2006, como a quarta classe de 
uso do solo com maior representatividade compreendendo 2,54% da área total da AMP 
contabilizando, em termos absolutos uma área de 838ha. Sendo uma classe de uso do solo 
que engloba diversas categorias como as Praias, Rocha a Nu, Vegetação Esparsa e Áreas 
Ardidas facilmente se depreendem os valores registados. 
A comparação dos valores de ocupação do solo da Corine Land Cover de 1990 com 
2006 permite analisar as dinâmicas e o impacto das atividades humanas, ao longo cerca 
de 16 anos. O aumento da área ocupada pelo tecido urbano foi uma das mudanças mais 
significativas (aumentou 13.349 hectares no total da AMP, entre 1990 a 2006. Esse 
aumento de solo artificializado é visível sobretudo nos concelhos de Gondomar, Paredes, 
Maia, Santa Maria da Feira, Valongo e Vila Nova de Gaia com valores absolutos 
compreendidos entre 1022 a 2275 hectares conforme os valores apresentados no quadro 
11 e na figura 19 
A ocupação agrícola, no contexto metropolitano registou a maior diminuição de 
área cerca de -7224,24 hectares, sendo essa situação mais visível em concelhos como de 
Vila Nova de Gaia, Santa Maria da Feira, Matosinhos, Maia e Gondomar os valores 
apresentados quadro11 e a informação cartográfica representada na figura 20. O valor de 
ocupação do uso do solo agrícola, em Arouca manteve-se praticamente inalterável, fruto 
da fraca pressão urbanística e da diminuição da população refletindo a importância da 
agricultura no concelho (vinho verde, produtos hortícolas, criação de gado bovino e 
caprino).Em termos agrícolas, em Arouca tende a prevalecer uma agricultura para 
autoconsumo ou para venda em pequeno circuitos comerciais (feiras ou mercados locais) 
Globalmente, a área agrícola e florestal tem uma taxa de ocupação do uso do solo 
equivalente a 91,5% de ocupação, estando os restantes 8,5% subdivididos pelo tecido 
urbano e pelas zonas descobertas ou com pouca vegetação (quadro 10). 
 



















Fonte: Corine Land Cover 1990-2006 




















s de  Água 
Arouca 45,82 2,42 -1238,00 0,00 1189,79 0,00 
Espinho 115,58 -63,96 -51,62 0,00 0,00 0,00 
Gondomar 1022,41 -660,30 436,64 -32,48 -766,27 0,00 
Maia 1758,30 -834,51 -785,57 -138,21 0,00 0,00 
Matosinhos 880,10 -655,91 -332,63 116,62 -8,18 0,00 
Oliveira de Azeméis 389,84 -258,11 -321,48 0,00 189,76 0,00 
Paredes 1232,59 -432,75 -1257,01 26,55 430,63 0,00 
Porto 486,12 -386,64 -45,32 -54,17 -0,59 0,58 
Santa Maria da Feira 1970,15 -1048,87 -794,39 12,07 -148,96 0,00 
Póvoa do Varzim 401,83 -56,20 -624,14 26,49 252,02 0,00 
Santo Tirso 601,27 -433,24 -170,38 127,89 -125,55 0,00 
São João da Madeira 19,06 0,00 -19,06 0,00 0,00 0,00 
Trofa 419,90 -140,32 -57,54 1,23 -223,27 0,00 
Vale Cambra 129,35 -182,12 75,09 38,45 -60,76 0,00 
Valongo 1221,62 -654,10 -637,30 48,85 20,92 0,00 
Vila do Conde 380,41 11,15 -418,42 86,92 -60,06 0,00 
Vila Nova de Gaia 2275,46 -1430,77 -744,34 -58,16 -23,82 -18,36 
Valor Médio na AMP 13349,80 -7224,24 -6985,47 202,05 675,88 -17,77 










Figura 20: Evolução do Área Agrícola e Florestal, na AMP entre 1990-2006 
 
Fonte: Corine Land Cover 1990 e 2006 
A ocupação florestal, apesar de continuar a ser a ocupação do uso do solo com 
maior expressão territorial sofreu uma redução de -6985,47 hectares (contexto na AMP) 
entre 1990 e 2006 enquanto no concelho de Arouca verificou-se uma redução de -1238 
hectares, nas áreas de montanha a sul e a leste (figura 20). 
Em virtude da diminuição da área florestal na AMP, as zonas descobertas ou com 
pouca vegetação no contexto metropolitano detêm um aumento de 675,88 hectares. Em 
alguns concelhos as zonas descobertas ou com pouca vegetação diminuem 
consideravelmente contrapondo com Arouca onde se regista um aumento de 1189 
hectares (Figura 20). Com os incêndios florestais há a destruição da área florestal, que 
muitas vezes não é recuperada e fica desprovida de vegetação, vulnerável às fortes 
ocorrências de água e mostrando dificuldades em regenerar. 
 Em termos de usos do solo, Arouca tem uma área classificada como tecido urbano 
de 242,15 hectares, apenas 0,73% da área total. Este tecido urbano está localizado na sede 
de concelho e nas proximidades das vias de comunicação, nomeadamente a N224, a N327 
ou a N326 (principal eixo de ligação do concelho ao litoral) (Câmara Municipal de 
Arouca:2009).O concelho registou, entre 2006 e 2006, um crescimento de área 




artificializada inferior à média registada na AMP, sendo esse aumento visível na sede 
concelhia e nas freguesias de Escariz e de Chave, localizadas nas junto das zonas 
industriais e nas proximidades da rede viária de ligação aos concelhos do litoral (Figura 
19). 
 
4.1.2 Superfície Agrícola Útil e Valores Patrimoniais Naturais e Culturais 
Com a redução do número das explorações agrícolas e da superfície agrícola útil, 
entre 1989 e 2009, a área média de SAU registou um aumento, fruto da extinção de um 
grande número de pequenas explorações agrícolas (Marques,2004:93). Analisando a 
figura 21, a área média da SAU, por freguesia, é mais elevada nas explorações agrícolas 
localizadas sobretudo em Vila de Conde, na Póvoa do Varzim, Trofa, Santo Tirso, 
Matosinhos (norte), e na Maia nas explorações ligadas às fileiras do leite, da viticultura e 
da horticultura.  
Figura 21:Área Média de SAU, por freguesias, em 2009 
   
A área média de SAU das explorações 
agrícolas em Arouca apresentam valores 
entre os 1,4 e os 3,4 hectares, na maioria das 
explorações. Em Cabreiros e Albergaria da 
Serra e em Janarde e Covelo do Paivô 
registam-se áreas médias de SAU superiores 
(valores próximos de 17,8 hectares ou 
superiores), em virtude do domínio de 
grandes áreas de pastagens pobres nas zonas 
de montanha. Estas áreas de pastagem 
representam mais de metade da superfície 
agrícola útil do concelho. A reduzida 
dimensão da SAU em Arouca condiciona a 
prática agrícola, levando a um aumento da 
pluriatividade, em que as atividades agrícolas  
são conjugadas com outras no setor secundário ou terciário. A prática agrícola encontra-
se direcionada para o autoconsumo, desenvolvida a tempo parcial.       
 
Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 2009 





                                                                                                  Figura 22: Número de Ocorrências de 
incêndios nos concelhos da AMP, entre 1990 e 2012 
Nos últimos anos, a proliferação dos 
incêndios e o aumento de áreas ardidas 
constituem uma ameaça aos valores 
patrimoniais e culturais presentes neste 
território. Da análise da figura 2222 
verifica-se que, no período entre 1990 e 
2012, os concelhos de Arouca, Vale 
Cambra, Gondomar, Paredes, Valongo e 
Santo Tirso foram sujeitos a um grande 
número de recorrências de incêndios 
(entre 2 e 6, no espaço de 22 anos), 
sobretudo nas freguesias rurais. A elevada 
concentração de biomassa nas florestas, 
fruto da inexistência de limpeza e a não 
existente prática agro-pastoril sistemática, 
associada a declives acentuados e à 
presença de uma população relativamente 
envelhecida, justifica esta situação. 
A figura 22 permite identificar as áreas mais preocupantes em matéria de 
planeamento florestal. É necessário que cada autarquia promova um ordenamento 
florestal mais adequado às caraterísticas físicas do território e à existência de pontos de 
água, e fomente a limpeza obrigatória da floresta em torno das habitações (50 metros) 
com o intuito de diminuir os danos nas infraestruturas e essencialmente as perdas de vidas 
humanas e de recursos naturais e culturais. 
 
                                                 
22 Com o objetivo de analisar o número de recorrências associada as áreas ardidas, na AMP foi utilizada 
uma shapefile, entre 1990 e 2012 disponibilizado pela AFN. Nos dias de hoje, o mapa de recorrências detêm 
um papel fundamental, no processo de planeamento florestal, uma vez que, indica o número de vezes que 
a área total, de cada concelho ardeu, no período de tempo entre 1990-2012. 
Fonte: Autoridade Florestal Nacional 1990-2012 




Figura 23:Valores Patrimoniais e Naturais, na AMP, em 2014 
 
Na AMP 10,4% do território é ocupado por espaços de grande interesse para a 
conservação, tendo sido reconhecidos pela Rede Nacional das Áreas Protegidas e pela 
Rede Natura 2000. Dos 60 sítios de Importância Comunitária, cinco encontram-se na 
AMP - Barrinha de Esmoriz, Sítios de Montemuro, Rio Paiva, Serra de Freita e Arada 
como a de Valongo. Desde 2009, existem na AMP mais três áreas naturais protegidas: a 
Paisagem Protegida do Litoral de Vila do Conde, a Reserva Ornitológica do Mindelo e a 
Reserva Natural do Vale do Douro. 
Arouca constitui, no contexto metropolitano, um concelho com uma vasta presença 
de valores naturais e patrimoniais. Possui áreas integradas na rede natura 2000 - Sítios de 
Montemuro, Rio Paiva e Serra da Freita e Arada, o Geoparque integrado pela UNESCO 
na rede de geoparques da Europa e um vasto património de paisagens naturais (Frecha da 
Mizarela, Senhora da Mó, Pedras Parideiras, Portal do Inferno, entre outras) e culturais 
(pelourinhos, museus, igrejas, calvário, aldeias tradicionais, estação arqueológica, careira 
dos moinhos e os espigueiros) (Câmara Municipal,2009). Existe também património 
industrial associado à existência de uma mina de volfrâmio, que teve um papel 
importantíssimo no contexto da II Guerra Mundial. 
Fonte: Atlas Digital do Ambiente e 
Levantamentos próprios, a partir de 
Georreferenciação 




O património natural e cultural concelhio conferem à AMP uma oportunidade de 
apostar num produto metropolitano diferenciador em matéria de promoção turística. É 
ainda de realçar a gastronomia local ligada à vitela assada, à posta arouquesa, ao salpicão, 
ao bife de Alvarenga, ao cabrito assado da gralheira, ou ainda aos doces conventuais como 
o famoso Pão-de-Ló de Arouca, as castanhas doces, o manjar da língua, as barrigas das 
freiras, as morcelas doces, as cavacas, os melindres, as roscas e os charutos de Amêndoa 
ou os Licores. O certificado de Denominação de Origem Protegida da Raça Arouquesa, 
desde 1998, e a presença do Pão-de-Ló de Arouca, na confraria do Pão-de-ló desde 2004 
atestam a qualidade da oferta. Por outro lado, a cestaria, a cultura do linho, a tapeçaria e 
a produção de materiais típicos de madeira e xisto criam um artesanato específico. 
Em termos de património natural, Arouca possui 47% do seu território classificado 
pela rede natura 2000: 10% do Rio Paiva, 34% na Serra da Freita e Arada e 3% para os 
Sítios de Montemuro (Câmara Municipal de Arouca,2009:25). O Rio Paiva tem no 
concelho de Arouca uma área de 3.412 hectares, sendo considerado um dos melhores da 
Europa, com uma importância invulgar em matéria de preservação da fauna aquática 
(como a toupeira de água, a lontra e o lagarto de água). A principal ameaça para o Rio 
Paiva está na falta de limpeza das florestas e consequente invasão de acácias e de 
eucaliptos. 
A serra da Freita e Arada integra uma área de 11.067 hectares no concelho de 
Arouca (num total de 28.659 hectares). Localizada numa área de montanha é considerada 
uma área importantíssima para a conservação do Lobo. Por fim, a serra de Montemuro 
ocupa uma pequena área no concelho de Arouca (1009 hectares) com uma grande 
diversidade biológica. As principais ameaças encontram-se associadas aos incêndios 
florestais como à construção de vias de acessibilidade (Câmara Municipal:2009). 
Como conclusão, Arouca constitui, no contexto metropolitano, uma área com 
caraterísticas excecionais, capaz de diferenciar e potenciar o desenvolvimento de 
produtos turísticos diferenciados, como o turismo de natureza, o ativo, o gastronómico, o 
cultural, em espaço rural e o turismo industrial permitindo uma diversificação das 










4.1.3 Dinâmicas e Caraterísticas Populacionais 
No período de 10 anos, os concelhos que integram a AMP apresentam dinâmicas 
diversificadas e opostas, enquanto os concelhos de Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Gondomar, Valongo, Trofa e Vila do Conde evidenciam dinâmicas positivas, os 
concelhos do Porto, Vale Cambra e Arouca são perdedores. A diminuição da população 
no Porto é” um fenómeno comum nas metrópoles europeias”. As áreas centrais perdem 
de população enquanto as áreas periféricas, mais baratas e com uma forte oferta 
habitacional aumentam claramente de população. Os processos de suburbanização 
associam-se a dinâmicas positivas nas periferias enquanto as antigas áreas centrais 
envelhecem e ficam despovoadas (Marques, 2004:55). 
                                                                                                         Figura 24:Variação da População 
Residente, por freguesias da AMP, entre 2001-2011 
Nos concelhos de Vale de Cambra e 
Arouca evidenciam-se elevadas perdas 
demográficas associadas a um processo de 
envelhecimento da população muito intensivo e 
ao isolamento das áreas rurais. Arouca é um 
concelho repulsivo dentro do contexto 
metropolitano, uma vez que a população 
diminuiu consideravelmente numa última 
década. Arouca possui 24.227 habitantes, dos 
quais 5.165 habitantes residem na sede de 
concelho (21,31% da população do concelho). 
No concelho, apenas a sede de concelho se 
destacou de forma positiva, registando um 
aumento de população residente contrastando 
com as restantes freguesias onde a dinâmica foi 
extremamente negativa (figura 24). As áreas de montanha, com taxas de natalidade 
reduzidas ou mesmo nulas e com um número elevado de óbitos, têm saldos naturais 
negativos e migratórios também (mais saídas de população que entradas).       
                                           
 
 
Fonte: Censos 2011 















Da análise da pirâmide etária referente à AMP, 2001 e 2011, verifica-se a estrutura 
envelhecida da mesma - pequena proporção de jovens e um aumento da proporção de 
adultos e idosos. Verifica-se uma quebra muito acentuada da população, nos grupos 
etários entre os 0 e os 24 anos (uma diminuição de -16,5% dos 0-4 anos, de -18,3% dos 
15-19 anos e de -26,7% dos 20-24 anos), refletindo a queda da natalidade e da 
fecundidade. O envelhecimento da população evidencia-se também claramente no peso 
dos mais idosos: os que têm 75-79 anos aumentam 34,2%; os que têm 80-84 anos mais 
63,3%; e os que têm mais de 85 anos aumentam 63,2%. 










 Fonte: Censos 2011 
 Analisando a pirâmide etária referente ao concelho de Arouca evidencia-se uma 
diminuição do número de jovens consideráveis e um aumento da população adulta e 
Fonte: Censos 2011 




idosa. Os mais jovens, dos 0-25 anos, registam perdas de população na ordem dos 30-
35%. A População aumentou consideravelmente a partir dos 50 anos refletindo os 
processos de envelhecimento. O impacto da emigração masculina é bem visível na 
pirâmide etária nas idades compreendidas entre os 40 e os 65 anos, assim como, aumento 
da proporção da população feminina, nas idades mais avançadas. 
O envelhecimento da população é um dos desafios que as sociedades terão de 
enfrentar no futuro. No século XXI teremos de enfrentar o desaparecimento do 
crescimento da população e o seu envelhecimento (Nazareth,J.Manuel:2004). 
A população jovem assume, num contexto metropolitano uma forte 
representatividade a norte do concelho do Porto com Paredes, Valongo, Maia, 
Matosinhos, Trofa, Vila do Conde e Póvoa do Varzim a constituírem os concelhos cujo 
peso de jovens é igual ou superior a 95, por cada 100 idosos (Figura 27).  
Numa lógica inversa, no concelho de Arouca a população jovem assume uma fraca 
representatividade face a um aumento considerável do índice de envelhecimento. 













Fonte: Censos 2011 
Dentro do concelho de Arouca evidencia-se dinâmicas diversificadas. As freguesias 
de montanha como Albergaria e Cabreiros, Alvarenga, Covelo do Paivô e Janarde são as 
freguesias com uma percentagem de jovens é extremamente reduzida (entre 23 a 46 




jovens, por cada 100 idosos). A maior parte das freguesias apresentam entre 75 a 95 
jovens, por cada 100 idosos (Figura 27). 
Relativamente ao peso de idosos no contexto da AMP é de salientar o concelho do 
Porto, Oliveira de Azeméis, Vale Cambra e Arouca, uma vez que, apresentam um peso 
de idosos muito elevados. Arouca constitui um concelho muito envelhecido, com um peso 
de idosos com valores extremamente elevados, sobretudo nas áreas de montanha - 
Alvarenga, Covelo de Paivô e Janarde, Cabreiros e Albergaria da Serra - onde se registam 
valores entre 303-430 idosos por cada 100 jovens. Em contrapartida, Escariz, Santa 
Eulália e Várzea são as freguesias cuja representatividade de idosos é mais reduzida, 
sendo identificadas com valores que variam de 79 a 101 idosos por cada 100 jovens. 
                                                                                                         Figura 28:Proporção de Idosos a 
residirem Sós, nas freguesias da AMP, no ano de 2011 
Para a análise da vulnerabilidade social 
inerente aos idosos, foi utilizado o indicador da 
proporção de idosos que residem sós. Em termos 
comparativos destacam-se os concelhos da Póvoa 
de Varzim, Vila do Conde, Trofa, Valongo, 
Paredes e Gondomar com um valor relativamente 
razoável. Com um perfil intermédio é de destacar 
Vila Nova de Gaia, Maia, Matosinhos, Oliveira 
de Azeméis, Santa Maria da Feira e Espinho cuja 
proporção de idosos a residirem sós abrange um 
intervalo, entre 43%a 53% de população idosa na 
generalidade das freguesias. Por fim, os restantes 
concelhos, Porto, Vale Cambra e Arouca, 
demonstram uma forte vulnerabilidade social, 
apresentando uma taxa de idosos a residirem sós 
superior a 53%. Cada vez mais as 
vulnerabilidades sociais associadas aos idosos atingem tantas as áreas rurais como as 
urbanas centrais. 
O concelho de Arouca tem freguesias com um peso de idosos a residirem sós 
extremamente elevados, como Alvarenga, Tropeço e São Miguel do Mato (entre 53% e 
os 66%). Num nível intermédio, Janarde e Covelo do Paivô, Albergaria e Cabreiros, 
Canelas e Espiunca, Chave, Rossas e Urrô evidenciam percentagens compreendidas entre 
Fonte: Censos 2011 




43% e os 53%. Em Arouca, Santa Eulália, Fermedo, Escariz, Mansores e Moldes os 
valores de idosos a residirem sós são inferiores a 43%. 
 
4.1.4 Evolução das Atividades Agro-Florestais 
A agricultura constitui no contexto da AMP uma atividade com pouca relevância 
económica. Entre 1989 e 2009, a população agrícola familiar diminuiu 
consideravelmente, fruto dos processos de urbanização e desenvolvimento (atração das 
atividades industriais e terciárias).A diminuição do número de explorações agrícolas foi 
também muito intenso (Marques,2004:92). 
A população agrícola familiar, em 2009, representa 14,41% da população residente. 
Os produtores agrícolas com rendimentos auferidos fora da exploração apresentam 
valores que variam entre 20,65% e os 50%. 
Figura 29: Variação das Explorações Agrícolas, nas freguesias da AMP, entre 1989 -2009 
Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 1989-2009 
O número de explorações agrícolas está a diminuir na generalidade das freguesias 
da AMP. Entre 1989 e 1999, a variação das explorações agrícolas registou uma 
diminuição bastante significativa nos concelhos de Valongo, Vila Nova de Gaia, Espinho 
e Santa Maria da Feira, com valores entre -41,68% e os -100%. Desapareceram sobretudo 
as pequenas ou muito pequenas explorações agrícolas. Esta dinâmica marca o processo 




de desruralização associado ao processo de urbanização. Na AMP, Arouca foi o concelho 
onde a variação das explorações agrícolas foi menos acentuado. As freguesias de 
montanha, a sede de concelho, e a generalidade das freguesias localizadas no sector 
ocidental registaram perdas entre -0,65% e -41,65%. Esta variação é justificada sobretudo 
pelo acentuado envelhecimento da população e pela diminuição da população agrícola 
familiar.  
Entre 1999 e 2009, a variação das explorações agrícolas regista novamente uma 
diminuição, ainda que menos acentuada (entre 0% e os -77%). No período de 1989 e 
1999, a variação das explorações agrícolas apresenta dinâmicas negativas sobretudo nos 
concelhos próximos ao concelho do Porto. Entre 1999-2009 verifica-se uma diminuição 
mais acentuada nos concelhos de São João da Madeira, Santa Maria da Feira, Oliveira de 
Azeméis, Vale Cambra e Arouca, evidenciando-se um processo de desruralização mais 
tardio associado a um processo de urbanização mais intensivo (Marques:2004).  
 Arouca entre 1999 e 2009 assinala uma diminuição muito acentuada do número 
de explorações agrícolas, sobretudo nas freguesias de Fermedo, Escariz, Santa Eulália, 
Arouca e Burgo, com uma redução entre -54,54% e -38,09%, detendo as restantes 
freguesias variações entre -23,58% e 0,28%. 










Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 1989-2009 
Da análise do indicador referente à população agrícola familiar na AMP, verifica-
se uma quebra acentuada, entre 1989-1999, no número de população agrícola familiar (-
43,7%). A análise do peso de homens e de mulheres, como também os grupos etários, 
evidencia-se uma superioridade masculina face à feminina, em todos os grupos etários. 
Existe um reduzido número de população agrícola familiar com idades entre os 15-24 




anos mas um peso elevado (50%), nos grupos etários dos 55-64 anos ou nos mais de 65 
anos.  
 Em 1999, à semelhança do que ocorre em 1989, evidencia-se uma superioridade 
masculina face à feminina, em todos os grupos etários (dos 45-54 anos cerca de 60%; no 
grupo dos 55-54 anos com 70%; no grupo etário com mais de 65 anos a presença 
masculina atinge os 80%). 
 Entre 1989-1999, verifica-se uma redução da população agrícola familiar de 
21.005 para um total de população agrícola familiar de 11.828, em 1999. O grupo etário 
dos 15-24 anos regista a maior diminuição (-76,17%) contrapondo com as idades 
avançadas, nomeadamente com mais de 65 anos, onde a quebra é menos acentuada (uma 
da diminuição de -20,81%). 
No ano de 2009, no contexto da AMP temos uma população agrícola familiar de 
8.062 pessoas (em 1999 eram de 11.828). A semelhança dos restantes anos, a 
superioridade masculina (60% de representatividade do sexo masculino) contínua visível 
(gráfico 1), em todos os grupos etários. Os grupos etários entre os 55-64 anos e mais de 
65 anos reúnem, um total de 5.368 pessoas, num total de 8.062, ou seja, 66,58% da 
população agrícola familiar da AMP detêm idades mais avançadas contrapondo com a 
população jovem cujo peso é cada vez mais reduzido.  
 Analisando a variação entre 1999 e 2009, verifica-se uma redução da população 
agrícola familiar na ordem dos -31,84%, sendo o grupo dos 15-24 anos aquele cuja 
diminuição foi mais acentuado (-72,55%). No grupo com mais de 65 anos as perdas são 
menos significativas, na ordem dos -15,05%.  
No ano de 1989, o concelho de Arouca apresentava um total de população agrícola 
familiar de 2.559 pessoas, 12,18%, do total de 21.005 da AMP. Das 2.559 contabilizadas 
como população agrícola familiar, no ano de 1989 existe uma forte representatividade 
masculina (71,74%). Começando por analisar os grupos etários, verifica-se uma 
predominância dos grupos dos 55-64 anos e de mais de 65 anos, ou seja, 44,78% da 
população agrícola detinha mais de 50 anos. Evidencia-se uma superioridade feminina, 
na ordem dos 58%, no grupo dos 15-24 anos e 52% no grupo dos 25-34 anos, mas a partir 
daí o peso masculino é superior23 detendo uma representatividade de 86% no grupo dos 
mais de 65 anos.  
                                                 
23 Em 1989, no concelho de Arouca a superioridade feminina nos primeiros anos é facilmente justificada, 
por um lado, pela emigração masculina como também pela empregabilidade da população masculina na 




Gráfico 2: População Agrícola Familiar, por Grupos Etários e Sexo, entre 1989-2009, no Concelho 
de Arouca 
Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 1989-2009 
No ano de 1999 verifica-se, um total de população agrícola familiar de 1.678 
evidenciando-se uma redução de -34,43% face a 1989. Em 1999, Arouca tem 14,18% da 
população agrícola familiar do contexto metropolitano. Evidencia-se uma superioridade 
masculina, ou seja, 55,60% da população agrícola familiar é do sexo masculino. Arouca 
regista uma superioridade feminina dos 15 até aos 54 anos, sendo que a partir dos 55 anos, 
o peso da população masculino passa a ser superior, (64%, no grupo dos 55-64 anos e 
79%, no grupo etário com mais de 65 anos). 
 Analisando por grupos etários evidencia-se uma variação negativa entre 1989-
1999, no grupo etário dos 15-24 anos (-88%), seguido do grupo dos 25-34 anos (-
67,75%). A medida que avançamos na idade da população agrícola familiar, a variação 
diminui com uma percentagem inferior (com um valor de -24%, no grupo dos mais de 65 
anos). 
Por fim no ano de 2009, Arouca detêm uma população agrícola familiar de 1.112 
pessoas, 13,79% da AMP. Comparando com os valores de 1999 evidencia-se uma 
redução da população agrícola, em Arouca de -33,73%, sendo essa situação mais visível 
no grupo dos 15-24 anos (-60%) e dos 25-34 anos (-79,82%) Analisando os grupos etários 
da população agrícola familiar, evidencia-se uma forte representatividade do sexo 
feminino em todos os grupos etários, com a exceção dos mais de 65 anos (a proporção de 
homens é de 53%).   
                                                 
construção civil e na indústria, nos concelhos como São João da Madeira, Vale Cambra, Oliveira de 
Azeméis e Santa Maria da Feira. 




Relacionando a população agrícola familiar (RA2009) com a população residente 
(Censos 2011) evidenciam-se valores relativamente baixos, inferiores a 1% nas freguesias 
mais densamente urbanizadas da AMP (Figura 30). Por outra vez, os concelhos 
localizados a sul do Douro (Vale Cambra e Arouca) apresentam uma maior expressão da 
população agrícola. 
                                                                                        Figura 30: Proporção de População Agrícola 
Familiar, na População Residente, nas freguesias da AMP, em 2011 
Em Arouca há uma grande 
diversidade de situações: 
 Albergaria e Cabreiros, Covelo 
do Paivô e Janarde constituem as 
freguesias serranas onde a agricultura 
ainda detêm um peso considerável na 
economia familiar. São áreas de baixa 
densidade populacional, onde a 
agricultura tem um papel importante, 
nomeadamente as culturas forrageiras e a 
criação do gado (caprino e bovino) 
fundamentais na viabilização económica 
das explorações agrícolas (produção de 
carne e leite). 
 Num outro extremo, Fermedo, 
Escariz, Chave, Várzea, Santa Eulália, 
Arouca e Burgo consistem as freguesias 
com valores mais baixos de população agrícola familiar na população residente. São 
freguesias mais industriais (transformadora e construção civil) e de serviços. 
No contexto metropolitano, a proporção de trabalhadores com rendimentos 
auferidos fora da exploração (Figura 31), evidencia os concelhos de Santo Tirso, Paredes, 
Vila Nova de Gaia e Espinho cuja proporção é a mais elevada, ou seja, “ as atividades 
exteriores à exploração agrícola têm uma importância crucial como forma principal ou 
complementar de remuneração do agregado familiar (Marques,2004:95).No outro 
extremo, o concelho de Arouca, Póvoa de Varzim e Vila do Conde integram os concelhos 
cujos rendimentos auferidos fora da exploração agrícola são menores (oscilando entre os 
11,78 e os 50%). São concelhos onde o rendimento do agregado familiar proveniente da 
Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 2009 




exploração agrícola é mais significativo, onde predomina uma maior área média de SAU 
e existe forte especialização produtiva (produção hortícola e criação de gado). 
                                                                 Figura 31: Proporção de trabalhadores com rendimentos 
auferidos fora da exploração agrícola, nas freguesias da AMP, em 2009 
O concelho de Arouca evidencia-se 
diferentes situações relativamente aos 
rendimentos auferidos fora da exploração 
(6,36% a 22,64%), sendo de referir: 
 Canelas e Espiunca, Cabreiros e 
Albergaria da Serra, Janarde e Covelo do 
Paivô, Fermedo e Chave são as freguesias 
cuja proporção de rendimentos fora da 
exploração agrícola é menor (6,38% a 
11,78%), onde a criação de gado bovino e 
caprino desempenham um papel importante 
na viabilização económica das explorações 
agrícolas como também na produção de leite 
e de carne. 
 Escariz, Alvarenga, Mansores, 
Tropeço, Urrô, Santa Eulália, Várzea, Arouca 
e Burgo como também Rossas apresentam valores intermédios (entre 11,76% e os 
18,34%) referentes à proporção de rendimentos auferidos fora da exploração, onde uma 
parte considerável da população ativa desempenha funções no setor secundário (industria 
transformadora, têxtil). 
 Por fim, Moldes e São Miguel do Mato constituem as freguesias cuja proporção 
registada é a maior, entre 21,24% e os 22,64%.   
 
4.1.5 Especializações e Estrutura de Emprego 
4.1.5.1 Padrão de Especialização Agrícola 
                                             
Para refletir o padrão de especialização agrícola, no contexto metropolitano, vão ser 
utilizados cinco indicadores: o índice de especialização, o número de estabelecimentos 
agrícolas, o número de empregados e a proporção de trabalhadores agrícolas com ensino 
secundário ou superior. 
Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 2009 




Para a construção do Índice de Especialização Agrícola foi utilizado o pessoal ao 
serviço por CAE a 2 dígitos, mais concretamente o pessoal ao serviço na “Agricultura, 
Produção Animal, Caça e atividades de serviços relacionados” (código 01) e na 
“Silvicultura e a Exploração Florestal”(código 02). 
Figura 32: Especialização Agrícola, Número de Estabelecimentos Agrícolas e o Número de 
Trabalhadores Agrícolas 
Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 2009 
Da análise da figura 32 verifica-se que há um forte índice de especialização agrícola 
nos concelhos de Póvoa do Varzim, Trofa, Santo Tirso, Vale de Cambra e Arouca. Neste 
contexto, Arouca é o mais especializado.  
Nos concelhos localizados a norte do Porto predomina uma agricultura produtivista 
alicerçada na fileira do leite, vinho e da horticultura, dirigida para o mercado 
(Marques,2004:97). No concelho de Arouca, predomina claramente a fileira da produção 
florestal e há pequena representatividade da produção agrícola direcionada para o 
consumo familiar ou o mercado local.  
Ao nível do pessoal ao serviço, Arouca, Vila do Conde e Póvoa do Varzim são os 
concelhos onde se regista um maior número de pessoal ao serviço neste sector (1.052 
pessoas nos 3 concelhos, num total de 2.306 indivíduos na AMP). Na Póvoa do Varzim 
e em Vila do Conde mais de 90% trabalha na agricultura, nomeadamente na fileira do 




leite e na horticultura. No concelho de Arouca existem 318 pessoas ao serviço, das quais 
282 executam funções na silvicultura e na exploração florestal24 e 36 indivíduos na 
agricultura. 
Da análise do número de estabelecimentos agrícolas verifica-se que os concelhos 
da Póvoa do Varzim e Vila do Conde constituem os concelhos onde há um maior número 
de estabelecimentos. Estes estabelecimentos agrícolas dedicam-se sobretudo à atividade 
agrícola (mais de 80%, pois a exploração florestal tem um valor muito residual). Arouca 
constitui, dentro do contexto metropolitano, o terceiro concelho com maior número de 
estabelecimentos, 71 estabelecimentos, dos quais 46 dedicam-se à silvicultura e à 
exploração florestal, e apenas 25 à agricultura). 
No contexto metropolitano, os concelhos com um menor índice de especialização, 
um menor número de estabelecimentos agrícolas e pessoal ao serviço no sector 
agroflorestal são os que registam taxas mais elevadas de escolariedade no ensino 
secundário (Espinho, Porto, Santo Tirso e Matosinhos) (Figura 33). Arouca encontra-se, 
num nível intermédio (a proporção de empregados com ensino secundário é 13,52%). Tal 
percentagem relaciona-se com a prática da silvicultura e da exploração florestal, onde a 
existência de uma associação florestal sediada em Arouca implica a concentração de 
indivíduos qualificados. 
Em termos de qualificações do pessoal ao serviço na agricultura e na silvicultura, 
em Arouca 85,2% têm só o ensino básico ou são analfabetos. As baixas qualificações 
tendem a prevalecer na componente agrícola enquanto a vertente florestal absorve 
técnicos com qualificações superiores. 
                                                 
24 Extração de celulose e de outros produtos como também a associação florestal sediado no concelho detêm 
um peso importante na gestão das áreas florestais, nomeadamente no estímulo a diversidade de culturas e 
a preservação de espécies, na utilização de métodos naturais para regenerar e melhorar os povoamentos 
florestais. 
















Fonte: Censos 2011 
4.1.5.2 Emprego e Desemprego 
 
Relativamente à estrutura de emprego, vai-se analisar um conjunto de indicadores, 
nomeadamente: a população ativa por sectores de atividade; o pessoal ao serviço por 
conta de outrem por setores de atividade e a taxa de desemprego.  
Em 2011, há uma predominância do setor secundário e terciário enquanto o setor 
primário é minoritário. No contexto metropolitano, o setor primário evidencia uma maior 
representatividade nas freguesias dos concelhos da Póvoa de Varzim, Vila do Conde e 
Arouca, confirmando análises anteriores. Arouca constitui, em 2011, o concelho onde se 
registam as proporções mais elevadas no setor primário, sobretudo nas freguesias 
localizadas no sector oriental do concelho: Alvarenga com 17%, Cabreiros e Albergaria 
da Serra com 30%, Janarde e Covelo do Paivô com 25% e, por fim, Tropeço com 13%. 
O setor primário em Arouca tem uma maior expressão nas freguesias normalmente 
mais afastadas da sede do concelho. É uma população escassa, envelhecida e pouco 
qualificada, residente em territórios de maior orografia e com pequenos socalcos, onde a 
agricultura tem baixos índices de produtividade, sendo direcionada sobretudo para a 
subsistência. 
O setor secundário no contexto da AMP tem o maior destaque, com a indústria 
têxtil, calçado e cortiça, mas não só. Evidencia-se na figura 34, uma maior proporção do 
setor secundário nos concelhos localizados a sul do Rio Douro, nomeadamente em Santa 




Maria da Feira, São João da Madeira, Vale de Cambra e Oliveira de Azeméis onde na 
maioria das freguesias a proporção do secundário atinge 75% da população ativa que 
trabalha. O concelho de Arouca, à semelhança dos concelhos vizinhos apresenta uma 
elevada proporção de setor secundário, sobretudo nas freguesias localizadas na parte 
ocidental do concelho (São Miguel do Mato, Fermedo e Escariz). À medida que nos 
afastamos para o interior do concelho, a proporção diminui consideravelmente, quer na 
sede de concelho quer nas freguesias de montanha. 
Figura 34: Proporção de População Ativa, por setores de atividade, nas freguesias da AMP, em 
2011 
Fonte: Censos 2011 
Por fim, o setor terciário, em 2011, domina na população ativa (com uma proporção 
superior a 50%), nos concelhos de Vila Nova de Gaia, Espinho, Matosinhos, Valongo, 
Porto, Maia e Gondomar. Arouca constitui o concelho cuja representatividade do setor 
terciário é menor. O terciário localiza-se sobretudo na sede de concelho (com 61,8%,) e 
em Moldes (41,4%), Urrô (54,6%) e Rossas (51%), onde se registam as maiores taxas de 
população ativa no setor terciário, muito devido à concentração de serviços públicos. 
 
 




Figura 35: Proporção de População Ativa, por Conta de Outrem, nos Setores de Atividades, nas 
freguesias da AMP, em 2011 
Fonte: Censos 2011 
Uma análise aos trabalhadores por conta de outrem, confirmam genericamente as 
conclusões anteriores. Arouca apresenta as menores percentagens de população, por conta 
de outrem no setor primário (com valores entre os 0 a 58%). A agricultura destina-se 
exclusivamente para o consumo, tendo por isso, reduzidas taxas de população por conta 
de outrem no setor primário. O setor terciário é o principal empregador metropolitano. 
Em Arouca, os valores mais elevados tendem a prevalecer na sede de concelho e nas 
freguesias envolventes, onde o terceiro setor constitui uma oportunidade de emprego, 
nomeadamente com a abertura de centros de 3ª idade e a oferta de alojamento turístico. 
No setor secundário, o concelho de Arouca evidencia uma proporção na ordem dos 82,5% 
a 93%, em praticamente todas as freguesias com a exceção de Alvarenga, Cabreiros e 
Albergaria da Serra, Arouca e Burgo, Várzea e Urrô onde se registam as menores 
proporções. 
O desemprego é um indicador crucial na avaliação das situações de vulnerabilidade 
social, uma vez que atinge uma parte considerável da população ativa, em diferentes 
faixas etárias e em vários níveis de escolaridade. De acordo com os dados do INE, a taxa 
de desemprego registava em Portugal, segundo os censos de 2011, um valor na ordem 
dos 13,2% na AMP. De acordo com a figura 36, no contexto metropolitano evidenciam-




se situações diversificadas. Os concelhos da Trofa, Paredes, Valongo, Matosinhos, Porto, 
Espinho e Vila Nova de Gaia as taxas de desemprego, variam entre 14,77% e os 24%. No 
contexto metropolitano, a sul do Rio Douro as taxas de desemprego são mais baixas 
(Oliveira de Azeméis, Vale Cambra e Arouca). 
Figura 36: Taxa de Desemprego, por freguesia em 2011 
Apesar de ser um indicador transversal 
à sociedade atual, o desemprego apresenta 
maiores incidências em alguns grupos etários 
e níveis de escolaridade. No desemprego 
jovem, Vila Nova de Gaia, Porto, 
Matosinhos, Gondomar e Espinho constituem 
os concelhos cuja taxa é a mais elevada. O 
desemprego das faixas etárias mais 
avançadas (55-64 anos) destaca-se Santo 
Tirso com uma taxa de desemprego na ordem 
dos 29%, seguida pela Trofa (25%), Santa 
Maria da Feira (21%) e, por fim, Vila Nova 
de Gaia (20%). 
Arouca no contexto metropolitano 
apresenta uma das taxas de desemprego mais 
reduzidas, na ordem dos 8,1 (nível 
concelhio). Analisando o desemprego, por faixa etária, o grupo dos 15-24 anos regista 
um valor mais alto (17,6%), sendo que os restantes grupos etários apresentam valores 
extremamente reduzidos. 
Por fim, e segundo os dados do INE, em 2011 prevalece uma taxa de desemprego 
associada a baixas escolarizações. Arouca, Paredes, Santo Tirso e Trofa registam os 
valores mais elevados de população desempregada com ensino básico. Arouca apresenta 







Fonte: Censos 2011 




4.1.6 Estrutura de Povoamento 
Figura 37: Modelo de Povoamento: Densidades Populacionais, por freguesia, e População 
Residente, por Lugares em 2011 
Fonte: Censos 2011 
Em 2011, a distribuição das densidades populacionais e o sistema de lugares 
evidenciam uma estrutura de povoamento muito concentrada nos concelhos de Porto, Vila 
Nova de Gaia, Matosinhos, Maia, Valongo e Gondomar. Nos últimos anos, os processos 
de urbanização foram muito intensos nas periferias urbanas do Porto e nas áreas de melhor 
acessibilidade metropolitana. As freguesias mais periféricas e rurais, localizadas 
sobretudo no concelho de Arouca, mostram valores de densidade populacional muito 
baixa (Figura 37). Em Arouca mais de metade das freguesias têm densidades inferiores a 
100 habitantes por km2, fruto dos intensos processos de despovoamento. 
Em termos de modelo de povoamento verifica-se um maior número de população, 
por lugares junto aos concelhos do litoral com um carater marcadamente urbano como o 
do Porto, Vila Nova de Gaia, Matosinhos, Maia, São João da Madeira e Santa Maria da 
Feira. A medida que nos afastamos para o interior da AMP, verifica-se que o número de 
população, por lugares diminui. Em Arouca evidencia-se uma concentração da 
população, em torno da sede de concelho com um total de população de 2.863 (num único 
lugar). À medida que nos afastamos do centro de Arouca, a população tende a dispersar-




se, sendo essa situação mais visível, nas áreas de montanha. Dos 252 lugares identificados 
no concelho, 196 lugares detêm uma população residente por lugares com menos de 100 
habitantes relevando-se com maior incidência nas áreas de montanha. Em termos de 
sistema urbano, a população tende a concentrar-se na sede do concelho (freguesias de 
Arouca e Burgo), e nas proximidades das vias de comunicação e de pequenas zonas 
industriais, sobretudo em Escariz e Chave (Câmara Municipal de Arouca:2009). 
                                                                                                             Figura 38: Densidade de Edifícios 
construídos entre 2001-2011, por freguesia 
A cartografia do indicador “densidade de 
edifícios construídos entre 2001-2011” 
evidencia a dinâmica construtiva e os intensos 
processos de urbanização da última década. Na 
última década, as áreas mais dinâmicas 
desenham uma grande coroa central que se 
estende pelo litoral para sul. Esta coroa é 
circundada por uma outra mais periférica, com 
valores um pouco mais baixos (Figura 38). 
Evidenciam-se ainda algumas freguesias de Vila 
do Conde/ Póvoa do Varzim, Paredes, Espinho, 
etc. Arouca dentro do contexto metropolitano 
constitui o concelho cuja dinâmica construtiva, 
na última década foi a mais reduzida. A sede de 
concelho, Escariz, Rossas e Chave mostraram 
uma pequena dinâmica. 
Em termos absolutos, na AMP entre 2001-2011, foram construídos 50.669 
edifícios. Em Arouca apenas foram construídos 1.726 edifícios, 3,40% dos edifícios 
construídos na AMP. Dentro do concelho de Arouca, as freguesias de Escariz, Chave, 
Rossas, Arouca e Burgo contabilizaram, em termos absolutos 763 edifícios construídos 





Fonte: Censos 2011 




4.1.7 Acessibilidades e Centralidades 
4.1.7.1 Rede Viária, Acessibilidades e Meios de Deslocação 
 
Figura 39:Rede Viária da AMP, em 2011       Figura 40: Nível de Acessibilidade na AMP, em 201125 
 
Da análise da rede viária existente na AMP verifica-se uma predominância de uma 
rede viária principal constituída, na sua maioria, por autoestradas que ligam o Porto às 
principais centralidades da Região Norte (A1, A3, A28, A29),sendo as acessibilidades 
                                                 
25 O presente mapa apresentado na figura 40 constitui uma operação espacial. Numa primeira fase de 
elaboração do presente mapa, procedeu-se a um tratamento da informação, nomeadamente com a 
classificação das vias de acessibilidade em Principal (Auto Estradas e Itinerários Principais) e em 
Secundária (EN, ER e EM). Concluído o tratamento da informação referente à rede viária principal efetuou-
se a delimitação do limite da AMP, sendo de imediato dado ao Arcgis, a partir do Arctoolbox- Enviroments-
Raster Analysis a área pretendida para calcular a distância euclidiana. Tal procedimento, referido 
anteriormente foi realizado devido ao elevado tempo de processamento da informação, assim como, a área 
de estudo centrar-se apenas na AMP. Estabelecida a área para efetuar o cálculo, procedeu-se imediatamente 
ao cálculo da distância euclidiana dos concelhos à rede viária principal. Por fim, e de forma a uniformizar 
o resultado final procedeu-se a um cálculo no Raster Calculator com o intuito de se normalizar o resultado 
final, num intervalo entre 0 e 10, onde o 0 corresponde aos concelhos mais próximos da rede viária principal 
e o 10 aos concelhos mais afastados da rede viária principal. 




reforçada por um conjunto de estradas transversais (A7, A11,A32 e A42) com um traçado 
circular no interior como no exterior da AMP conforme a figura 40. É anda de explicitar, 
a existência de uma rede viária secundária (EN, ER e EM) na proximidade da rede viária 
principal. À medida que nos afastamos do centro da AMP para o interior, nomeadamente 
para sudeste a densidade de rede viária diminui significativamente como é visível na 
figura 39 e na 40. É nas áreas de menor acessibilidade que o povoamento tende a diminuir. 
A partir da rede viária existente na AMP foi calculado o nível de acessibilidade dos 
municípios à rede viária principal. A figura 40, evidencia um alto nível de acessibilidade 
dos concelhos localizados a norte do Douro que se estende até Sul, aos concelhos de Vila 
Nova de Gaia, Espinho e Santa Maria da Feira. Dentro da AMP, os concelhos do interior 
como Vale de Cambra e Arouca têm menos acesso à rede viária principal, o que tem 
implicações no sistema de povoamento e na estrutura económica. 
 Na análise da figura 39 referente a Rede Viária, em 2011, evidencia-se, no 
Concelho de Arouca apenas a existência de uma rede viária secundária formada pela 
EN224, EN324e EN225. A rede em Arouca é formada pelas seguintes vias principais: a 
EN224 que atravessa o concelho de Norte a Sul; a EN324 considerado o principal eixo 
de ligação do concelho ao litoral (nomeadamente a Santa Maria da Feira), sendo que, a 
partir da sede do concelho apresenta caraterísticas deficitária para a Serra da Freita; a 
EN225 com ligação da sede de concelho até Alvarenga e Castro Daire, com uma forte 
importância para a população local mas sem continuidade (Câmara Municipal de Arouca, 
2009:6-7). É ainda de acrescentar a existência do IC2, com ligação entre Santa Maria da 
Feira, São João da Madeira, Oliveira de Azeméis e Vale Cambra, e a partir daí com 
ligação ao concelho de Arouca (variante de Vale Cambra). 
O concelho de Arouca localiza-se relativamente próximo de grandes eixos 
rodoviários como A1,o IC2, o IP5 e o IP3, no entanto tem uma má conexão a esses 
grandes eixos. A ligação de Arouca a São Pedro do Sul pelo IP3 permitiria a Arouca 
afirmar-se como nó de ligação a Viseu e a todo o litoral metropolitano. A construção de 
uma via de acessibilidade rápida exigiria uma profunda reflexão sobre o seu traçado dado 
a fragilidade ecológica e o potencial natural e turístico da Serra da Freita (Câmara 
Municipal de Arouca, 2009:7). 
 Constituindo a Rede Viária uma debilidade clara do concelho de Arouca face aos 
restantes concelhos que integram à AMP, prevê-se, até 2020, a conclusão da variante 
Feira-Arouca (EN326/327) e a conexão do concelho de Arouca à A32 com ligação a três 
nós, que serviram diretamente o concelho: Carregosa (Oliveira de Azeméis), Louredo 




(Santa Maria da Feira) e Escariz (Arouca). A construção da variante permitirá concluir o 
eixo Arouca-Oliveira-Feira permitindo a ligação de Arouca ao IP1 e à A29. Por um lado, 
contribui para diminuir o congestionamento entre Santa Maria da Feira e São João da 
Madeira e, por outro lado proporcionará ao concelho de Arouca uma melhor inserção 
metropolitana, uma redução do seu isolamento, criando melhores condições para o 
desenvolvimento económico e a atração de investimentos. 
Figura 41: Fluxo Casa-Trabalho ou Casa-Estudo, entre os concelhos da AMP, em 2011 
 
No ano de 2011 e, de acordo com o Recenseamento da População cerca de 
1.011.053 pessoas deslocam-se na AMP, entre o local de residência e o local de trabalho 
ou estudo. Cerca de 960.306 pessoas residem, trabalham ou estudam dentro da AMP 
(94,98%) face às 50.747 pessoas com (5%) que residem na AMP mas que 
trabalham/estudam fora da AMP. Portanto, há uma forte autossuficiência metropolitana 
em matéria de trabalho e estudo  
 As 50.747 pessoas que saem são sobretudo dos concelhos de Paredes, Santo Tirso 
e Vila Nova de Gaia. No ano de 2011, os destinos das deslocações pendulares para fora 
da AMP eram sobretudo para Vila Nova de Famalicão, Ovar, Estarreja, Guimarães, Paços 
de Ferreira, Penafiel e Braga, (58% do total de deslocações para fora).  
 No contexto metropolitano, o concelho do Porto atrai fortemente sobretudo de 
Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo e Vila Nova de Gaia, com um total de entradas 




de 130.613 pessoas (trabalho/estudo), ou seja, 85% da população que entra diariamente 
no concelho do Porto vem de concelhos da AMP.  
Efetuando uma análise referente ao Concelho de Arouca para o ano de 2011, cerca 
de 12.111 pessoas deslocam-se no concelho, entre o local de residência e o de trabalho 
ou estudo. Destes aproximadamente 76% reside, trabalha ou estudo no próprio concelho 
de Arouca, 21,28% reside em Arouca mas trabalha ou estuda noutros concelhos da AMP, 
e os restantes 2,68% reside em Arouca mas trabalha ou estuda fora da AMP. Dentro da 
AMP, Arouca apresenta fortes deslocações pendulares com Vale Cambra, Oliveira de 
Azeméis, São João da Madeira e Santa Maria da Feira, contabilizando 2.275 pessoas a 
descolarem-se diariamente de Arouca para os concelhos descritos. É de assinalar que, dos 
21,28% de população que trabalha ou estuda nos concelhos pertencentes à AMP, 18,8% 
da população trabalha ou estudo nos concelhos do Entre Douro e Vouga, sendo o fluxo 
existente com os outros concelhos da AMP muito pouco significativo. Em 2011, o 
principal destino das deslocações pendulares de Arouca para fora dos limites da AMP era 
para os concelhos de Cinfães, Castelo Paiva, Aveiro, Águeda e Estarreja relacionado com 
a construção civil, indústria transformadora e extrativa. É de referir que no contexto 
metropolitano, Arouca como destino da população que trabalha ou estudo vinda de outros 
concelhos pertencentes à AMP detêm um papel muito pouco significativo. As pessoas 
que se deslocam para Arouca para trabalharem desempenham funções na sede de 
concelho, em serviços públicos, sociais ou coletivos. 
Em 2011 na AMP, o automóvel foi o meio de transporte mais utilizado nas 
deslocações casa-trabalho e casa-estudo com uma representatividade de 62,51%, seguido 
das deslocações a pé com 15,93% e do autocarro com 12,41%. Com uma menor expressão 
é de destacar, o uso do metro com 3,47%, o comboio com 1,66%, o motociclo ou a 
bicicleta com 1,70% e o transporte coletivo de passageiros com 2,08%. 
O automóvel constitui o meio de transporte mais utilizado nas deslocações, 
interconcelhias e intraconcelhias, prevalecendo sobre as deslocações efetuadas a pé, na 
generalidade dos concelhos. O autocarro é o segundo meio de transporte mais utilizado 
nas deslocações interconcelhias, nomeadamente, entre os concelhos do Porto, 
Matosinhos, Maia, Gondomar, Vila Nova de Gaia, Póvoa do Varzim, Vila do Conde e 
Espinho, assim como, nos concelhos de Entre Douro e Vouga (Figura 42). 
 
 




Figura 42: Meio de Transporte Utilizado, nas deslocações Casa-Trabalho e Casa-Estudo, nos 












                                                 Fonte: Censos 2011 
 
Em Arouca, nas deslocações intraconcelhias tendem a predominar as deslocações a 
pé e o uso do motociclo ou mesma da bicicleta. Em contrapartida nas deslocações 
interconcelhias o automóvel é o principal meio de transporte utilizado, seguido pelo 
autocarro e pelo transporte coletivo de passageiros, para os concelhos de Cinfães e 
Castelo Paiva associado a construção civil. 
4.1.7.2 Atratividade e Sistema Urbano 
 
Em 2011 evidenciam-se fortes taxas de atração, superiores a 50% nos concelhos do 
Porto e São João da Madeira, seguido pelo concelho da Maia (48,38%) e Matosinhos 
(38,35%). Num terceiro grupo, destacam-se os concelhos de Vila do Conde (27,03%), 
Trofa (28,71%) e Espinho (31,10%) seguidos dos concelhos de Póvoa do Varzim, 
Valongo, Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis, Vale Cambra e Vila Nova de Gaia 
com valores registados, entre os 12% e os 22%. Por fim, evidenciam-se os concelhos de 
Santo Tirso, Gondomar, Arouca e Paredes onde se registam as menores taxas de atração 








Figura 43: Taxa de Atração e Repulsão dos Concelhos da AMP, em 201126 
Fonte: Censos 2011 
Em 2011, uma taxa de repulsão superior a 50% regista-se nos concelhos de 
Valongo (com 60,48%) e a Gondomar (58,27%), áreas-dormitórios face às elevadas taxas 
de dependência de emprego externo, nomeadamente do concelho do Porto. Num segundo 
nível evidenciam-se Maia, Matosinhos e Espinho com valores entre os 42,27% e os 52%, 
seguidos pela Trofa, Vila do Conde, Vila Nova de Gaia e São João da Madeira (32% a 
42,27%). Num nível inferior, estão a Póvoa do Varzim, Arouca e Santa Maria da Feira 
(com valores compreendidos entre os 28% e os 32%). Os concelhos de Vale de Cambra, 
Oliveira de Azeméis e Porto são os menos repulsivos27. 
                                                 
26 Taxa de Atração: relaciona as “entradas” de pessoas num dado concelho (isto é, o número de empregados 
que se deslocam diariamente ao concelho para trabalharem) com o total de indivíduos empregados 
residentes no concelho. 
Taxa de Repulsão: relaciona as “saídas de população residente num dado concelho (isto é, o número de 
empregados residentes que se deslocam para outro concelho para trabalharem) com o total de indivíduos 
empregados residentes no concelho. 
27 Onde o número de população que se desloca para outro concelho para trabalhar, relativamente ao total 
de população residente empregada no concelho, é menor. 




Figura 44: Sistema Urbano da AMP, em 2011 
 














Na AMP, o concelho do Porto detêm um posicionamento central, em termos de 
população residente e no número de entradas diárias de população vindas de outros 
concelhos. Segundo um levantamento relativo a 84 funções, o concelho do Porto 
apresenta uma elevada diversidade funcional de equipamentos e serviços, seguido por 
Vila Nova de Gaia, Matosinhos e Maia, que têm um papel determinante para a construção 
de um sistema urbano mais polinucleado.  
Num nível intermédio, apresentam-se os concelhos da Póvoa do Varzim, Vila do 
Conde e Santa Maria da Feira seguidos de Paredes, Santo Tirso, Espinho, São João da 
Madeira e Oliveira de Azeméis. Os restantes concelhos (Vale Cambra e Arouca) são 
centros de pequena dimensão, com uma baixa diversidade funcional e uma dimensão 
económica relativamente pequena, embora com um papel decisivo na coesão territorial 
(Gráfico 3 e figura 44). 
Arouca é um concelho da AMP com um sistema urbano de pequena dimensão, 
fortemente focalizado na sede de concelho, onde tende a concentrar os equipamentos e 
serviços. Ao nível dos equipamentos e serviços evidencia-se uma baixa diversidade 
funcional. Há uma forte presença de serviços sociais (creches, ATL, Lar residencial de 
infância e de juventude, centros de convívio para idosos, lar de idosos, serviços 
domiciliários e lares direcionados para deficientes). A Santa Casa de Misericórdia de 
Arouca, o Centro Paroquial Social Rainha Santa Mafalda e a Associação para a Integração 
de Crianças Inadaptadas de Arouca detêm um papel central nas questões sociais e no 
apoio aos grupos mais desfavorecidos, como as crianças e os idosos. Os equipamentos de 
saúde têm uma forte presença no concelho (hospital privado, centro de saúde e algumas 
extensões). Ao nível da educação e formação foram identificadas diversas escolas 
primárias, uma escola secundária, assim como centros de novas oportunidades sediado na 
ADRIMAG e na escola secundária. Evidenciam-se ainda os museus e a biblioteca 
municipal. Os equipamentos de comércio, serviços e administrativos têm uma 
importância crucial no concelho. No concelho de Arouca evidencia-se uma série de 
carências de equipamentos, segundo um inquérito à rede de infraestruturas municipais da 
AMP. 
4.2 Conclusão: Análise SWOT 
Após a apresentação do diagnóstico territorial interessa sistematizar a informação 
para o concelho de Arouca, com o intuito de refletir os contextos rurais metropolitanos 
existentes. Assim sendo, procede-se à elaboração da análise SWOT: 




  Uma análise focada no contexto interno identificando as Forças e Fraquezas; 









  Diversidade de recursos paisagísticos, naturais e ambientais - Rio Paiva, Serra de 
Montemuro e Serra da Freita e Arada; 
 Elevada presença de produtos tradicionais desde a gastronomia, doçaria conventual e 
artesanato; 
 Diversificado património rural, cultural, histórico e religioso capaz de potencializar 
o desenvolvimento turístico do concelho; 
 Existência de instituições relacionadas com o terceiro setor social (IPSS, Santa Casa 
da Misericórdia e Centro Paroquial Social Rainha Santa Mafalda) com experiência e 
recursos para o apoio aos grupos sociais mais desfavorecidos; 
 Existência de recursos naturais que permitem a instalação de energia renováveis, 
como a energia solar e a eólica, entre outras; 
 Qualidade do património geológico do Geoparque de Arouca; 
 Minas de volfrâmio desativadas são um potencial em termos museológicos ou 
enquanto potencial para um centro interpretativo; 
 Oferta de cursos de ação de formação direcionados para a população adulta 
dinamizados pelo Gabinete de Inserção Profissional e os Cursos das Novas 
Oportunidades da ADRIMAG e da Escola Secundária de Arouca; 
 Oferta em matéria de Ocupação de Tempos Livres na Serra da Freita; 
 Baixo nível de desemprego; 
 Elevado Índice de Especialização Florestal; 
 Diversidade de Atividades industriais, em torno da metalomecânica, têxtil e da 
indústria da madeira. 








 Existência de zonas industriais muito pouco atrativas para um tecido empresarial 
incipiente e disperso; 
 Predominância de pequenas e médias empresas de base familiar, pouco inovadoras e 
onde predomina uma mão-de-obra com baixas qualificações; 
 Fraca utilização das TIC por parte das empresas; 
 Fracas acessibilidades às zonas industriais dificultam o transporte de mercadorias e 
das matérias-primas; 
 A inexistência de Escolas de Ensino Superior, centros tecnológicos ou mesmo 
incubadora de empresas dificulta a inovação, nomeadamente nas principais atividades 
florestais, agropecuárias e industriais; 
 Forte envelhecimento da população e dinâmicas, nas freguesias serranas conduzindo-
as a um processo de abandono e de despovoamento; 
 Diminuição da área florestal concelhio fruto do aumento das áreas ardidas; 
 Predominância de uma população com baixas níveis de escolariedade (1º ciclo); 
 Centros históricos (Alvarenga e Cabeçais) degradados a necessitar de reabilitação 
física, social e funcional; 
 Baixo nível de investimentos na formação e na aprendizagem ao longo da vida; 
 Diminuição do número de explorações agrícolas e da população agrícola familiar 
implicam o envelhecimento da população agrícola familiar; 
 Reduzida área média de SAU, na generalidade das freguesias do concelho, e elevada 
diversificação das culturas agrícolas produzidas; 
  Problemas de carência e de isolamento da população, em termos de acessibilidades 
e transportes; 
 Baixas densidades populacionais na maioria das freguesias que constituem o 
concelho de Arouca, associadas a despovoamento e abandono; 
 Fraca capacidade em atrair e fixar população jovem; 
 Oferta funcional pouco diversificada e só centrada na sede concelhia. 
 







 Novo ciclo de Políticas Comunitárias cria novas condições para a utilização das 
energias renováveis; 
  Promoção externa do Geoparque de Arouca para encontros, de cariz científico e 
divulgação do património geológico; 
 Na Estratégia da Europa 2020, a valorização dos espaços rurais constitui uma 
oportunidade para o desenvolvimento de Arouca; 
  O aproveitamento e afirmação externa do património natural, paisagístico, cultural e 
gastronómico de Arouca constitui uma oportunidade em termos de desenvolvimento 
turístico, inserido num projeto metropolitano; 
 As políticas para as indústrias criativas podem criar condições para um novo 
desenvolvimento em torno da dinamização do setor patrimonial e cultural; 
 Espírito e identidade metropolitana em torno de projetos intermunicipais criam 
melhores condições de afirmação externa de Arouca. 
 
Ameaças 
 Restrições Orçamentais nacionais está a implicar um desinvestimento nas áreas rurais 
e o encerramento de serviços públicos.  
 Conjuntura económica e incerteza revela-se pouco suscetíveis ao investimento 
sobretudo nas áreas rurais; 
 Aumento dos custos de contexto para as empresas, como as taxas de juro, as taxas de 
licenciamento e os custos de energia; 
 Força metropolitana em termos turísticos, associada a boas acessibilidades e a uma 
maior proximidade ao aeroporto Sá Carneiro podem comprometer a afirmação do 
turismo no concelho de Arouca;  
 Legislação extremamente complexa para as áreas florestais associada a escassez de 






















Capítulo V: Arouca- 
















5.1 Introdução Geral 
 
Após a conclusão do diagnóstico do concelho de Arouca, vamos desenvolver a 
estratégia de desenvolvimento territorial para Arouca para o próximo período de 
programação dos fundos estruturais, 2014-2020. A estratégia será desenvolvida tendo por 
base a avaliação territorial efetuada em torno dos sete domínios temáticos e tendo em 
consideração a estratégia de base territorial para a AMP. 
A elaboração de uma estratégia pressupõe uma análise territorial capaz de 
identificar os desafios e as oportunidades que o concelho de Arouca deverá enfrentar no 
período de 2014-2020, a partir da Estratégia Europa 2020, onde são identificados 3 
crescimentos orientadores: Inteligente, Sustentável e o Inclusivo. Em termos de 
desenvolvimento rural, já analisamos anteriormente os desafios que se colocam aos 
espaços rurais. Por outro lado, o Acordo de Parceria 2020 defende a criação de um 
“Modelo de governação único, comum a todos os fundos e territórios – que assegure a 
prossecução da estratégia integrada do DLBC e o envolvimento e responsabilidades dos 
parceiros, designadamente no que respeita à execução de cada um dos investimentos 
identificados e à utilização integrada dos financiamentos, incluindo instrumentos e 
mecanismos de liderança, participação, prestação de contas, acompanhamento, 
monitorização, avaliação e auditoria”. (Acordo de Parceria: 2014:304) 
Assim, este capítulo será organizado em torno de dois objetivos, por um lado, a 
definição do quadro estratégico para o concelho de Arouca e, por outro, o 
desenvolvimento de um modelo de governança territorial capaz de implementar a 
estratégia desenvolvida. 
 
5.2 Definição da Estratégia e do Plano de Ação para o Concelho de 
Arouca 
 
5.2.1 Definição do Quadro Estratégico 
Conhecidas as condições que marcam o contexto dos três crescimentos - 
Inteligente, Sustentável e Inclusivo - no concelho de Arouca, a partir da análise SWOT 
efetuada, estão reunidas as condições para a elaboração da presente estratégia de 
desenvolvimento para o concelho de Arouca, no horizonte de 2014-2020. Para a 
elaboração da presente estratégia é fundamental desenvolver: 




 Uma Visão para o Concelho de Arouca, onde se revelam as ambições e os 
grandes objetivos a serem assumidos para o território. Expressa-se desta forma, o que o 
concelho aspira ser no horizonte 2020; 
 Um conjunto de Objetivos Estratégicos para Arouca, que devem orientar o 
processo de desenvolvimento da estratégia local; 
 Um conjunto de Domínios Prioritários de Intervenção, associados a áreas de 
atuação a potencializar e nas quais é essencial explorar as oportunidades e o combate às 
debilidades. E ainda, um conjunto de Domínios Transversais de Dinamização, com um 
papel fundamental na agilização da estratégia. 
Estruturados os elementos que suportam a estratégia que se pretende executar para 
o concelho de Arouca, é de explicitar que, procurou-se garantir a conformidade como 
quadro estratégico proposto pela União Europeia tendo-se adotado as respetivas opções 
ao diagnóstico realizado, no capítulo anterior. Houve uma grande preocupação no 
desenvolvimento da implementação da estratégia, sobretudo em identificar ações que 
pudessem incrementar e articular as temáticas da inclusão social, da sustentabilidade e da 
especialização inteligente. 








Esta visão para o concelho expressa os principais objetivos de desenvolvimento de 
Arouca, no horizonte 2020: 
 Valorização do potencial endógeno; 
 Equilíbrio entre o desenvolvimento urbano e a modernização do espaço rural; 
 Promoção da aquisição de competências em prol da diferenciação empresarial e 
social; 
 Promoção da internacionalização da economia local, a partir de produtos 
(especialização inteligente) e do património (turismo com a definição de uma imagem do 
concelho); 
Arouca no horizonte temporal de 2014-2020 deverá afirmar-se como um 
concelho empreendedor, resistente e criativo capaz de atrair, de forma inovadora, 
sustentável e inclusiva, pessoas, empresas e visitantes. Deve promover e valorizar 
o seu vasto património ambiental, arquitetónico e cultural proporcionando novos 
modos de desfrutar o território alicerçando na qualidade de vida e numa maior 
integração entre o urbano e o rural. 
 




 Promoção da participação de agentes institucionais e empresariais em redes de 
cooperação territorial contribuindo para a afirmação de Arouca no contexto 
metropolitano, nacional e internacional; 
Tendo em consideração a visão e os principais objetivos para o concelho de Arouca 
é necessário refletir um slogan ou uma imagem capaz de mobilizar a identidade e os 
principais recursos diferenciadores. Neste âmbito consideramos que existem dois 
recursos cruciais capazes de sustentar essa imagem diferenciadora: 
o  As “Montanhas Mágicas“ – Certificada pela Federação Europarc, no âmbito da 
Carta Europeia de Turismo Sustentável, em Novembro de 2013 – constitui uma 
oportunidade para o concelho de Arouca e para os concelhos limítrofes, tendo como 
suportes as serras da Freita, Arada e Montemuro, o Arouca Geoparque e os rios Paiva e 
Vouga. A certificação “Montanhas Mágicas” constitui uma oportunidade de afirmação 
nacional e também um reconhecimento do valor natural e cultural deste território. 
o  O “Arouca Geopark” constitui uma marca registada pelo Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial. Corresponde a uma marca que pode ser aplicada em 
estabelecimentos comerciais, atividades e produtos locais, alojamento turístico, 
artesanato, atividades culturais e recreativas permitindo aumentar o valor acrescentado, a 
afirmação local e a criação de emprego. O território “Arouca Geopark” delimita uma área 
do concelho onde sobressaem fenómenos geológicos, como os 41 geossítios com 
relevância científica, didática e pedagógica, permitindo um desenvolvimento sustentável 
sustentado em ações de geoconservação, geoturismo e geoeducação. 
 
5.2.2 Domínios de Intervenção 
 Estabelecida a visão e os objetivos gerais interessa de seguida definir os domínios 
de intervenção. Assim, o processo de implementação da estratégia será estruturado em 
torno de quatro Domínios Prioritários de Intervenção (figura 46) e dois Domínios 
Transversais de Dinamização (figura 45):  
 Competitividade das atividades agroflorestais; 
 Prevenção de Riscos Naturais; 
 Valorização de Recursos Locais e do Turismo; 
 Inclusão e Qualidade de Vida 
 Estruturação do Sistema Urbano; 
 Governança Territorial; 





Figura 45:Domínios de Intervenção 
 
5.2.2.1 Domínio: Inovação e Competitividade das atividades agroflorestais 
 
Neste domínio de intervenção deve-se convergir para concretizar o seguinte 
objetivo operacional:  




Trunfos de Arouca a considerar no 
domínio… 
Recomendações de  intervenções de 
valorização e de promoção do concelho 
Recursos Endógenos  
Agricultura: Produtos Locais com tradição 
e Qualidade reconhecida. 
 
 Valorização económica de produtos e de 
recursos com uma forte aposta na inovação. 
 
Floresta: Grande mancha florestal com 
um potencial de valorização económica 
alicerçada na produção de novos produtos 
regionais. 
 
  Aproveitamento de Recursos endógenos 
baseados na inovação capazes de gerar riqueza, 
emprego e uma forte procura. 
OE.1 Reforçar a Valorização Económica do Setor Agroflorestal 




Arouca deve procurar inverter a tendência regressiva do sector, evidenciada nos 
últimos anos, de acordo com o Recenseamento Geral da Agricultura. De 1989 para 2009 
houve um declínio da atividade agrícola associado a uma diminuição considerável do 
número de explorações agrícolas e consequentemente do número de produtores. É ainda 
de assinalar, a baixa produtividade e rentabilidade da atividade associada a explorações 
de pequena dimensão (áreas médias de SAU relativamente baixas) e a uma forte presença 
de população agrícola com idades superiores a 65 anos. No setor florestal evidencia-se 
um aumento das áreas ardidas, entre 1990-2006, resultante da falta de limpeza dos matos 
por parte dos proprietários, levando a uma elevada concentração de biomassa e ao declino 
da atividade agro-pastoril. O aumento de área ardida pode ter outras explicações, como é 
o caso da alteração da composição da floresta, em função de irregularidades ou alterações 
climáticas e de interesses de madeireiros, fábricas de celulose, etc., sem excluir os novos 
usos de lazer com maior exposição da floresta ao risco de incêndio. 
Para o horizonte 2020, na vertente florestal Arouca deve impulsionar ações/medidas 
direcionadas para a requalificação e multifuncionalidade da vasta área florestal, 
orientando-a para a comercialização e transformação com o intuito de aumentar a sua 
produtividade e o surgimento de novos produtos (cogumelos, ervas aromáticas, 
apicultura, biomassa florestal, plantas aromáticas e medicinais), permitindo a valorização 
de bens não lenhosos e a própria sustentabilidade da floresta. Em suma, a produção de 
produtos tradicionais constitui o elemento chave de diferenciação e valorização da 
atividade florestal, antes apenas focada nos bens lenhosos (indústria de madeireiros). 
 Na componente agrícola, deve-se procurar impulsionar a fixação de jovens 
agricultores, a valorização e o desenvolvimento de produtos de qualidade, apostando 
numa forte especialização agrícola em torno da carne, vinho verde e a castanha. É 
fundamental criar uma bolsa de terras e uma base de dados onde se registam as 
explorações agrícolas incultas, os hectares, a sua localização e proprietário, para 
posteriormente se poderem arrendar.  
 Em suma, evidencia-se uma intervenção muito enraizada nos produtos locais de 
qualidade e numa forte aposta na valorização da floresta, fortemente orientada para a 
promoção turística e para a criação de emprego e riqueza. O domínio Inovação e 
Competitividade do Setor Agroflorestal concorre para o objetivo estratégico ”Valorização 
Económica do Setor Agroflorestal” apostando numa competitividade inteligente, que 
deve promover a modernização e a capacitação do setor agroflorestal, apostar em fileiras 
estratégicas sustentadas na inovação, na valorização de recursos endógenos e na 




sustentabilidade da floresta. Deve empenhar-se na formação e qualificação profissional 
dos agricultores e promover a fixação de jovens agricultores e a respetiva reestruturação 
das explorações agrícolas. No final, deve contribuir para melhorar as condições de vida e 
de trabalho dos agricultores e aumentar a produção e produtividade do sector. 
5.2.2.2 Domínio: Prevenção de Riscos Naturais e Sustentabilidade dos Espaços Rurais 
Trunfos de Arouca a considerar no 
domínio… 
Recomendações de  intervenções de 
valorização e de promoção do concelho 
Prevenção de Riscos Naturais: 
Diagnosticar os principais riscos 
naturais inerentes ao concelho de 
Arouca e respetivas linhas de ação. 
 
 Formação técnica, no âmbito do planeamento 
preventivo e na elaboração de cartas de risco. 
 
Conservação: Biodiversidade e manutenção 
da paisagem rural. 
 
 
  Manutenção da paisagem rural e na promoção 
de práticas agrícolas e florestais sustentáveis. 
 
Neste domínio de intervenção deve-se convergir para concretizar um conjunto de 
objetivos operacionais:  
OE2. Implementar medidas de adaptação as alterações climáticas como na prevenção de 
Riscos Naturais. 




Arouca deve procurar construir uma sociedade local mais bem preparada para as 
alterações climáticas. A prevenção e respetiva mitigação de efeitos negativos provocados 
por riscos naturais constituem uma prioridade. Para a concretização deste objetivo 
operacional, Arouca terá de identificar os principais riscos naturais que afetam o concelho 
com o intuito de reconhecer às suas próprias vulnerabilidades. Para Arouca construir uma 
sociedade resiliente necessita de promover uma forte interação entre a mitigação, a 
adaptação e a gestão do risco.  
 
 
Este objetivo visa a proteção e a valorização dos recursos naturais existentes no 
concelho (água, flora, fauna e o solo) atribuindo-lhes novas funções. A qualidade dos 
recursos naturais constituem uma oportunidade para o desenvolvimento do concelho. 
Ainda neste objetivo, pretende-se impulsionar o uso de energias renováveis com o intuito 
de estimular a eficiência energética e a redução das emissões de efeito de estufa. Em 
OE.2 Implementar medidas de adaptação as alterações climáticas como na 
prevenção de riscos naturais 
OE3. Promover a Sustentabilidade Ambiental dos Espaços Rurais Arouquenses 




suma, com o presente objetivo ambiciona-se manter e recuperar as funções de proteção 
da rede hidrográfica, a proteção de locais com um grande valor natural e com um 
potencial de biodiversidade e ainda os locais de contemplação de paisagens notáveis e de 
atividades lúdicas de apoio ao espaço rural. 
O domínio ”Prevenção de Riscos Naturais e Sustentabilidade do Espaço Rural“ deve:  
 Promover a educação e a formação da sociedade local para a temática dos riscos 
naturais; 
 Preservar a biodiversidade, a qualidade ambiental e o uso de energias renováveis; 
 Projetar nacionalmente e internacionalmente as potencialidades naturais; 
 Aumentar a resiliência do concelho aos riscos naturais; 
 Valorizar ambientalmente o setor florestal; 
 Valorizar a Agricultura Biológica com boas práticas agrícolas e ambientais. 
5.2.2.3 Domínio: Valorização de Recursos Endógenos e do Potencial Turístico 
   
Trunfos de Arouca a considerar no 
domínio… 
Recomendações de  intervenções de 
valorização e de promoção do concelho 
Património Local                      
Património Natural: Serra da Freita, 
Montemuro, Rio Paiva, Frecha da 
Mizarela, Pedras Parideiras (…) 
Património Histórico e Religioso: 
Capelas, Igrejas, Convento, Aldeias 
Tradicionais, Minas de Volfrâmio, Museus, 
Pelourinhos, Centros Históricos, Vestígios 
Arqueológicos. 




 Utilização do marketing para a promoção dos 
produtos turísticos baseados na doçaria conventual, 
no património natural, histórico e religioso. 
 Integração de diferentes tipos de património 
nas rotas turísticas capazes de reproduzir efeitos 
sobre o território. 
 
Neste domínio de intervenção deve-se convergir para concretizar o seguinte 
objetivo operacional:  
OE4. Promover o potencial turístico de Arouca no contexto da AMP  
 
 
Arouca constitui um concelho com um vasto património histórico e cultural com 
uma área natural classificada pela Rede Natura 2000, uma fabulosa gastronomia local e 
OE4. Promover o potencial turístico de Arouca no contexto da AMP 




uma razoável oferta de alojamentos. Pelo seu contexto territorial, Arouca encontra-se 
numa posição privilegiada, pertence à AMP e desta forma está intrinsecamente inserida 
num território com recursos especiais, onde se destaca o Porto, Património Mundial. Isto 
constitui uma oportunidade e implicitamente um desafio. No entanto, até agora os 
recursos naturais e culturais e a oferta de alojamento turísticos está muito pouco articulada 
e integrada. 
O domínio “Valorização de Recursos Endógenos e do Potencial Turístico” assume 
ainda mais alguns desafios: 
 Promoção do potencial turístico, a partir do marketing territorial; 
 Estruturação da oferta e valorização de património cultural e natural com 
iniciativas associadas à recuperação e manutenção do património histórico e cultural.  
 Formação e capacitação de agentes turísticos com cursos direcionados para a 
qualificação dos agentes turísticos, de forma a assegurar elevados níveis de satisfação dos 
visitantes; 
 Valorização dos produtos/serviços regionais como o artesanato, alojamento 
turístico, restaurantes locais com a marca “Arouca Geopark” permitindo um aumento do 
valor acrescentado, a afirmação local e a criação de emprego. 
5.2.2.4 Domínio: Inclusão Social, Coesão Territorial e Qualidade de Vida 
 
Trunfos de Arouca a considerar neste 
domínio… 
Recomendações de intervenções de 
valorização e de promoção do concelho 
o Aproveitamento do potencial da população 
adulta em idade ativa. 
 Reforço das competências da população adulta 
com a validação da aprendizagem ao longo da vida. 
o População Idosa: Valorizar a transmissão dos 
seus conhecimentos e experiências para os mais 
jovens. 
 Reforço do papel dos idosos, na sociedade civil 
com o fomento de um envelhecimento ativo. 
o TIC: possibilita um melhor desenvolvimento do 
ensino e da aprendizagem 
 




Neste domínio de intervenção deve-se convergir para concretizar o seguinte 
objetivo operacional:  
OE5. Promover a Inclusão e a Coesão Territorial 
 
 
OE5. Promover a Inclusão e a Coesão Territorial 




A promoção da coesão social e territorial constitui um desafio para este concelho 
cujas dinâmicas demográficas são extremamente regressivas, com um consequente 
despovoamento das áreas de montanhas, onde já se evidencia um forte envelhecimento 
demográfico, colocando uma série de desafios no âmbito do crescimento inclusivo. 
O presente objetivo encontra-se alicerçado em três eixos: Empregabilidade; Coesão 
Social; e Afirmação das TIC´s. No campo da empregabilidade, o principal objetivo 
prende-se com a integração da população jovem ou mesma adulta no mercado de trabalho 
com a implementação de políticas públicas ativas, na criação de emprego e 
consequentemente redução da taxa de desemprego. No horizonte 2020, Arouca terá de 
desempenhar um papel chave na fixação da população e na promoção de empregos 
qualificados de acordo com as necessidades da economia local. Para a população adulta 
com baixas qualificações, a criação de cursos ou ações de formação constitui uma 
prioridade de forma a se reduzir as baixas qualificações. 
No domínio da coesão, o objetivo recai no combate à exclusão social e à pobreza, 
com a valorização de um conjunto de equipamentos e serviços dispersos, ao longo do 
concelho, nomeadamente do terceiro social. O concelho de Arouca tem uma razoável e 
satisfatória rede de instituições, como IPSS, Santa Casa da Misericórdia, Centro Paroquial 
de Promoção Social Rainha Santa Mafalda, entre outros, nos quais o horizonte 2020 deve 
apostar tendo em vista a qualificação da população e a promoção de trabalho.  
Por fim, defende-se uma forte aposta na utilização das Tic´s como tecnologias de 
informação e de conhecimento a direcionar para todos os setores de atividade com 
aplicação na administração pública, turismo, transportes e educação. No horizonte 2020, 
é crucial a construção de uma sociedade bem informada e mais participativa, sendo 
necessário melhorar as redes de acesso à internet para todo o concelho como também 
disponibilizar salas de acesso gratuito à internet. É fundamental criar-se pequenos cursos 
de iniciação à internet para a população com mais de 60 anos combatendo assim, o 
isolamento e a solidão de muitos idosos. 
O domínio “Inclusão, Coesão e Qualidade de Vida” visa: 
 Promover a Empregabilidade; 
 Promover uma economia social capaz de responder aos desafios da sociedade 
local; 
 Garantir serviços direcionados para toda a população. 





5.2.2.5 Domínio: Estruturação do Sistema Urbano 
 
Trunfos de Arouca a considerar neste 
domínio… 
Recomendações de  intervenções de 
valorização e de promoção do concelho 
  Rede Urbana: Pequeno núcleo urbano 
circunscrito a sede do concelho. 
 Aplicação de um sistema urbano capaz de 
melhorar a qualidade de vida dos residentes. 
 Área Rural: Concelho marcadamente 
caraterizado pela presença de espaços 
rurais afetados pelo envelhecimento demográfico. 
 Utilização das TIC´s no desenvolvimento das 
áreas rurais, uma vez que constituem um meio de 
reduzir as assimetrias locais. 
Rede de Acessibilidade: A existência de 
boas vias de comunicação, no contexto 
da AMP contrasta com a realidade evidenciado do 
concelho. 
 Criação de novas vias de acessibilidade no 
interior do concelho com ligação aos principais 
eixos rodoviários. 
 
Neste domínio de intervenção deve-se convergir para concretizar o seguinte 
objetivo operacional:  
OE6. Impulsionar níveis de urbanidade e sustentabilidade. 
 
  
O sistema urbano concelhio estrutura-se em torno da sede de concelho, que detém 
uma forte posição, dado a oferta de comércio e serviços e a atratividade exercida sobre a 
população e as empresas. No entanto, há uma fraca articulação com o sistema urbano da 
AMP, o que penaliza o desenvolvimento e tem importantes reflexos na qualidade de vida 
da população local. 
 Face ao presente objetivo, Arouca apresenta um modelo espacial fortemente 
condicionado pela dispersão rural. É necessário um reforço das suas funções urbanas 
concelhias como também uma maior conexão com outros concelhos limítrofes. Deve 
haver uma aposta na regeneração dos edifícios e dos espaços urbanos degradados, e a 
valorização de espaços públicos com o intuito de melhorar a qualidade de vida das 
populações. 
Constituindo as acessibilidades, o principal obstáculo ao desenvolvimento do 
concelho, Arouca deverá impulsionar a realização de duas obras rodoviárias com um 
OE6. Impulsionar níveis de urbanidade e sustentabilidade 




papel importante na ligação às principais vias de acessibilidade. O transporte coletivo 
muito concentrado na sede concelhia deverá alastrar-se a outras freguesias do concelho, 
permitindo uma maior articulação, entre o automóvel e o autocarro. 
Assim, o Domínio “Estruturação do Sistema Urbano” tem os seguintes desafios: 
 Apostar na regeneração dos espaços urbanos, fortemente alicerçada na 
diferenciação; 
 Consolidar o sistema urbano; 
 Promover a melhoria das acessibilidades de forma a melhorar a integração 
concelhia e externa. 
5.2.2.6 Domínio: Governança Territorial 
 
Neste domínio transversal, a Governança Territorial visa a adoção de novos 
modelos de desenvolvimento assentes na ação de diversos atores locais e a própria 
comunidade local, tendo em vista a obtenção de respostas face aos desafios sociais, 
económicos e ambientais. Ou seja, verifica-se a passagem de um governo municipal com 
uma hierarquia rígida para um sistema de governança territorial, onde convergem vários 
atores com relações relativamente complexas e com múltiplas lógicas. 
Neste domínio de intervenção deve-se convergir para concretizar o seguinte 
objetivo operacional:  




Este objetivo estratégico visa construir uma sociedade ativa com a participação 
coletiva de toda a comunidade no processo de desenvolvimento, assim como a promoção 
da territorialização das políticas. Por outro lado, é necessário valorizar o papel das 
entidades intermunicipais (para uma atuação mais integrada, eficiente e eficaz), 
contribuindo para a capacitação supra-municipal com o intuito de promover uma maior 
coesão territorial. 
5.3 Articulação dos domínios estratégicos de Arouca com a Política de Coesão 
2014-2020 
 A visão e a estratégia definida para o concelho de Arouca encontra-se baseada nos 
princípios da Estratégia da Europa 2020 e nas orientações expressas pelo Acordo de 
OE7. Apostar na Governança Territorial e na promoção de redes de cooperação 




Parceria. De seguida, apresenta-se uma tabela que cruza os domínios de intervenção para 
Arouca 2020 com os objetivos temáticos da Política de Coesão. 
 
Quadro 12: Objetivos temáticos da Política de Coesão e domínios de intervenção para Arouca 2020 
 
 
5.4 Matriz de Implementação da Estratégia de Desenvolvimento 
Estabelecidas a visão, os principais objetivos, os domínios prioritários e os 
objetivos operacionais, é necessário desenvolver o plano de ação de forma a 
operacionalizar a estratégia definida. Neste contexto, o plano de ação vai identificar ações 
concretas e coerentes com a estratégia proposta, organizadas pelos seis domínios de 
intervenção e respetivos objetivos operacionais e em função de eixos de intervenção. 
Assim, neste capitulo vamos apresentar a Matriz de Implementação da Estratégia de 
Desenvolvimento para o concelho de Arouca onde serão explicitados para cada um dos 
objetivos operacionais os respetivos eixos de intervenção. 




Matriz de Implementação da Estratégia de Desenvolvimento  
Domínio: Inovação e Competitividade do Setor Agroflorestal 
Objetivo: Promover a competitividade da economia rural 
Eixos de Intervenção: 
E1. Reforço da Multifuncionalidade da Floresta Arouquesa articulada com uma gestão 
sustentada; 
E2. Produção de produtos de qualidade reconhecida (castanha, carne, vinho verde…); 
E3. Renovação do setor agroflorestal com o fomento de jovens agricultores, reestruturação das 
explorações agrícolas…; 
E4. Criação de um sistema de gestão de riscos associado a implementação de seguros agrícolas; 
E5. Reforço de apoio técnico às explorações agrícolas; 
E6. Dinamização da produção local para circuitos locais, a partir de uma política de marketing 
e a criação de aplicações interativas de informação; 
E7. Criação de cursos de ação de formação para os agricultores. 
 
Domínio: Prevenção de Riscos Naturais e Sustentabilidade dos Espaços Rurais 
Objetivo: Impulsionar medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção de 
Riscos Naturais 
Eixos de Intervenção: 
E8. Fomento do aproveitamento dos subprodutos do material lenhoso e da atividade pecuária 
para a produção de biomassa; 
E9. Criação de programas educativos direcionados para as crianças e adultos relacionados com 
a problemática dos riscos naturais no concelho; 
E10. Criação de sistemas locais de alerta e de resposta eficaz relativos à ocorrência de um risco 
natural (incendio florestal); 
E11. Desenvolvimento de um Plano de Defesa da Floresta contra os incêndios; 
E12. Criação de um Programa de Voluntariado Ambiental na Floresta, na época mias critica 
para a ocorrência de um incêndio florestal. 
Objetivo: Sustentabilidade Ambiental dos Espaços Rurais 
Eixos de Intervenção: 
E13. Reforço da utilização de energias renováveis (construção de um pequeno parque 
fotovoltaico); 
E14. Aposta na Agricultura Biológica e no respetivo certificação “Biológico”; 
E15. Recuperação de antigas tradições etnográficas e reforço das relações entre a população 
serrana e os visitantes em torno de um objetivo comum “Subida à Serra para a apanha do mato”; 
E16. Criação de Safaris Fotográficos na Serra; 




E17. Valorização das Frentes de Rio, nomeadamente do Paiva e respetiva criação de percursos 
pedestres ao longo do curso de água;  
E18. Valorização de Espaços Naturais classificados pela Rede Natura 2000 e promoção de 
atividades lúdicas e infraestruturas de apoio; 
E19. Valorização do papel do geoparque com a criação de visitas de estudo ao património 
geológico e ambiental; 
E20. Criação de uma rota geocultural capaz de destacar o mosaico paisagístico serrano e a 
respetiva geodiversidade existente no concelho; 
E21. Criação de uma rota geológica capaz a de afirmar a imagem do concelho no contexto 
regional, nacional e internacional; 
E22. Afirmação do concelho como destino de excelência para a concretização de eventos 
científicos relacionados com a geologia e a geoconservação. 
 
 
Domínio: Valorização de Recursos Endógenos e do Potencial Turístico 
Objetivo: Promover o potencial turístico de Arouca, no contexto da AMP como uma 
forte aposta no marketing 
Eixos de Intervenção: 
E23. Criação de um programa de marketing territorial; 
E24. Criação de um Roteiro Gastronómico; 
E25. Criação de um circuito religioso; 
E26. Realização de um evento nacional com a doçaria conventual do concelho; 
E27. Requalificação das Minas de Volfrâmio direcionando-as para um turismo industrial; 
E28. Criação e fomento de circuitos pedestres pelas Aldeias Tradicionais de Arouca, assim 
como, recuperação das mesmas para turismo em espaço rural com o intuito de valorizar o 
espaço serrano; 
E29. Fomento da conservação da Arquitetura Tradicional; 
E30. Criação de um programa municipal para desportos radicais e de natureza; 
E31. Criação de uma marca para certificação do artesanato e dos produtos locais; 
E32. Criação de um programa de Formação Contínua para os agentes turísticos; 
E33. Valorização de eventos culturais com potencial de captação de fluxos turísticos (como a 








Domínio: Inclusão Social, Coesão Territorial e Qualidade de Vida 
Objetivo: Promover a Inclusão e a Coesão Territorial 
Eixo de Intervenção: 
E34. Aposta em programas de formação e de estágios profissionais nas empresas locais; 
E35. Promoção de programas de Reconhecimento, Validação, Certificação e Competências 
direcionados para a população desempregada; 
E36. Reforço da integração de jovens e da população desempregada, no mercado de trabalho; 
E37. Apoio às pequenas e medias empresas na contratação de população qualificada em idade 
ativa, e na modernização empresarial; 
E38. Desenvolvimento de curso de formação direcionados para a Geriatria; 
E39. Promoção de um envelhecimento ativo; 
E40. Fomento da economia social e de projetos de inovação social; 
E41. Qualificação dos equipamentos públicos e dos serviços sociais e de saúde tendo em vista 
a população idosa; 
E42.Promoção da rede de banda larga no concelho e reforço dos serviços públicos disponíveis, 
online; 
E43. Aposta na utilização das Tic’s, na educação, na aprendizagem ao longo da vida e na 
procura de emprego. 
 
Domínio: Estruturação do Sistema Urbano 
Objetivo: Impulsionar níveis de urbanidade e sustentabilidade 
Eixo de Intervenção: 
E44. Apoio a estratégias urbanas inovadoras e sustentáveis; 
E45. Promover relações de proximidade com os restantes concelho da Área Metropolitana do 
Porto; 
E46. Aposta na requalificação das Zonas Industriais 
E47.Revitalização de centros urbanos degradados com o intuito de melhorar a qualidade de 
vida e a atratividade urbana; 
E48. Reforço dos níveis de conforto e de qualidade de vida da população local; 
E49. Construção de Vias de Acessibilidade com ligação a Rede Viária Principal; 
E50. Aposta na rede de ciclovias e de trilhos capazes de satisfazer a oferta turística; 













Domínio: Governança Territorial 
Objetivo: Aposta na Governança Territorial e na promoção de redes de cooperação 
Eixos de Intervenção: 
E52. Adoção de novos modelos de Governança e promoção de redes de cooperação/parcerias; 
E53.Cooperação com outros territórios, no contexto metropolitano, regional, nacional ou 
mesmo internacional; 
E54. Reforço do sentimento de pertença e de autoestima com a participação da população local, 
na esfera do desenvolvimento territorial; 
E55. Criação de plataformas capazes de fomentar a partilha de conhecimento e a cooperação, 
entre atores. 
 
5.5 Plano de Ação 
Dada a natureza deste projeto e as limitações de tempo que temos, não vamos 
desenvolver aqui todas as fichas do Plano de ação. Assim sendo, apresentar-se-á apenas 
uma ficha de ação relativa a um determinado eixo de intervenção, de forma a possibilitar 
uma compreensão de toda a estrutura e da quantidade de trabalho que é ainda necessário 







































O desenvolvimento de um Plano de Municipal de defesa da 
floresta contra incêndios visa estabelecer medidas de prevenção 
e de intervenção na vasta área florestal existente no concelho 
como também a aplicação de um planeamento integrado com 
diversas intervenções envolvendo diferentes entidades face a 
ocorrência de um incendio florestal: 
A concretização do projeto implica a concretização das seguintes 
ações: 
 Análise do risco de incêndio florestal com a produção de 
cartografia temática; 
  Aumento da área de visão coberta pela vigilância fixa como 
móvel; 
  Reforço dos sapadores florestais; 
 Criação de Ações de Formação relacionadas com as boas 
práticas florestais dirigidas a agricultores, produtores florestais e 
caçadores; 
  Fomento da vigilância florestal, na época mais crítica do 
ano dirigida à população jovem como desempregada; 
  Criação de sessões de educação ambiental para as 
crianças, no terreno sobre as florestas e os incêndios florestais com 
a expetativa de contribuir para um espaço mais sustentável; 
 
 





















     
      Cronograma 
Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 
  X                     
Prioridade 
Muito Alta Alta Média 






A floresta detêm uma importância crucial para Arouca pela área 
total em hectares que ocupa como pela sua relevância ambiental. 
O aumento em hectares da área ardida comprometem o 
rendimento das famílias e da economia concelhia, mas também 
proporciona um modelo florestal sem gestão sustentável, uma 
vez que os incêndios desempenham um papel destruidor da 
floresta. Verifica-se uma necessidade a médio e a longo prazo, 
de alterar os comportamentos e as atitudes da população face à 
exploração florestal, e também impulsionar novos usos da 
floresta com uma aposta em setores como turismo, a caça, 




- Agricultores e Pastores; Caçadores e Produtores Florestais; 
- Alunos do Ensino Básico; População em Geral 
 
Promotores 
- Associação Florestal de Entre Douro e Vouga e os Bombeiros 




- Associação de Desenvolvimento Local (ADRIMAG);                         
- Camara Municipal e respetivas Juntas de Freguesia;                             





OE1. Valorização Económica do Setor Agroflorestal; 
OE2. Implementar medidas de adaptação às alterações 
climáticas como na prevenção dos riscos naturais. 
 





5.6 Governança Territorial 
O termo Governança Territorial constitui na atualidade um conceito muito utilizado 
para descrever a participação dos múltiplos atores das esferas económica, social e 
territorial nos processos de desenvolvimento territorial. Esta participação envolve não só 
a administração pública mas também as organizações não-governamentais, atores 
públicos ou privados e a sociedade civil. A Governança constitui uma imposição do novo 
quadro comunitário. Nos países do centro e norte da Europa, sobretudo nos países 
nórdicos, esta prática iniciou-se já na década de 1980 e hoje em dia é uma prática 
relativamente comum. 
Tendo em vista os objetivos desta dissertação, interessa agora perceber qual é a 
importância das instituições localizadas nos espaços rurais na rede institucional 
metropolitana. Vamos refletir os níveis de relacionamento das instituições da AMP, assim 
como o seu posicionamento na rede institucional metropolitana, e a partir daí refletimos 
o papel das instituições localizadas nos espaços rurais. Tendo em vista este objetivo, 
vamos optar por uma análise de redes sociais. 
A análise das redes sociais é utilizada em várias ciências, nomeadamente na 
sociologia, na economia, na geografia, na psicologia, etc.. Visa, essencialmente, analisar 
as relações socais existentes entre entidades ou indivíduos. Assim, os nós/vértices 
representam os atores, mais concretamente os indivíduos ou as instituições e as conexões 
assinalam as ligações existentes entre os diferentes atores. (Gretzel:2001) 
5.6.1 Rede Institucional da AMP 
 
Para refletirmos a rede institucional da AMP, vamos tratar um inquérito por 
questionário. O questionário foi enviado a cerca de 1500 indivíduos/instituições 
localizados na AMP tendo sido respondido por 345 indivíduos. Esta base de informação 
foi fornecida pelo CEGOT/FLUP, exclusivamente para a realização deste exercício 
metodológico.  
Neste teste metodológico vamos utilizar só uma questão do referido questionário: 
Tendo em vista o desenvolvimento metropolitano no âmbito do novo quadro comunitário, 
mencione quatro organizações com capacidade de intervenção ao nível metropolitano. As 
instituições referidas pelos inquiridos foram agrupadas em áreas de intervenção e 
classificadas, de acordo com a sua tipologia (figura 46). 









A resposta a esta questão identificou no final 128 entidades. Cada uma destas 
entidades foi classificada, segundo a seguinte tipologia: Agências ou entidades 
governamentais (CCDR-N e Autarquias Locais); Instituições públicas (Bibliotecas 
Municipais e TPNP); Hospitais e entidades na área da saúde (IPO-Porto e Hospital São 
João); Empresas; Associações ou fundações (Metro do Porto e Casa das Glicínias); 
Ensino e Investigação (UP, CEGOT e UM); Centros tecnológicos ou tecnopolos 
(PortusPark e ANJE). 
Quadro 13: Número de Instituições, por cada tipologia de entidade 
Tipologia das Entidades Nº de Instituições 
Agências ou Entidades Governamentais 9 
Instituições Públicas 34 
Empresas, Associações, Fundações 58 
Ensino e Investigação 20 
Centros Tecnológicos ou Tecnopolos 7 
 
Tendo em conta as áreas de atuação dominantes, as instituições também foram 
classificadas em função de oito áreas de intervenção: Económica; Social; Ambiental; 
Cultural; Saúde Investigação; Agro-florestal e Desenvolvimento Rural; Turismo; 
Serviços Públicos. 
A figura 47 mostra a diversidade de instituições locais consideradas relevantes no 
processo de desenvolvimento metropolitano, por área de intervenção dominante. 
 
 






Figura 47: Instituições, por Áreas de Intervenção dominante 
Fonte: Informação cedida pelo CEGOT/FLUP 
A área de intervenção económica integra o grupo com maior representatividade, 
detendo um total de 37 instituições e 231 ligações. Grande parte das instituições que 
compõem este grupo são classificadas como empresas ou associações/fundações. Dentro 
desta área de intervenção, a Autoridade Metropolitana de Transporte é identificada 21 
vezes, a STCP 22 vezes e o Metro do Porto 46 vezes. 
Na área da investigação, as instituições de ensino superior e os centros de 
investigação são consideradas as entidades com um papel crucial no contexto da AMP. 
Neste grupo, foram contabilizadas 18 instituições e 171 ligações, sendo de destacar a 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) com 11 referências e a 
Universidade do Porto com 110 referências. 




A área de intervenção social constitui o segundo grupo com maior número de 
instituições (27), apresentando 56 ligações. Mais de 80% das instituições que compõem 
este grupo são classificadas como associações/fundações. A grande maioria de 
instituições que integram este grupo foram referidas entre 1 e 5 vezes, tendo-se destacado 
o IEFP com 11 referências e a Santa Casa da Misericórdia com 6 referências. 
A área de intervenção dos serviços públicos identifica 15 instituições e 346 
ligações. A maioria são instituições públicas ou agências governamentais. Destaca-se a 
CCDR-N que foi referida 89 vezes, a AMP 81 vezes e as Autarquias Locais 146 vezes. 
Assim, é reconhecida a importância de algumas instituições da administração central 
(CCDRN), supramunicipal (AMP) e local (Câmaras Municipais) nos processos de 
desenvolvimento metropolitano. 
Na área de intervenção ambiental, foram contabilizadas 12 instituições e 54 
ligações, encontrando-se uma grande diversidade de instituições (empresas, associações, 
centros de investigação e instituições públicas). No seu conjunto, as 12 instituições que 
integram este grupo são referidas 1 a 2 vezes, tendo-se destacado a Lipor (referida 20 
vezes) e o CRE-Porto (mencionado 12 vezes). 
A área de intervenção da cultura contabiliza 11 instituições e 70 conexões, sendo 
de destacar a Fundação de Serralves com 46 ligações e a Casa da Música com 14 ligações. 
Nas restantes instituições, as ligações oscilam entre 1 e 3. 
As restantes três áreas de intervenção, associadas à saúde, ao turismo e a agro-
florestal e o desenvolvimento rural, apresentam um pequeno número de instituições. Na 
área da saúde, à semelhança do grupo anterior, foram identificadas três instituições e sete 
ligações, sendo de destacar o Hospital São João, com quatro ligações. 
O grupo do turismo é constituído por três instituições e 18 conexões, sendo de 
realçar o Turismo do Porto e Norte de Portugal (TPNP), a registar o maior número de 
referências (16). Por fim, o grupo referente à agro-florestal e ao desenvolvimento rural é 
aquele que, no contexto metropolitano, apresenta menor dimensão institucional e pouca 
importância face às restantes áreas de intervenção. Foram identificadas 2 instituições 
(MAMAOT e a ADRIMAG) e 3 ligações. 
No conjunto, evidenciam-se muitas instituições centrais para o processo de 
desenvolvimento metropolitano. Merece destaque as autarquias locais, UP, CCDR-N, 
AMP, Metro do Porto, STCP, a Autoridade metropolitana de Transporte e a Lipor. Pela 




análise do sociograma (Figura47), a supremacia das autarquias locais e da CCDR-N como 
instituições públicas capazes de promover o desenvolvimento supra-municipal.  
As instituições de intervenção direcionadas dominantemente para a agro-florestal e 
o desenvolvimento rural apresentam pouca representatividade institucional. Sendo certo 
que o desenvolvimento rural é uma área de intervenção transversal, é preciso dinamizar 
relações urbano-rurais na AMP para que os espaços rurais não fiquem excluído. 
5.6.2 Seletividade Geográfica 
 
Da análise da figura 48, verifica-se que as instituições são sobretudo dos concelhos 
do Porto, Matosinhos, Maia e Vila Nova de Gaia. Isto significa que nos processos de 
governança territorial, os interesses específicos destes concelhos podem prevalecer sobre 
os demais, menos representados na rede institucional. Fora do contexto da AMP, 
evidencia-se Lisboa. 
Figura 48: Concelhos, por área de intervenção dominante 
Fonte: Informação cedida pelo CEGOT/FLUP 




No contexto metropolitano, o Porto constitui o concelho com maior diversificação 
de instituições por área de intervenção, evidenciando-se uma forte presença das áreas 
económica, investigação, social, serviços públicos, ambiental, saúde e cultural.  
No contexto metropolitano, verifica-se uma fraca representatividade de instituições 
localizadas nos concelhos mais rurais, Vale de Cambra e Arouca. Mais concretamente no 
concelho de Arouca, se excluirmos a autarquia local, realçam-se só duas instituições no 
contexto institucional metropolitano, o AroucaGeopark e a ADRIMAG (figura 48). 
Da análise dos dois sociogramas apresentados é possível tecer sintetizar algumas 
considerações: 
1) Elevada presença de instituições públicas face às instituições privadas – o que 
significa que a rede de governança territorial mostra uma forte dependência do sector 
público e que não há grande protagonismo das instituições privadas. 
2) Há um forte centralismo das instituições localizadas no concelho do Porto - o 
que significa que a rede tem uma estrutura polarizada estando ainda longe de ser uma 
estrutura policêntrica. No contexto metropolitano, o concelho do Porto constitui o maior 
centro polarizador em termos institucionais, uma vez que congrega uma grande 
diversidade de entidades relacionados com a componente económica, social, cultural, 
ambiental, turismo, saúde e serviços públicos, etc. 
3)Reduzida presença de instituições localizadas nos contextos territoriais mais 
periféricos, nomeadamente nos concelhos mais áreas rurais. Nesse sentido, é necessário 
fortalecer as relações urbano-rurais com o intuito de integrar mais e melhor os territórios 
mais rurais.  
 Seguindo Luís Ramos, Nuno Azevedo e Teresa Sá Marques o desenvolvimento das 
áreas rurais “passa necessariamente por um rural vibrante onde a governança local, 
sustentada na capacitação regional local e regional, desenvolve um rural acessível a todos, 
aos que aí residem permanente ou temporariamente, ou aqueles que o visitam 









5.6.3 Proposta de DLBC 
 
Neste momento podemos avançar para uma reflexão final em torno de uma proposta 
de DLBC (desenvolvimento local de base comunitária) englobando vários concelhos da 
AMP com caráter rural. 
O desenvolvimento dos espaços rurais, no horizonte 2020, baseia-se no 
aproveitamento dos recursos endógenos locais com um grande potencial na 
sustentabilidade ambiental e numa sociedade participativa e mais inclusiva. Dá-se uma 
grande enfâse à governança territorial, a partir da cooperação de diferentes entidades 
locais, públicas e privadas, no processo de planeamento. 
O acordo de parceria e a estratégia da Europa defendem a participação das 
comunidades locais com o intuito de se obterem respostas perante os desafios locais, 
assim como uma forte aposta no empreendedorismo e na inovação, a partir do 
aproveitamento do potencial local, até então não explorado devidamente. 
Uma proposta de DLBC não se deve circunscrever aos concelhos mais rurais da 
AMP, mas deve englobar os concelhos de Arouca, Vale Cambra, Sever de Vouga, São 
Pedro do Sul, Castro Daire, Castelo de Paiva e Cinfães, totalizando 109 mil habitantes. A 
proposta de DLBC tem como objetivo promover os territórios desfavorecidos em áreas 
de baixa densidade populacional, com a dinamização da economia local, a revitalização 
dos mercados locais e o fortalecimento das relações institucionais em espaço rural e em 
espaços urbanos mais amplos. Nesse sentido, esta DLBC deve desenvolver uma estratégia 
que procure uma melhor integração com a AMP. 
A figura 4928 evidencia-se a presença de associações, escolas, agências 
governamentais e de algumas empresas consideradas como elementos cruciais no 
processo de desenvolvimento local. As autarquias assumem um papel preponderante na 
melhoria da qualidade de vida dos aglomerados rurais. Visualiza-se uma forte presença 
de associações direcionadas para a componente social, o que se explica porque são 
territórios com problemas associados ao envelhecimento populacional. A presença de 
                                                 
28 A partir do levantamento das instituições e respetivos concelhos considerados como cruciais para a DLBC 
é apresentada um grafo com a informação. Na figura 49 procurou-se representar os concelhos, as 
instituições e a ligação comum, entre os concelhos (ADRIMAG). Após a representação gráfica da 
informação procedeu-se a uma classificação das instituições segundo a respetiva tipologia: Associações, 
Escolas, Agências Governamentais e Empresas. 




instituições vocacionadas para o turismo evidencia a importância de um setor a 
privilegiar, tendo em vista uma forte aposta na diferenciação e na valorização territorial. 
A criação de uma forte rede institucional, caraterizada pela proximidade geográfica, 
assim como a integração de políticas direcionadas aos territórios rurais devem constituir 
uma prioridade no período temporal de 2014-2020, segundo o Jornal Pessoas e Lugares 
(2014). 
As instituições localizadas nos centros urbanos de Porto, Lisboa e Viseu são 
bastante decisivas para o desenvolvimento destas áreas rurais, assim como a criação de 
um bom sistema de governança territorial, nomeadamente com o fortalecimento de 
instituições de ensino superior, associações e agências governamentais, sendo de 
explicitar, a título de exemplo, a Associação Comercial do Distrito de Viseu, o Instituto 
Politécnico de Viseu, a UP, CCDR-C, CCDR-N, AMP, IAPMEI, MAMAOT, UCP, 
Cedrus, CEGOT, Forestis, IPDT, Escola Superior Agrária de Viseu e a Minha Terra- 
Federação Portuguesa de Associações de Desenvolvimento Local. 
As autarquias locais constituem as instituições mais importantes no contexto rural, 
no entanto, não conseguem responder às diferentes necessidades, sendo por isso, 
necessário uma forte aposta em políticas territorializadas capazes de estimular a 
governança intermunicipal. Neste sentido, a governança intermunicipal deve de ser cada 
vez mais valorizada com a participação de vários atores e instituições com o intuito de 
melhorar a governança das áreas rurais e de fortalecer as relações entre os espaços rurais 
e urbanos, permitindo uma aprendizagem coletiva apoiada em relações de confiança 
mútua.  
A criação de uma proposta de DLBC constitui uma oportunidade para o 
desenvolvimento de um novo modelo de governação, de participação e de dinamização 
de iniciativas supra-locais (figura 49). Esta DLBC deve acarretar transformações, 
nomeadamente promovendo uma maior participação e um maior envolvimento da 
comunidade local, transformando-a numa abordagem mais inclusiva, conforme os 
objetivos traçados pela estratégia da Europa 2020. Constituindo uma abordagem Leader, 
esta proposta, financiada por fundos comunitários como FSE, FEADER, FEDER e 
FEAMP, integra um mecanismo eficiente para a elaboração de uma estratégia comum 
capaz de melhorar a competitividade e de promover o desenvolvimento económico, social 
e ambiental para os concelhos abrangidos. 
 








































































Capítulo VI: Considerações Finais 
 
Na última parte da presente dissertação é tempo de descrever algumas 
considerações finais. Retomando os objetivos traçados inicialmente, pode-se dizer que a 
dissertação de mestrado cumpriu genericamente os objetivos traçados: 
 Enumeração das novas diretrizes para o Novo Quadro Comunitário de 2014-
2020 para as áreas rurais; 
 Refletir as novas tendências para os espaços rurais tendo em vista o fomento de 
novos processos de reinvenção do rural; 
 Elaborar um ensaio metodológico tendo em vista a delimitação das áreas rurais; 
 Caraterizar um espaço rural existente num contexto metropolitano, 
inventariando as potencialidades e os pontos fracos e as oportunidades e as ameaças; 
 Elaboração de uma estratégia de desenvolvimento rural; 
 Refletir o modelo de Governança Territorial para as áreas rurais em contextos 
metropolitanos, no horizonte de 2014-2020. 
No horizonte temporal 2014-2020, a estratégia Europeia defende três premissas 
baseadas no crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, tendo como intuito o 
fomento do conhecimento e da inovação, uma forte aposta numa economia eficiente, em 
termos de recursos e na criação de emprego, de forma a assegurar a coesão social como 
territorial (Comissão Europeia:2010).  
Depois vimos que, as políticas europeias para os espaços rurais evidenciam nos 
últimos anos uma forte transição de um modelo baseado no setor agrícola para um modelo 
centrado na sociedade rural. Ou seja, de uma fase produtivista passamos para novas 
perspetivas de desenvolvimento, baseadas na multifuncionalidade, na valorização das 
especificidades locais e no aproveitamento de recursos. Aposta-se numa maior 
conetividade dos agentes locais e na integração da população local no processo de 
desenvolvimento. Nesta atmosfera de necessária mudança, pretende-se conciliar a prática 
agrícola com as “preocupações ambientais“ (conservação dos recursos naturais), com o 
“património, o turismo e o lazer” (turismo em espaço rural), com a “economia de 
produção e consumo” (produção biológica, florestal) e com a “economia do 
conhecimento” (redes de conhecimento e inovação). Enfim, processos de 
desenvolvimento económico, social e cultural permitem uma melhoria da qualidade de 




vida e uma revitalização dos territórios de baixa densidade (Covas:2006).De um lugar de 
produção passamos para um rural de consumo, ligado à crescente procura urbana.  
Em termos metodológicos, os sistemas de informação geográfica tiveram um 
papel crucial enquanto ferramentas de apoio e de análise de fenómenos espaciais, 
nomeadamente no ensaio metodológico apresentada para a delimitação das áreas rurais, 
para 2011. A aplicação das três metodologias (INE, OCDE e do Ministério de Fomento 
Espanhol) teve como objetivo a delimitação espacial das áreas rurais, em contextos 
urbano-metropolitanos e no contexto nacional (com critérios diferentes). Na comparação 
das três metodologias verificaram-se pequenas discrepâncias nos resultados finais. A 
aplicação das metodologias permitiu justificar a seleção da área que foi objeto específico 
de estudo – Arouca. 
Neste capítulo desenvolvemos sobretudo competências na área dos sistemas de 
informação geográfica. 
A elaboração do diagnóstico estratégico, sobre Arouca, procurou caraterizar um 
rural existente num contexto urbano metropolitano, sendo de explicitar as seguintes 
ilações: 
 No contexto metropolitano evidencia-se um processo de concentração da 
população nas áreas melhor infraestruturadas e nas proximidades da rede viária e da 
cidade do Porto. Nos concelhos de menor dimensão, Arouca evidencia-se uma perda da 
população que conduz inevitavelmente a um envelhecimento e a uma diminuição da 
população jovem. Apenas a sede de concelho possui uma oferta económica, social e 
administrativa atrativa enquanto o restante território perde população.  
 Arouca, num contexto metropolitano detêm um peso populacional 
extremamente reduzido. O sistema de povoamento local assenta numa dispersão de baixa 
densidade, em torno de lugares com menos de 100 habitantes, destacando-se no sistema 
urbano municipal apenas a sede de concelho (as freguesias de Escariz e de Chave), com 
uma dinâmica positiva face as restantes freguesias. Num contexto demográfico 
regressivo, Arouca apresenta dinâmicas construtivas relativamente baixas em 
praticamente todas as freguesias. Os investimentos oriundos da emigração tiveram um 
papel importante na construção de novas habitações entre 2001-2011. 
 No contexto metropolitano, o setor terciário e o secundário assumem uma 
importância económica forte face à agricultura. Arouca representa o concelho onde o 
índice de especialização agrícola é mais elevado. Tendem a prevalecer as práticas 




agrícolas, em explorações com uma área de SAU reduzida (salvo nas freguesias de 
montanha). Analisando a evolução da prática agrícola evidencia-se uma clara diminuição 
das explorações e da população agrícola familiar devido à predominância de uma 
população envelhecida, onde o setor secundário e o terciário atraem os mais jovens, em 
termos de empregabilidade. A agricultura familiar é direcionada para o próprio consumo. 
 Arouca tem uma vasta área do território constituído por o uso florestal. Tem-se 
vindo a registar uma diminuição desta categoria de uso do solo, motivada essencialmente 
pelo aumento das áreas ardidas, com uma maior incidência nas freguesias serranas. Isto 
acontece porque a população residente é escassa e envelhecida, não há limpeza da floresta 
e há uma elevada concentração de biomassa e porque os fortes declives tornam os 
territórios mais inacessíveis. Associado ao património cultural e natural, 47% da área total 
do concelho de Arouca é classificada como área de importância comunitária. 
 No sistema urbano da AMP, Arouca apresenta uma pequena centralidade urbana, 
localizada na sede de concelho, com uma baixa diversidade funcional. Ao nível das 
acessibilidades, o concelho apresenta um baixo nível de acessibilidade à rede viária 
principal.  
 Neste capítulo desenvolvemos competências nas áreas da cartografia e do 
diagnóstico estratégico e aprofundamos os nossos conhecimentos sobre os espaços rurais. 
Depois de completarmos a análise estratégica, com uma análise SWOT, avança-
se para o capítulo da estratégia, indo ao encontro das orientações comunitárias. 
Apresenta-se uma Visão, os Objetivos Estratégicos e os Domínios de Intervenção (e 
respetivos objetivos operacionais). Procura-se desenvolver um documento estratégico 
articulado com as temáticas da inclusão, sustentabilidade e especialização inteligente. A 
estratégia apresentada procurou implementar um rural mais diversificado assente nas 
dinâmicas de consumo e de serviços, cada vez mais direcionadas para múltiplas vertentes 
e trajetórias de consumo.  
Neste capítulo desenvolvemos sobretudo competências na área do planeamento 
estratégico, desde a conceção da estratégia até à construção de uma matriz de intervenção 
e de uma ficha de ação. 
Da análise das redes institucionais verificou-se uma forte polarização institucional 
em termos geográficos (com o Porto a dominar), onde os concelhos mais periféricos e 
rurais estão muito pouco representados (Arouca inclui-se neste grupo). Há uma forte 
presença de instituições públicas demonstrando a dependência do sector público. A 




fragilidade institucional dos contextos rurais pode ser colmatada com um fortalecimento 
das relações urbanos-rurais, com projetos que integrem simultaneamente os interesses dos 
espaços urbanos e dos rurais e que promovam uma maior complementaridade. 
Evidencia no final a necessidade de se construir um Desenvolvimento Local de 
Base Comunitária (DLBC) tendo em vista a promoção do capital social da inovação social 
e o fomento dos processos de aprendizagem coletiva. Dentro do conjunto de instituições 
identificadas como cruciais para a DLBC, considera-se que a ADRIMAG (grupo de ação 
local) é a entidade local com maior capacidade para elaborar projetos e estratégias de 
desenvolvimento local e administrar fundos comunitários. 
Neste capítulo desenvolvemos sobretudo competências de análise de redes sociais 
e de reflexão de redes institucionais. 
A temática da governança territorial para as áreas rurais constitui um desafio para 
os próximos anos, nomeadamente em contextos urbanos metropolitanos, uma vez que 
contribui para diferenciar a oferta metropolitana. A capacidade de atrair e de proporcionar 
experiências inéditas aos visitantes da AMP pode integrar ideias desenvolvidas para os 
espaços rurais, com o envolvimento dos diversos atores da esfera local.  
Concluindo, com o presente trabalho desenvolvemos um leque diversificado de 
competências e saberes e pensamos ter contribuído para justificar a necessidade de 
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Anexo 1:Estrutura de Inquérito 
1. Refira 4 organizações da AMP que reconhece com capacidade de intervenção a 
nível metropolitano: 
 Organização 1  
 Organização 2 
 Organização 3 
 Organização 4 
2. Refira 4 organizações da AMP que reconhece com capacidade de intervenção a 
nível metropolitano, na área do crescimento inclusivo: 
 Organização 1 
 Organização 2 
 Organização 3 
 Organização 4 
3.Refira 4 organizações da AMP que reconhece com capacidade a nível 
metropolitano, na área do crescimento sustentável: 
 Organização 1 
 Organização 2 
 Organização 3 
 Organização 4 
4.Refira 4 organizações da AMP que reconhece com capacidade a nível 
metropolitano, na área do crescimento inteligente: 
 Organização 1 
 Organização 2 
 Organização 3 
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